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RESUM O

I X

O objetivo de3ta pesquisa é investigar até que ponto a prá­

tica de extensão da U n iversidade Federal de Santa Catarina (UFSC) 

apresenta c a r a c t erísticas da concepção freireana de extensão e da con­

cepção pós-6^ de extensão. Para análise das características da prática 

de extensão da UFSC foram s e lecionadas quatro variáveis (tipo de pro­

jetos, c o n s c 1e n t I z a ç ã o / p o I I t I z a ç ã o , visão de e d u c a d o r / u n i v e r s 1dade e 

escolha da atividade).

0 tipo de Investigação que caracteriza esta pesquisa é o m é ­

todo de estudo de caso, uma vez que se procura realizar uma análise 

Intensiva das cara c t e r í s t i ca s  de uma única organização. Os dados foram 

coletados através de entrevista n ã o - e s t r u t u r a d a , análise documental e 

observação. A Interpretação dos dados foi efetuada predominantemente 

d e forma qual I ta11v a .

Os resultados obtidos d e m o n s t r a m  que a prática de extensão 

da UFSC aproxlma-se das carac t e r í s t i ca s  da concepção p ó s -6^ de e x t e n ­

são em três das variáveis analisadas, excetuando-se apenas a variável 

escolha da atividade.

Ressalta-se que os resultados encontrados cIrcunscrevem-se à 

UFSC. Contudo, com a devida cautela, tais resultados poderão ser con­

siderados para efeito de pesquisa em outras organizações u n i v e r s i t á ­

rias.
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ABSTRACT

This research aims at investigating to what extent the 

extension practice of the Federal University of Santa Catarina (UFSC) 

presents features of Frelre's conception of extension and of the 

post-64 extension. For the analysis of the c h a r a c t e r i s t ic s  of the 

extension practice at UFSC four variables (types of projects, 

awareness/poI 111zatI on , university as educator view and choice of 

activity) were selected.

The type of Investigation that features this research Is the 

case-study methodology, since an attempt to carry out an Intension 

analysis of the c h a r a c t e r i s t i c s  of a single organization Is made. Date 

were collected through non-structured interviews, documental analysis 

and observation. The Interpretation of such date were predominantly 

made quailtatlvly.

The results obtained show that the practice of extension at 

UFSC approaches the c h a r a c teristics of the post-64 conception In three 

of the analysed variables, except for the variable choice of activity.

It must be pointed out that our findings c I rcunscr I be to 

UFSC. However, with some reservations such findings might be 

considered for research effect in other universities.



1. INTRODUÇX O

As universidades, desde a sua criação, sempre m a n t i v e r a m  al­

gum tipo de relacionamento com a sociedade. Ao contrário do que alguns 

autores argume n t a m  sobre o isolamento da universidade, vendo-a como 

uma Instituição fechada em sl mesma, ela, e a educação como um todo, 

serviram sempre a determinados segmentos da sociedade que poderiam va­

riar em diferentes m o m entos e lugares. De um modo geral, as u n i v e r s i ­

dades s e r viram às classes dominantes. De uma maneira direta, Ilustran­

do os seus filhos e preparando-os para funções de comando. De maneira 

Indireta, formando m ã o - d e - o b r a  quando se fez necessário e difundindo 

Ideologias.

A crescente democratização das sociedades e sua m o d e r n i z a ­

ção, assim como os Ideais dos homens por sociedades diferenciadas das 

e x I s t e n t e s ,ou seja, mais humanas, Justas, Igualitárias, levaram ao en­

tendimento da necessidade da educação para todos. Aliado a outras 

questões, o conhecimento, entendido como fonte de poder, foi sempre 

uma reivindi cação das classes que não podiam acessá-lo. Estas pressões 

e a crescente necessidade de mão-de-obra especializada e semi-especIa- 

llzada foram, pouco a pouco, estendendo a educação a outras classes.

No Brasil, esta ampliação parece estar inicialmente ligada à 

necessidade de suporte político da nova burguesia para derrotar a 

aristocracia rural que detinha o poder, seguida pela Industrialização 

que exigia mão-de - o b r a  escolarizada e pelas crescentes pressões de 

grupos que buscavam uma sociedade mais democrática. Das universidades, 

que muitas vezes c o n g r e g a r a m  estes grupos, foi exigida uma e s t r u t u r a ­

ção mais democrática, um maior engajamento na realidade nacional, que



propiciasse a integração da u n i versidade na vida social popular. Come­

ça, então, a aparecer uma terceira função nas universidades, associada 

ao ensino e à pesquisa. A extensão universitária, que Já contava com 

algumas e x p eriências particulares, vai tornando-se uma prerrogativa 

cada vez mais forte para alcançar-se um Ideal de universidade.

Inicialmente promovida por estudantes e professores de forma 

quase desvinculada das Instituições, e inserida num período de demo­

cracia, que segundo WEFFORT (1989:18) foi a "mais ampla de nossa his­

tória", a extensão buscava a t r a nsformação da sociedade. A este perío­

do de democracia, que contava com as contradições de uma política po­

pulista, segulu-se um golpe de estado militar e vinte e um anos de di­

tadura no país. A extensão, então legalmente considerada a terceira

função das universidades, passa a exercer Junto com outras formas e

instituições, um papel de manutenção da ideologia dominante.

É nestes dois momentos da história brasileira e da história 

da extensão que se embasa este trabalho. 0 primeiro momento c a r a c t e r i ­

zado pela concepção frelreana de extensão, advinda de uma concepção de 

educa ç ã o  que começou a ser pensada e praticada no período compreendido 

entre 1958 e 1964, entendido como um período democrático. 0 segundo 

c a r a c t e r i z a d o  através de estudos que analisam a concepção pós-64 de 

extensão, fruto, também, de uma concepção maior de educação, a m p l a m e n ­

te difundida no país, num período entendido como ditatorial.

Em 1974 inlcia-se o processo de transição do regime a u t o r i ­

tário, r eestabeIecendo pouco a pouco os direitos retirados dos cida­

dãos com o golpe militar. Esta transição, de Início lenta e gradual, 

c u l m i n a r i a  com a revogação do Ato Institucional n. 5, a anistia polí­

tica, a liberdade de expressão e organização e o reestabeIecimento das 

e l e ições diretas, até alcançar o mais alto cargo do Poder Executivo, o



de Presidente (O'DONNELL, 1988). Em 1985, assume o primeiro presidente 

civil desde o golpe, eleito ainda indiretamente.

Na medida em que os espaços políticos íam se abrindo à par­

ticipação popular, diretamente ou através de seus representantes, no­

vas propostas e novas medidas para a democratização surgiam. Assim, a 

universidade também sofreu m o d ificações com relação à sua d e m o c r a t i z a ­

ção Interna. Estudantes e professores reorganizaram-se, p r o m o v e r a m  m a ­

nifestações e greves, e teve Início o processo de eleição direta dos 

dirigentes universitários.

é neste período de transição da sociedade brasileira que fi­

naliza o governo eleito Indiretamente e precede a posse do primeiro 

Presidente eleito por via direta, que se situa esta pesquisa.

Busca-se neste estudo analisar as características da prática 

da extensão da Universidade Federal de Santa Catarina, no período de 

transição para a democratização da sociedade brasileira, mais e s p e c i ­

ficamente nos anos de 198B e 1989, considerando-se as c a r a c t e r í s t i c a s  

da extensão nos dois períodos que o precederam. Para Isto, procura-se 

Investigar o seguinte problema de pesquisa:

Até que ponto a prática de extensão  da Un iversidade Federal 

de Santa Catari na apresenta c a racterísticas da concepção frelreana de 

extensão e da concepção pòs-64 de extensão?

Para tanto, a presente pesquisa visa a alcançar os seguintes 

obJetivos específicos:

- Discutir as principais concepções de extensão;

- Identificar as características da prática da extensão da 

Univer s i d a d e  Federal de Santa Catarina;

3



- Analisar estas características com base na concepção frel- 

reana de extensão e na concepção pós-64 de extensão.

Os estudos sobre extensão universitária apresentam-se, em 

sua maioria, de duas formas: ou multo amplos, geralmente pesquisando a 

extensão a nível nacional, ou muito restritos, analisando um ou outro 

proJeto desenvolvido. Poucos são os estudos encontrados que pesquisam 

a extensão a nível da universidade como organização. Procurou-se, a s ­

sim, contribuir para o aumento de conhecimentos a respeito da extensão 

enfocando-a a nível da organização universidade. Quanto à aplicação 

prática pretende-se subsidiar as universidades que procuram r e o rgani­

zar suas atividades de extensão, no que concerne à análise de algumas 

de suas principais características.

Neste primeiro capítulo, procurou-se Introduzir a relação da 

universidade com a sociedade. Com Isto, expIicItou-se o problema que 

se procura investigar, os objetivos visados e a Justificativa da p e s ­

quisa.

0 segundo capítulo trata da base teórlco-empírlca c o n c e r n e n ­

te à c a r a c t erização da extensão. Procurou-se mostrar o caminho p e r c o r ­

rido pela extensão na evolução da universidade brasileira e nos d i f e ­

rentes momentos vividos pela sociedade brasileira. Num segundo tópico 

procurou-se enfatizar o relacionamento entre a extensão e os a c o n t e c i ­

m e n t o s  societários nos dois momentos -considerados como base e, ainda, 

e xplicitar as carac t e r í s t i ca s  da concepção freireana de extensão e da 

con cepção pós-64 de extensão.

No terceiro capítulo descreve-se a metodologia empregada na 

pesquisa: as perguntas norteadoras do estudo, sua caracterização e de­

limitação, definição das variáveis, instrumentos de coleta de dados e 

técni c a s  de tratamento e, ainda, as limitações da pesquisa.

4



No quarto capítulo analisa-se e 1nterpreta-se os dados o b t i ­

dos, fornecendo uma descrição geral da UFSC e mostrando a c a r a c t e r i z a ­

ção da prática da extensão desta U n iversidade frente às variáveis o b ­

servadas.

0 quinto capítulo contém as conclusões sobre 8S c a r a c t e r í s ­

ticas da prática da extensão da UFSC e recomendações para futuros e s ­

tudos.



5 ~  BASE T E 6 R I C 0 - E M P Í R I C A

2.1- A E x t e n s ã o  na Evolução da Universidade Bras ileira

A p r e o c u p a ç ã o  em recapitular a evolução da u n iversidade bra­

sileira nos seus princi p a i s  pontos reside em entender-se que na h i s t ó ­

ria encontram-se as origens de características do ensino superior bra­

sileiro, que vem 9e Intensificar mais tarde. Embora não se possa, com 

isso, abarcar toda a história da educação no Brasil, procura-se evi­

denciar os fatos mais importantes para este estudo.

Durante a colônia o contexto político-econômico era marcado 

peio modelo a g r á r i o - e x p o r t a d o r  dependente, que se estendeu até 193G. A 

economia brasileira tinha como base o latifúndio, a m o n o c u l t u r a  (des­

tinada à exportação) e a mão-de-obra escrava. Verificava-se uma d e p e n ­

dência política externa, diretamente de Portugal e indiretamente da 

Inglaterra, e Interna, da aristocracia rural (FAGUNDES, 1986:38). A 

estratificação social era basicamente dual. De um lado uma pequena 

classe senhorial (donos de terra e engenho), de outro, a grande massa 

de escravos. A reprodução desta estrutura de classes era garantida pe­

la própria organização da produção.

Segundo FREITAG (1986:47), "a escola, como m e c a nismo de rea- 

locação dos indivíduos na estrutura de classes, era, portanto, d i s p e n ­

sável. R e s tavam-lhe ainda duas funções: a de reprodução das relações 

de dominação e a de reprodução da Ideologia dominante".

0 ensino estava a cargo dos Padres da Companhia de Jesus, 

cuJo conteúdo, segundo ROMANELLI ( 1988:34),
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"era antes de tudo, a m a t e r i a l i z a ç ão  do 
próprio espírito da C o n t r a - R e f o r m a , que 
se caracterizou sobretudo por uma enér­
gica reação contra o pensamento crítico, 
que começava a despontar na Europa, por 
um apego a formas dogmáticas de p e n s a ­
mento, pela revalorização da E s c o l á s t i ­
ca, como método e como filosofia, pela 
reafirmação da autoridade quer da Igre- 
Ja, quer dos antigos, enfim, pela p r á t i ­
ca de exercícios intelectuais com a fi­
nalidade de robustecer a memória e c a p a ­
citar o raciocínio para fazer c o m e n t á ­
rios de t e x t o s ” .

Já desde esse período, pode-se notar uma prática que viria 

se tornar comum no Brasil, a importação de modelos. 0 ensino Jesuítico 

era completamente alheio à realidade da colônia sendo transportado da 

Metrópole tão somente para Ilustrar um limitado número de pessoas da

classe dominante - filhos homens não-primogênI tos (ROMANE L L I ,

1988:33).

Partiu dos Jesuítas a primeira tentativa de fundar uma uni­

versidade no Brasil, negada, contudo, pela Coroa Portuguesa Interessa- 

da tão somente na exploração da colônia para o que não era necessário 

semelhante empreendimento (CUNHA, 1986).

Mesmo com a expulsão dos Jesuítas de Portugal e de seus do­

mínios, em 1759, seu método de ensino sobreviveu através dos padres

por eles formados e que tornaram-se "mestre-escoI as ou preceptores dos 

filhos da aristocracia rural" ( R O M A N E L L I , 1988:36).

Com esta expulsão, no entanto, o ensino ficou bastante de- 

s e s t r u t u r a d o , tendo em vista a grande organização que havia sido m o n ­

tada pela Companhia de Jesus para o ensino de externos e, considerando 

que as demais ordens voltavam-9e primordialmente para a formação de



seus próprios quadros. A recuperação foi gradativa, chegando a levar o 

"Estado a assumir, pela primeira vez, os encargos da educação" (ROMA- 

NELL I , 1988:36 ) .

Num primeiro m o m e n t o  foram os franclscanos que assum i r a m  o 

ensino. Estes eram adeptos do m o v i m e n t o  ilumlnlsta e apesar de não en­

s i n a r e m  política, d e s e n v o l v i a m  uma pedagogia que permitia aos alunos 

( s e minaristas na maioria) a aceitação de Ideologias externas trazidas 

ao Brasil pelas lojas m a ç ó n i c a s  e pelos efeitos paradigmáticos da Re­

volução Francesa e da Independência de países latino-amerlcanos (CU­

NHA , 1986:66).

O ensino m i n i s t r a d o  nestas escolas, Jesuítas ou não, é con­

siderado ensino superior e algumas delas são comparadas às u n i v e r s i d a ­

des da América espanhola (CUNHA, 1986:133; Lacombe apud CUNHA, 

1986:57; FAGUNDES, 1986:37).

A t r a n sferência para o Rio de Janeiro da sede do reino por­

t u g u ê s , e m  1808, fez com que se introduzissem no Brasil orientações no­

vas, promovendo a s e c u I arIzação do ensino público (CUNHA, 1986:79).

No século XIX a e s t r a t i f i c a ç ão  social no Brasil torna-se 

mais complexa, crescendo uma camada intermediária cada vez mais vlzí- 

vel na zona urbana, onde velo a se radicar. Essa camada, a pequena 

burguesia, encontrou na educação escolarizada o melo de conseguir o 

"status" a que aspirava. 0 tipo de educação, no entanto, continuou o 

mesmo, já que essa classe ligou-se à classe o l I g á r q u ico-rurai a fim de 

obter ocupações c o n sideradas mais dignas do que as desempenhadas pela 

camada inferior (ROMANELL I , 1 988:37).

Durante o Império e até a Primeira República não foi criada 

nenhuma universidade, mas cursos superiores; "a educação popular esta-

8



va a bandonada e... a educação média era m e r a m e n t e  propedêutica... A

cultura transm i t i d a  pela escola guardava o timbre aristocrático..."

( R O M A N E L L I , 1 9 8 8 :41 ) .

0 século XX começa com a proteção do E s tado aos c a f e i c u l t o ­

res e e x portadores e a respectiva socialização de suas perdas com toda 

a população. E também, com a Instalação de Indústrias, em parte possi­

bilitada pela acumulação de capital dos cafeic u l t o r e s  e ainda pela pe­

netração de empresas n o r t e - a m e r i c an a s  no país.

Com a I n d ustrialização nasce também o m o v i m e n t o  operário. 

Influenciado pelas Ideologias anarquista e socialista, portadas pelos 

trabalhadores e s t r a n g e i r o s  e pelo efeito paradi g m á t i c o  de a c o n t e c i m e n ­

tos em outros países. Tal movimento foi reprimido, mas novos m o v i m e n ­

tos, como o tenentista, emergiram. Este "foi um m o v i m e n t o  vinculado ao 

mesmo tempo às camadas médias e à burocracia do Estado" (CU­

NHA ,1986:165) com c o r r e n t e s  contraditórias - n a c i o n a l i s t a  e liberal. 

Segundo CUNHA (1986:146):

"esse período compreende a consolidação 
e a crise da hegemonia da classe lati­
fundiária, p r i n c i p a l m e n te  da que tinha
Interesses na cafeicultura, e da Jovem
burguesia Industrial, desafiada por um 
operariado crescente em número e em or­
ganização, e por m o v i m e n t o s  insurrecio­
nais de m i l i tares apoiados por setores 
da9 camadas médias urbanas".

A influência positivista na política educacional também é 

marca deste período, destac a n d o - s e  como exemplo a reforma BenJamln 

Constant, que segundo ROMANELLI (1988:42) se "teve o mérito de romper 

'com a antiga t r a dição do ensino humaníst I c o ', não teve, porém, o cui­

dado de pensar a educação a partir de uma realidade d a d a . . . ” . Por isto

9



somente alguns aspectos foram postos em prática.

Uma forte Influência positivista pode ser observada também 

na C o n s t i t u i ç ã o  de 1891, conciliada com a Influência liberal (CU­

NHA , 1 986 : 169 ) . Outra marca deste período é a expansão do ensino s u p e ­

rior determinada, segundo CUNHA (1986:167), "pelo aumento da procura 

de ensino superior produz I do ... peI as transformações econômicas e Ins­

titucionais... Ce pela] luta de liberais e positivistas pelo 'ensino 

livre', e destes últimos contra os privilégios ocupaclonais conferidos 

pelos diplomas escolares".

Foi t ambém durante a primeira república que foram criadas as 

escolas superiores livres, ou seJa, Independentes do Estado, " e m p r e e n ­

didas por partic u l a r e s "  (C U N H A ,1986 :146). E ainda, a primeira u niver­

sidade brasileira que vingou com o nome de universidade, autorizada em 

1915 e oficializada em 1920, como Universidade do Rio de Janeiro.

As Iniciativas de extensão do ensino à massa, no entanto, Já 

existiam antes da criação da primeira universidade. De acordo com GUR- 

GEL (1986:33) desde 1900 Elyslo de Carvalho tinha se lançado no m o v i ­

mento social, f r e q u e n t a n d o  centros operários, realizando conferências 

populares, fundando periód i c o s  e revistas e criando uma universidade 

popular a fim de empreender a Instrução superior e a educação social 

do proletariado.

Assim como a Univer s i d a d e  Popular do Rio de Janeiro, criada 

por Elyslo de Carvalho, houve a Universidade Popular do Maranhão, em 

1906. Mas a primeira u n iversidade popular diretamente relacionada a 

uma Instituição de ensino superior, foi a Universidade Popular de São 

Paulo ligada a U n i v e r s i d a d e  Livre de São Paulo, criada em 1912, graças 

à Lei Orgânica do Ensino Superior e Fundamental da República, de 1911

í 0
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( G U R G E L , 1 9 8 6 : 3 2 ~ 3 4 ) .

A referida lei, conhecida como Reforma Rlvadávla Corrêa, 

instituiu o ensino livre, dando autonomia didática e admin i s t r a t i va  ás 

Instituições, propo r c i o n a n do  a criação de outras universidades livres. 

A reforma foi fortemente Influenciada pelo positivismo (GUR­

GEL ,1986:33-34), e segundo CUNHA ( 1986:154) foi "uma das mais ousadas 

e heterodoxas reformas da educação escolar no país".

Além dos pontos citados, a reforma retirou os privilégios 

dos e s t a b e l ecimentos de ensino criados pelo governo, instituiu os exa­

mes de admissão, criou 0 Conselho Superior de Ensino e a figura do II- 

vre-docente, Inspirada no regime universitário alemão (CU­

NHA, 1986 : 182) .

Na Universidade Livre de São Paulo foi definida a primeira 

fórmula extensIonIsta do país - os cursos de extensão; que continuam 

a reproduzir os erros da U n iversidade Popular de São Paulo, realizando 

cursos desligados das necess i d a d e s  da população (G U R G E L ,1986 :35 ). E s ­

tes cursos eram multo mais dedicados a um público seleto. Isto se ve­

rifica no tema de algumas conferências, como: 0 Fogo Sagrado da idade 

Média, A Latlnldade da Rumânla e a importância do Progresso da O t o r r i ­

nolaringologia. Para FAGUNDES (1986:42-43),

"esta primeira experiência traz consigo 
uma característica que, constantemente, 
será encontrada nas práticas extenslo- 
nlstas posteriores. Os promotores da 
extensão, partindo da premissa de que 
os destinatários são Incapazes de iden­
tificar as suas necessidades e e n c a m i ­
nhar os seus problemas, passam a sele­
cionar e programar atividades que pouco 
ou nada tem a ver com as condições ob­
jetivas de vida das populações que pre­
tendem aJudar".
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Quando finalmente, em 1920, 6 criada a primeira universidade 

brasileira, depois de um longo tempo de oposição, primeiro pela coroa 

portuguesa e p o s t e r i o r m e n te  pelos positivistas, ela se organiza aglo­

m e r a n d o  a Escola Politécnica, a Escola de Medicina e duas faculdades 

livres de direito, fundidas; Já que o governo federal não mantinha es­

cola de direito no Rio de Janeiro, então, capital da República (CU­

NHA , 1 9 8 6 : 2 1 2 ) .

0 modo pelo qual se organizou a Universidade do Rio de Ja­

neiro foi f o r t e m e n t e  criticado pela sua I n o r g a n I c I d a d e , no sentido de 

que o nome de U n i v e r s i d a d e  era uma fachada para um aglomerado de esco­

las que na realidade continuavam Isoladas não m a n tendo vínculo algum 

( C U N H A , 1 9 8 6 :217 ).

As discussões em torno dos problemas universitários brasi­

leiros, com ênfase no tipo de universidade, levaram à realização de 

uma pesquisa, e ncaminhada durante a II Conferência Nacional de Educa­

ção, promovida pela ABE (Associação Brasileira de Educação), em 1928. 

A opinião m a j o r i t á r i a  dos r e s p o n d e n t e s , segundo CUNHA ( 1986:228) de­

fendia "...a atuação Cda universidade] no sentido de renovação da cul­

tura brasileira pela pesquisa científica, o incentivo às obras de cul­

tura e à extensão universitária, divulgando c o n h ecimentos técnicos, 

cien tí f i c o s  e artísticos...", além de outros itens menos Interessantes 

para este estudo. O que se quer evidenciar com o item citado é a preo­

cupa ção Já existente com a extensão universitária, e como afirma CUNHA 

(1986) a a p r o x i m a ç ã o  desta com a pesquisa.

A R e v o l u ç ã o  de 30 leva ao poder Getúllo Vargas, com quem co­

meça o Modelo NacI ona I-DesenvoIvImentIsta Autônomo, e que fica no po­



der até 1945, sendo que o período compreendido entre 1937 e 1945 se 

caracteriza por um período de ditadura.

0 contexto econômico deste período está marcado por uma cri­

se começada nos primeiros anos do século XX, na lavoura cafeelra, base 

da economin nacional, crise até então amenizada pelo favor e c I m e n t o  do 

governo aos fazendeiros, contraindo empréstimos no exterior para m a n ­

ter os estoques Invendávels, cada vez maiores, e tomando medidas para 

valorização do café (CUNHA, 198Bb:35>. Estas medidas são quebradas por 

Washington Luís, o que causa um rompimento com a burguesia cafeelra e 

um novo cenário de disputa política pela presidência.

De acordo com CUNHA (1986:236-38), o novo Governo começou 

logo após a vitória da revolução, a definir uma nova configuração do 

estado através de quatro traços principais: contenção, mas não des­

truição do poder das oligarquias; ampliação e diferenciação da b u r g u e ­

sia federal reduzindo o poder da burocracia estadual (fragmentação do 

Ministério da Justiça e Negócios interiores, daí surgindo o Ministério 

da Educação e o M i n i s t é r i o  do Trabalho, indústria e Comércio, este 

conforme o modelo corporatIvIsta de Integração do trabalho ao c a p i ­

tal); limitação do federalismo; atendimento a algumas reivindicações 

dos operários, estabelecendo, ao mesmo tempo, "os dispositivos t u t e l a ­

res destinados a controlar a atuação política dos sindicatos dos tra- 

halh a d o r e s ” .

No campo da educação superior o período tem dois grandes

marcos: o Manifesto dos Pluneiros da Educação Nova, de 1932, e o E s t a ­

tuto das Univer s i d a d e s  Brasileiras, parte Integrante da reforma F r a n ­
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cisco Campos, de 1931. Estes c o r r e s p o n d e m  as duas políticas educacio­

nais surgidas na era de Vargas: a liberal e a autor I t á r l a .( 1 *

Com as transformações na base econômica, começa um movimento 

generalizado para romper com a hegemonia política das oligarquias ru­

rais, no qual a educação faz parte da ordem do dia, não pelo anseio 

dos populares, mas em função dos Interesses dos grupos em disputa pelo 

poder. A burguesia via na educação o melhor modo de recompor o poder 

político, pois esta transformava o analfabeto em eleitor (FAGUNDES, 

1986:44).

0 lema "escola para todos", entretanto, logo cal em vista do

ritmo lento que teria a conquista da hegemonia no campo da educação,

dando lugar aos levantes armados que levaram à Revolução de 30. Após

esta, o tema da educação entra novamente em pauta com o Movimento da

Escola Nova que se volta para a qualidade, para o aspecto técnico da

educação ao invés da quantidade como os grupos anteriores.

No M a n i festo dos Pioneiros da Educação Nova, a escola é co­

locada como prioridade nacional, como um direito de todos, devendo ser

pública, obrigatória, gratuita e leiga, sem se constituir num m o n o p ó ­

lio do Estado.

Sobre o Movimento da Escola Nova diz Gracianl (1982:59):

"o importante a ser ressaltado nesta 
ab o r dagem desenc a d e a d a  por este m o v i ­
mento é o fator geratlvo da nova Ideo­
logia dominante, caracterizada pelo bi­
nômio e d u c a ç ã o / d e s e n v o l v i m e n t o  que nor­
teará, a partir de então, a ação peda­
gógica brasileira que, gerada pelo es­
tado, terá como característica funda-
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mental: ser planificada e voltada para
o d e senvolvimento a fim de concretizar 
com mais eficiência a sua função".

A defesa pela escola obrigatória, gratuita e leiga, no e n ­

tanto, entra em atrito com o monopólio da IgreJa sobre educação. A 

conseqüência disto é a batalha entre escola pública e privada, no melo 

da qual os verdadeiros problemas educacionais são esquecidos f a edu­

cação popular nem sequer considerada (FAGUNDES, 1986:46).

0 outro marco desta época para o ensino superior, o Estatuto 

das Universidades Brasileiras, traz a primeira referência legal à e x ­

tensão. Na exposição de motivos da referida lei, a extensão aparece 

ligada à Idéia de elevação cultural daqueles que não partic i p a m  da vi­

da universitária. 0 pressuposto desta Idéia, está na avaliação do que 

aquilo que a universidade produz é uma cultura superior, padrão, que 

deve ser entendida, a fim de homogeneizar, diluindo nas diferenças 

culturais as desigualdades sociais ao nível de apropriação dos bens 

produzidos coletivamente (FAGUNDES, 1986:47).

GURGEL (1986:64-65) cita as referências explícitas em r e l a ­

ção à extensão no corpo da lei:

"No artigo 34, alínea f, fala-se dos 
cursos de extensão como destinados a 
divulgar em benefício coletivo as a t i ­
vidades técnicas e científicas dos ins­
titutos universitários. No artigo 42 é 
definida a forma como a extensão d e v e ­
ria se processar, ou seJa, através de 
cursos e conferências, de caráter e d u ­
cacional ou utilitário... 0 artigo 42 é 
complementado pelo artigo 109, onde se 
fala da extensão como forma de difusão 
de conhecimentos filosóficos, a r t í s t i ­
cos, literários e científicos, em b e n e ­
fício do a p r o v e i t a m e n to  Individual c o ­
letivo".



GURGEL (1986:65) diz ainda que a extensão devia desempenhar

0 papel de difusão das Idéias m o d e r n I z a d o r a s , divulgando conhecimentos 

que " s a l v a g u a r d a s s e m  os altos Interesses nacionais", ou seJa, que es­

t i v e s s e m  a serviço do grupo no poder e de sua postura nacI ona 1-popu-

1 Ista .

é Interessante registrar que após a promulgação do Estatuto 

s u r g i r a m  duas universidades multo Importantes no país: a Universidade 

de São Paulo (USP), em 1934, e a Universidade do Distrito Federal, em 

1935, ambas sofrendo sua influência. Os decretos de criação traziam 

referências e x p l í c i t a s  à extensão.

Os principais pontos do Estatuto destacados por Cunha 

(198 6 : 2 9 7 - 3 0 0)  são: modelo único de universidade, autonomia didática e 

a d m i n i s t r a t i va  bastante restrita, organização da comunidade acadêmica 

pautada por critérios corporativos e a concepção da universidade como 

centro difusor de Ideologia.

Outro fato Importante deste período é a força que adquire o 

m o v i m e n t o  estudantil, que até então, embora tenha atuado, o fazia pe­

r iodicamente em função de problemas que surgiam e ao redor dos quais

se organizavam. A criação da UNE (União Nacional dos Estudantes) cen­

traliza e o r g aniza a força estudantil num momento onde a atuação polí­

tica dos e s t u d a n t e s  começa a se definir.

0 período do Estado Novo, com um regime altamente centrali­

zado e forte c o i ncide em parte com a Segunda Guerra Mundial, e segundo 

CUNHA ( 1986:241) era mu I to próximo da Ideologia fascista, embora não 

fosse única esta influência, havendo no poder uma corrente influencia­

da pelos Estados Unidos, além daquela Influenciada pela Alemanha, Itá­

lia e Japão .
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Esta contradição foi aproveitada pelos estudantes para fazer 

propaganda a n t I - f a s c I s t a , visando atingir o Estado Novo. Quando da m o ­

bilização popular pela declar a ç ã o  de guerra ao Eixo, em 1942, os c o m í ­

cios estudantis foram seus principais elementos dinâmicos (CUNHA, 

1986:326). A partir desta atuação estudantil, começam a ser o r g a n i z a ­

dos congressos, onde são discu t i d o s  problemas da educação, entre eles 

o da necessidade da reforma universitária.

Nos documentos destes congressos pode-se notar a Influência 

que o Manifesto de Córdoba, de 1918, exerceu nos estudantes b r a s i l e i ­

ros. Embora estes não t i v e s s e m  a mesma Intensidade no que se refere às 

lutas políticas contra a classe dominante, apresentam propostas s e m e ­

lhantes às de Córdoba. O documento do Congresso de 1938 trata, por 

exemplo, de algumas questões, das quais Já tratava o referido M a n i f e s ­

to, apontando como função da universidade brasileira:

"a)promover e estimular a t r ansmissão e
o desenvolvimento do saber e de métodos 
de estudo e pesquisa, através do e x e r ­
cício da liberdade de pensamento, de 
cátedra, de Imprensa, de crítica e de 
tribuna, de acordo com as necessidades 
e fins sociais; b)proplclar a difusão 
da cultura pela integração da u n i v e r s i ­
dade na vida social popular" (Poerner 
apud GURGEL, 1B 8 6 :40 ) .

No item relativo à difusão cultural enfatlza-se, ainda, a 

Importância da extensão universitária, efetivada "pelos cursos de e x ­

tensão e divulgação dos conhec i m e n t o s  científicos e artísticos r e a l i ­

zados nas cidades e nos campos e dirigidos diretamente ao povo; e pela 

criação de universidades populares, onde, ao lado de ensinamento de 

ofícios manuais, seJam m i n i s t r a d a s  às classes do povo, noções de clên-
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cias, artes e letras’ (GURGEL, 1986:41).

Neste período um forte modelo, que havia começado em 1920, 

vem se Implantar definitivamente no Brasil através da extensão rural, 

com a criação úa Escola Superior de Agricultura e Veterinária de V i ç o ­

sa, da qual participou o Professor Henry Rolfs, diretor do Florida 

Agricultural College, tendo como modelo os Land Grant Colleges, norte- 

americanos. A Escola de Viçosa foi Inaugurada em 1926 e Já em 1929 

reallzou-se a Primeira Semana do Fazendeiro. Esta realização, segundo 

G URGEL (1986:63), "representa a primeira forma de extensão s i s t e m a t i ­

zada de acordo com o modelo norte-americano, na linha de prestação de 

serviçns ao meio-rural, desenvolvida no Brasil".

A partir da II Guerra Mundial os Estados Unidos Iniciam "um 

extenso programa de assistência técnica aos países pobres" (AMMANN, 

1984:29). Em 1942 é celebrado um convênio entre Brasil e EUA para In­

cremento da produção de gêneros alimentícios no Brasil. Em 1945, a c o n ­

tece o Acordo sobre a Educação Rural, do qual resulta a criação da C o ­

m i s s ã o  Bras I Ielro-AmerI cana de Educação das Populações Rurais (CBAR) e 

após a visita de Nelson Rockefeller (criador da American International 

Association for economic and social development - AIA) "nasce em 1948 

a Associação de Crédito e Assistência Rural (ACAR) em Minas Gerais", 

que "passa a produzir no Brasil o modelo americano de extensão a g r í c o ­

la" (AMMANN, 1984:30-31). 0 obJetlvo geral do sistema de extensão é 

definido, segundo GURGEL (1986:66), como sendo

"de assistência técnica às famílias do
interior, como suporte de crédito s u ­
pervisionado e de assistência social á
família. Na realidade seu obJetlvo 
maior Insere-se na perspectiva da t e o ­
ria da m o d e r n i z a ç ã o  e através de uma 
equipe de campo [...) se o f e recem trel-



namentos nos campos da comunicação, 
psicologia, agronomia, veterinária e 
d esenvolvimento de comunidades, de 
acordo com a orientação Ideológica da 
extensão rural norte-americana".

O desenvolvimento de comunidade é sistematizado pela ONU que 

se empenha em divulgá-lo como uma solução para o problema de Integrar 

os esforços da população aos planos regionais e nacionais de d e s e n v o l ­

vimento econômico e social. Essa integração, para AMMANN (1984:32) é 

concebida,

"sob uma visão acrítica e aclasslsta, 
quando, por exemplo, Isenta o trabalho 
social de qualquer envolvimento p o l í t i ­
co, deixando permanecer sem crítica as 
estruturas responsáveis pelas d e s i g u a l ­
dades sociais e quando dissimula a di­
visão social do trabalho, cobrindo a 
realidade com o manto da Identidade de 
valores, Interesses e objetivos".

GURGEL (1986:71), diz ainda que:

"a concepção da extensão como uma p r e s ­
tação de serviços gerais, de natureza 
social ou técnica, velo com o modelo 
norte-americano. A partir dele vieram 
Igualmente as Idéias referentes ao 
treinamento básico; ao treinamento uni­
versitário em serviço, desenvolvendo 
ações que possibilitem o exercício da 
prática profissional; as Idéias refe­
rentes ao estágio e a preocupação com a 
institucionalização da extensão, á ela 
certamente a vertente que influenciou a 
constituição dos CRUTAC e Campl A v a n ç a ­
dos brasileiros".

Com o fim do Estado Novo surgiram inúmeras universidades po­

pulares, destacando-se a "Universidade do Povo" do Distrito Federal



que produzia material de leitura, subsidiando o processo de educação 

de adultos. Nesta época, ainda, Inúmeras outras atividades surgiam en­

tre estudantes e Intelectuais, Interessados na educação popular. Algu­

mas destas atividades, como os comitês democráticos, foram extintas 

com o f e c h a m e n t o  do Partido Comunista Brasileiro, em 1947, bem como 

algumas u n i v e r s i d a d e s  populares (Paiva apud GURGEL, 1986:42).

Na década de cinquenta o processo de industrialização volta- 

se para a produção de bens duráveis que exige maior volume de capital, 

tecnologia avançada, m ã o-de-obra especializada e produção em escala. A 

economia nacional começa a abrir-se ao capital estrangeiro, começa a 

I n t e r n a cionalizar-se, entrando em contradição com o sistema político, 

apoiado num populismo nacionalista (F A G U N D E S , 19 B 6 58. CU­

NHA, 1 9 8 B b : 3 4 - 3 8 ) .

Todos os segmentos da sociedade tinham apoiado a industria­

lização. Empre s a r i a d o ,  camadas médias, operariado e forças de esquer­

da, no entanto, t inham razões divergentes no seu apoio. Enquanto para 

a burguesia a i n d ustrialização tinha um fim em sl mesma, para o opera­

riado e forças de esquerda, era uma etapa, à qual se seguiria a nacio­

nalização da Industria estrangeira, além da busca das reformas de base 

(tributária, financeira, agrária, educacional, etc.) (SAVIANI, 

1987 : 8 3 ) .

As metas do operariado e forças de esquerda eram decorrentes 

da ideologia política do nacionalismo d e s e n v o Iv I m e n t Ista entrando, 

pois, em c o n t r a d i ç ã o  com o modelo econômico d8 Industrialização basea­

da no d e s e n v o l v i m e n t o  a s s o e i a d o - d e p e n d e n t e . Desta contradição nasce um 

impasse: aJustar a ideologia política ao modelo econômico ou vice-ver­

sa, resolvido pelo golpe de 1964 com a primeira opção (SAVIANI,

20



1987 : 83 > .

Três são as marcas deste período, segundo CUNHA (1986b:48>, 

que podem ser encontradas nos processos de t r a nsformação do ensino su­

perior brasileiro: popullsmo, nacionalismo e d e s e n v o IvI ment I s m o .O po- 

pullsmo, conforme CUNHA (1986b:4B),

"foi um fenômeno político complexo sur­
gido no Brasil, após a revolução de 30, 
resultado da emergência das massas na 
política. Foi uma tentativa de resolver 
a crise de hegemonia que marcou a polí­
tica brasileira desde os anos 20 - não 
pela ditadura, como no período 1937/45, 
Inviabilizada por motivos internos e 
externos, mas pela busca do c o n s e n t i ­
mento ativo. C a r a c t e r l z o u - s e  por um es­
tilo de governo e uma política de m a s ­
sas. Como estilo de governo, estava 
marcado pela sensibilidade às pressões 
populares; como política de massas, 
buscava a m o b i l i z a ç ã o  controlada destas 
em proveito das classes dominantes".

Ainda segundo CUNHA (19B6b:51>, "o popullsmo não foi apenas 

conseqüência da emergência controlada das massas", mas também de Par­

tidos Políticos na adoção de estratégias que visavam expressar a soli­

dariedade de todo o povo, incluindo setores da burguesia Industrial, 

ainda não associados ao capital estrangeiro.

Estes partidos lutavam por reformas de base: eleitoral, tri­

butária, agrária, urbana, bancária e universitária. Esta última seria 

conseguida pela m o d e r n i z a ç ã o  do ensino superior e reorientada por uma 

pedagogia que privilegiasse os Interesses populares, assegurada pela 

participação dos estudantes na direção do ensino superior.

0 nacionalismo emergiu dentro do Estado pela busca de grupos 

políticos de uma estratégia estatal de fazer frente aos problemas do



d e s e n v o l v i m e n t o  (CUNHA, 1986b:52>. CUNHA (198Bb.-53) nos diz que o ISEB 

(Instituto S u p erior de Estudos Brasileiros) foi o espaço institucional 

do nacionalismo. Era composto de intelectuais como Alvaro Vieira P i n ­

to, Alberto Guerreiro Ramos, Nelson Werneck Sodré, Roland corbisler e 

Hélio Jaguarlbe, entre outros. Seu quadro era heterogêneo mas tinha 

uma base Ideológica comum, o naciona IIsmo-desenvoIvlmen11 st a .

É na república populista que se dá o Intenso e longo debate 

referente à formulação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, que 

se estendeu de 1948 a 1961, com a promulgação da mesma, como a Lei nú­

mero 4.024, de 20 de dezembro de 1961. Nesta há somente uma vaga refe­

rência à extensão, como um dos tipos de cursos que os estabelecimentos 

de ensino superior poderiam ministrar.

Embora o longo período de discussões em torno desta lei te­

nha provocado a sua defasagem em relação ao período de promulgação, 

teve o mérito de favorecer um longo debate em torno da questão da edu­

cação, e nvolvendo vários segmentos da sociedade e proporcionando a re­

tomada, pelos estudantes, através da UNE, das Idéias referentes à re- 

forma universitária, Já em 1361.

é neste período, também, que se pode notar a mudança de pa­

radigmas no ensino superior brasileiro. Até então fornecidos pela E u ­

ropa, após o fim do Estado Novo adotou-se o paradigma utilizado nos 

Estados Unidos, servindo as universidades n o r t e - a mericanas como "mode­

los Incontrastes, festejadas pelo pretígio decorrente da contribuição 

tecnol ó g i c a  que deram ao esforço de guerra da maior potência dos anos 

40" ( C U N H A , 1 986 b : 151 ) .

0 m o v i m e n t o  estudantil, entre 196D e 1964, engaJa-se com 

mais força no processo de educação popular, através das campanhas de



alfabetização de adultos e cultura popular, dos Centros Populares 

Cultura e dos M o v i m e n t o s  de Cultura Popular que se estendiam por tod 

o País. Esse foi um dos períodos mais ricos em termos de extensão u n i ­

versitária no Brasil, sem, contudo, que a universidade fosse envolvida 

como Instituição. As açòes constituíam, segundo SAVIANI (1987:83), "um 

sistema paralelo para onde os estudantes universitários canalizavam 

seus anseios de reforma, c o m p e n s a n d o ,asslm, o n ã o - a t e n d l mento de suas 

reivindicações pela reforma da própria universidade".

Com o golpe de 1964 este sistema paralelo é cortado e os es­

tudantes voltam, então, a centralizar na universidade, como institui­

ção, os seus anseios de reforma, chegando a ocupar algumas durante o 

segundo semestre de 1968, com a Intenção de fazer a reforma pelas p r ó ­

prias mãos. é nesse quadro que o governo desencadeia o processo de re­

forma, raciocinando, segundo SAVIANI (1987:84) em termos de "façamos e 

reforma antes que outros a façam".

0 período iniciado em 1964 é marcado pela adequação da p o l í ­

tica à economia. T a m b é m  pelo desejo de industrialização e modernização 

através da i n t e r n a c i o n a li z a ç ã o  da economia, incompatível com a até e n ­

tão política n aclonal-popullsta, o que entre outros fatores leva ao 

Golpe militar que fecha partidos, coíbe as manif e s t a ç õ e s  populares e 

exila enorme quantidade de intelectuais que atuavam no movimento p o p u ­

lar.

Os estuda n t e s  que tanto haviam lutado pela reforma u n i v e r s i ­

tária, em forte confronto com os militares se recusaram a participar 

de uma reforma autoritária, feita na cúpula. 0 Grupo de Trabalho da 

Reforma, baseou suas decisões no Relatório Atcon, no Relatório da 

Equipe de A s s e s s o r a m e n t o  ao Planejamento do Ensino Superior, no R e l a ­



tório Melra Matos e ainda nos estudos patrocinados pelo IPES - inst 

tuto de Pesquisas e Estudos Sociais, criado pela Iniciativa de um gru 

po de empresários de São Paulo e do Rio de Janeiro, tendo papel f u n d a ­

mental na deflagração do golpe (SAVIANI, 1987:84).

Além dos Inúmeros problemas da educação brasileira Já exis­

tentes, constata-se nessa fase um crescimento na demanda social por 

e t ucação que levou à crise dos excedentes e que, segundo ROMANELLI 

(1988:196), "acabou por servir de Justificativa para a assinatura de 

uma série de convênios entre o MEC e seus órgãos e a Agency for Inter­

national Development (AID) para a assistência técnica e cooperação fi­

nanceira dessa Agência à organização do sistema educacional br asilei-

_ _ nr o .

Para solucionar a chamada crise do ensino superior o Governo 

militar passa a baixar uma série de Decretos-Lel (53/66,252/67 e 

477/69) e Atos Institucionais (principalmente o n. 5) que menos que 

solucionar a crise busca solucionar os efeitos da crise, proibindo as 

m a n i f e s t a ç õ e s  de estudantes e docentes. Igualmente a Lei n. 5.540/68 

que reforma as universidades brasileiras tem atrás de um Ideal de m o ­

dernização os controles necessários à cessação destes efeitos. Seus 

principais pontos são: d e p a r t a m e n ta I I z a ç ã o , instituição de ciclo bási­

co, extinção da cátedra, centralização da coordenação administrativa, 

didática e de pesquisa, dinamização da extensão universitária.

Sobre a extensão universitária, diz o artigo 20 da referida 

Lei: "a universidade, em sua missão educativa deverá estender à comu­

nidade, sob a forma de cursos e serviços especiais, as atividades de 

ensino e pesquisa que lhe são Inerentes". E em seu artigo 40, letra 

' a ' - . "as Instituições de ensino superior, por melo de suas atividades



de extensão, propiciarão aos corpos discentes oport u n i d a d e s  de parti 

cipação em programas de melhoria das condições de vida da comunidade e 

no processo geral de desenvolvimento".

Além de sua idéia central ser a prestação de serviços, o 

conteúdo da Lei n. 5.540, quanto à extensão, continua com os mesmos

pressupostos da exposição de motivos da reforma Francisco Campos. Não

existe corre s p o n d ê n ci a  entre seu objetivo formal e seu objetivo real, 

segundo FAGUNDES (1986:74),

"iunto com o objetivo formai, declarado
- de estender as atividades de ensino e 
pesquisa à comunidade, no sentido de 
servi-la, ao m esmo tempo, trazer infor­
mações capazes de realimentar essas 
funções da universidade, adequando-as 
às necessidades do meio - existe o ob­
jetivo real, não declarado, que faz da 
extensão um m e c a n i s m o  político de ajus­
tamento e acomodação social".

Nesse sentido a extensão foi entendida e praticada como um

instrumento de contole e de divulgação da ideologia dominante, con­

trastando fortemente com as experiências do início da década de 60.

Embora o período da ditadura ter a durado mais de 20 anos, 

as tentativas de redemocratIzação começaram multo antes de seu fim. Em 

1974, a Insatisfação popular começa a se m a n i f e s t a r  contra a dura re­

pressão do governo Médlcl e o MDB tem vitórias eleitorais (FLEURY, 

1988:22). Em 22 de setembro de 1977 a UNE realiza t-ma reunião secreta 

para eleger representantes, comemora no auditório da PUC-SP e é repri­

mida pela polícia (FLEURY, 1988:22).

A CNBB, a ABi e a OAB emprestam seu quadro institucional pa­

ra servir como caixas de ressonância à voz dos setores de oposição



s ilenciados (FLEURY, 1988:23). A partir de 1974, também, segundo 

FLEURY (1988:23) "... a sociedade civil ensaia reações que forçam os 

militares, para preservar o Estado de Segurança Nacional, a proporem a 

'distensão', no governo Gelset, e a 'abertura', no governo F i g u e i r e ­

d o ” . Em 1979, a lei da anistia permite aos exilados retornarem ao país

e recupera os direitos políticos dos líderes cassados. A partir de en­

tão o processo de redemocratização se acentua e em 1985 Tancredo Neves 

é eleito, através de um Colégio Eleitoral, o primeiro presidente civil 

do país, após 22 anos de governo m i l i t a r .Tancredo Neves morre, a s s u ­

mindo o Vice-Presidente, José Sarnel. Começa então a chamada 'Nova Re- 

púbi i ca '.

A Bancada do PMDB (partido de Tancredo Neves) no Congresso, 

apresentou um documento, como contribuição ao Presidente, que continha 

um levantamento dos problemas nacionais (PMDB, Assessorla P a r l a m e n ­

tar). Com relação à educação este documento apresenta algumas d i r e t r i ­

zes gerais das quais destaca-se abaixo alguns pontos.-

"1- A educação escolar é um Instrumento fundamental para a 
formação do cidedão brasileiro e sua adequada preparação 
para o exercício de fur,ç õ e s sociais que dele são requeri­
das.

3- Deve ser resguardada à escola a especificidade de sua
tarefa de ensino e formação Intelectual, política e c u l t u ­
ral do cidadão. As atividades escolares podem e devem ser
articuladas às demais políticas sociais, mas a escola não 
deve ser sobrecarregada com tarefas ass IstencI a ls que c o m ­
prometam suas atividades específicas e f u n d a m e n t a i s . . . ’

Terminado o período militar, os debates sobre a u n i v e r s i d a ­

de, suas funções, seus erros, a necessidade de sua avaliação e refor­

m u l a ção se dão de uma forma mais aberta devido principalmente ao fim

da censura e o retorno à liberdade de imprensa.
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Vários foros foram criados ou reativados para a discussão de 

diversos temas. Um destes é o Fórum Nacional de Pró-Reltores de E x t e n ­

são das Universidades Públicas, criado em 1987, tendo seu primeiro en­

contro reallzado-se na Univer s i d a d e  de Brasília nos dias 04 e 05 de 

novembro deste mesmo ano.

Anteriormente à criação do Fórum existiam seminários r e g i o ­

nais para debater as questões da extensão e apresentar projetos em d e ­

senvolvimento. Os seminários c o m e çaram em 1983 na Universidade Federal 

do Paraná, na região sul, denomlnando-se Seminário de Extensão U n i v e r ­

sitária da Região Sul (SEURS). Atualmente o SEURS está em sua oitava 

edição, prosseguindo os encontros anuais. Os seminários regionais e l a ­

boram documentos extraídos de suas discussões que são levados ao Fórum 

servindo de subsídio a este.

No I Fórum Nacional de Pró-Reltores de Extensão das U n i v e r ­

sidades Públicas foram debatidos os temas: Os Rumos da Extensão na 

Universidade Brasileira, Conceito de Extensão, Institucionalização da 

Extensão e Financiamento da Extensão. Foi definido um conceito de ex­

tensão a ser divulgado e implementado nas Universidades:

"Extensão Universitária é o processo 
educativo, cultural e científico que 
articula o Ensino e a Pesquisa de forma 
Indissociável, e viabiliza a relação 
transformadora entre a universidade e a 
SOCl e d a d e " ( F ÔR U M  NACIONAL DE PRÔ-REITO- 
RES DE EXTENS X 0, 1990 ) .

A extensão é entendida como uma via de mão-dupla e como um 

trabalho Interd IscIptInar .

0 II Encontro debateu: Estratégia de Articulação com o E n s i ­

no e a Pesquisa, Exten s ã o / P e s qu i s a  e Compromisso Social, 0 Conceito de



P.B

Sala de Aula, Extensão/Estágio e Crédito Curricular, Pr o J e t o s / A t I v I da -  

des de Extensão. No llí Encontro foi discutido: A Relação Univer s i d a d e  

e Sociedade, A Questão cs Prestação de Serviços e a Interdlscipilnarl- 

dade. No IV encontro, realizado em Florianópolis foram abordados os 

pontos: Extensão universitária - As Perspectivas dos Anos SD, U n i v e r ­

sidade: Educação e Alfabetização e Metodologia em Extensão.

Assim como ocorreu com o conceito de extensão o Fórum vem 

debatendo e definindo questões relevantes sobre a prática extenslonls- 

ta, entre as quais pode-se destacar o esforço pela Institucionalização 

da extensão.
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2.2 - A Exte ns ão em Dois Momentos Históricos

P rocurou-se mostrar no capítulo anterior a origem e evolução 

da extensão universitária dentro de um contexto menor - a evolução da 

universidade brasileira, e de um contexto maior - as condições p o l í t i ­

cas, .econômicas, e sociais brasileiras. Têm-se consciência de que não 

foram esgotados todos os pontos desses processos, mas aqueles que se 

entende como essenciais para este trabalho.

Neste item procura-se mostrar o contexto no qual p r o l i f e r a ­

ram as duas concepções de extensão, enfatizando os pontos que tiveram 

uma Influência direta nas atividades que surgiram nos dois períodos. 

REZENDE (1983:39) nos diz que, a partir dos anos 30, houve sempre uma 

estreita relação entre "as características e tendências que se podem 

constatar nas diversas propostas de atualização de nosso sistema de 

ensino e no papel que se atribui à universidade..., e as etapas per­

corridas na busca do desenvolvimento nacional".

Fazendo parte de um aparelho educacional - a universidade, a 

extensão também esteve relacionada às etapas de desenvolvimento, re­

fletindo o pensamento hegemônico sobre desenvolvimento em cada uma 

dessas etapas .

Assim, dois momentos importantes são detectados na busca do 

dese n v o l v i m e nt o  no Brasil os quais se refletem fortemente na prática 

da extensão e nos seus obJetlvos.

0 primeiro destes momentos, Inlcia-se na década de 30, q u a n ­

do a Ideologia do naclona Ilsmo-desenvolvlmentlsta começa a proliferar, 

com a tomada de poder peia Revolução de 30 que leva Getúllo Vargas à 

presidência. E3te trabalho, no entanto, centrar-se-á nas c a r a c t e r í s t l -



ca3 da extensão universitária desenvolvida no período de 1958, ano do 

II Congresso Nacional de Educação de Adultos, até o ano de 1964, q u a n ­

do começa um novo período.

0 período populista é descrito por AMMANN (1984:57) como

"um longo período de caracteres a p a r e n ­
temente contraditórios, onde as Inten­
ções reais de acumulação capitalista 
são mascaradas pela crescente permissl- 
vidade Ideológica e pela efetiva a m ­
pliação do poder relvlndIcatórlo e de­
cisório dos trabalhadores, em c o n t r a ­
partida ao apoio que os mesmos devem 
conferir às classes burguesas Indus­
triais".

A Ideologia do nacI ona I I s m o - d e s e n v o 1vImentIsta nasceu dentro 

do Estado, mas como foi visto no capítulo anterior, teve o apoio de 

todas as classes da sociedade e encontrou em várias Instituições apoio 

para sua reprodução, entre elas o ISEB. 0 nacI ona I lsmo-desenvoIvlmen-

tista autonômo "orIentava-se no sentido de dinamizar as forças p r o d u ­

tivas; Implicava na Independência política e, em certo grau, Impunha a 

autonomia econômica" (lanni apud OLIVEIRA, 1981:75-76).

0 d e s e n v olvimento neste período está fortemente ligado ao 

nacionalismo, apresentado pelos iseblanos, como "o proJeto de elevar a 

c omunidade à apropriação total de si mesma, Isto é, de torná-la o que 

a filosofia da existência chama de um 'ser para si'" (Ramos apud P A I ­

VA, 1986:44).

0 segundo momento é imediatamente posterior a este, c o m e ç a n ­

do com o golpe de Estado de 1964, quando a Ideologia dominante tornou- 

se a do d e s e n v olvimento associado dependente que, ao contrário da an­

terior, não era apoiada pela sociedade como um todo, mas por classes e
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frações de classe dominantes que tinham Interesse na concentração do 

capital .

0 desenvolvimento neste segundo m o m e n t o  conota um sentido de 

m o d e r n i z a ç ã o  que, por sua vez, "denota um esforço destinado a refinar 

o status quo e a facilitar o funcionamento dos processos de c o n c e n t r a ­

ção e centralização do capital" (lannl apud OLIVEIRA, 1981: 75-76).

Tal desenvolvimento, compunha um binômio com o conceito de 

S e g u rança Nacional, o qual, segundo Comblln está associado ao conceito 

de objetivo Nacional. Diz Comblln (apud OLIVEIRA, 1981:64):

"o conceito de Objetivo Nacional recebeu 
a herança do Interesse Nacional, con­
ceito americano que fez sucesso logo 
após a guerra mundial de 1941-1945. 
Ainda é frequ e n t e m e n te  proposto como 
sinônimo dos Objetivos. A este título, 
está associado à segurança nacional: 
dlz-se Política do Interesse Nacional e 
da Segurança Nacional, ou então do In­
teresse e do D esenvolvimento Nacional".

Os conceitos utilizados nos discursos destes dois períodos, 

a princípio, podem parecer multo próximos. No entanto, uma análise que 

considere o contexto social, político e econômico pode esclarecer a

profunda diferença que existe entre eles. Neste sentido Comblln (apud

OLIVEIRA, 1981: 64) esclarece a respeito do interesse nacional:

"...quando os partidos ou os interesses 
se opõem, o Estado Invoca o interesse 
nacional, oposto aos interesses parti­
culares. O Interesse nacional é então a
vontade do Estado. É o Interesse da na­
ção porque o Estado assim decidiu. D e n ­
tro da mesma linha, o interesse n a c i o ­
nal serve para negar ou dissimular os 
Interesses de classes ... Quanto mais um 
Estado se opõe aos interesses das m a i o ­
rias, mais ele Invoca o interesse na­
cional".



Assim, pode-se claramente diferenciar o nacionalismo pré e 

pós-84. O primeiro buscava o despertar da "consciência" para a r e a l i ­

dade nacional, a fim de vencer a "alienação cultural", partindo da 

realidade cultural do país para um processo de "conscientização" a t r a ­

vés do qual os homens tornados objetos, teriam a possibilidade de se 

transformar em sujeitos, fazendo a sua história, participando e por 

Isso ajudando a democratizar a sociedade e desenvolvê-la. No binômio 

Segurança Nacional e Desenvolvimento, o Estado tomava para sl o p r o j e ­

to do país, portanto a sua história, tentando adequar a sociedade a 

este. Dentro destes dois momentos a extensão tomou diferentes rumos, 

adequando-se à Ideologia de desenvolvimento de cada período.

No final do período de Juscelino Kubltschek começam a e m e r ­

gir movimentos que visam a responder o questionamento levantado pelo

II Congresso Nacional de Educação de Adultos, em 1958, dedlcando-se ao 

problema da educação de adultos e da participação política dos p o p u l a ­

res. Esses movimentos, segundo AMMANN (1984:61), "são liderados em sua 

maioria, por intelectuais preocupados e comprometidos com os I n teres­

ses dos camponeses e operários urbanos e representam, talvez, a t e n t a ­

tiva de se c o n s t i t u í r e m  um vínculo orgânico das classes t r a b a l h a d o ­

ras".

Isto caracteriza o período pré-64 por um forte engajamento 

de estudantes e intelectuais em campanhas de alfabetização, em c í r c u ­

los de cultura, em movimentos de educação de base, discutindo a r e a l i ­

dade nacional e lutando pela democracia, em projetos, na grande m a i o ­

ria, desvinculados da universidade enquanto instituição e que nasciam 

por iniciativa dos próprios universitários.
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Tais proJetos visavam a educação geral do povo e especifica­

mente sua polltlzação, sem a qual, a c reditavam não poder haver demo­

cracia, uma vez que a sociedade brasileira vinha sendo dirigida pela

ar istocracia rural, através de seus representantes diretos ou de 

alianças com outras classes no poder. Ocorre, então, uma mudança na 

concepção sobre educação de adultos, que segundo AMMANN (1984:61)

"é concebida não mais enquanto mera al­
fabetização de adultos nem objetiva ex­
clusivamente a formação de eleitores 
que ampliem as bases de representação 
da democracia liberal. Ela pretende 
sim, formar indivíduos conscientes de 
sua posição no mundo e da relevância de 
sua contribuição à mudança das e s trutu­
ras s ó c l o - e conômlcas do país e vincuia- 
se à cultura p o p u lar".

Em 1960, segundo WEFFORT (1989:18), "encontravam-se regis­

trados 15,5 m i l h õ e s  de eleitores para uma população de 34,5 milhões

com 18 anos de Idade ou mais", no Brasil. Isto se devia à grande massa 

de a n alfabetos Impedidos de votar, daí a Importância que toma a alfa­

betização e polltlzação neste período, pois "em face da exclusão da

m a ioria da massa rural (maior concentração de analfabetos), a parcela 

mais s i g n i f i c a t i v a  dos votos do Interior vem, sem dúvida, da pequena 

burguesia urbana das pequenas cidades, onde o poder do latifundiário é

decisivo e dos setores que se assimilam à condição de dependentes pes­

soais ou de a g r e g a d o s  das grandes famílias" ( W E F F O R T , 1989:18). Ao m e s ­

mo tempo p r o c u r a v a - s e  lutar contra a m a s s i f i c a ç ã o  que o novo modo de 

produzir, trazido pela crescente instalação de indústrias, poderia 

causar.



No período pós-64 verlfica-se a proliferação de grandes pro­

jetos de extensão, quase sempre avalizados e mantidos pelo Estado 

como o Proieto Rondon ligado ao Minist é r i o  do Interior - e portanto 

sob a influência dos princípios da Ideologia da segurança nacional, 

com objetivos definidos numa linha economlclsta (SILVEIRA,

1987:54-59).

Os objetivos economlcistas podem ser entendidos a partir da 

afirmação de FRIGOTTO (1984:27) de que "toda a política educacional, 

desenhada especialmente após a segunda metade da década de 60, tem nos 

postulados da teoria do capital humano seu suporte básico*. Esta t e o ­

ria "vincula educação ao desenvolvimento econômico, à distribuição da 

renda, conf I g u r a n d o -s e  como uma 'teoria do d e s envolvimento'" ( F R I G O T ­

TO, 1984:41).

A "modernização" buscada nesse período Implicava, segundo 

OLIVEIRA (1981:76), "ne redefinição dos 'objetivos e estratégias na­

cionais' bem como na reorganização das Instituições da Sociedade P o l í ­

tica e da S o c i e d a d e  Civil em função desses objetivos e estratégias'. 

Aspectos que, segundo a autora, resumem-se ao obJetlvo da acumulação 

de capital, o que tornava necessário uma política de recursos humanos 

que possi b i l i t a s se  a formação de mão-de - o b r a  qualificada, allmentando- 

se para tanto, "a crença na escola como via de ascensão social".

Além disso, para garantir a Instalação de industrias Inter­

nacionais, ou de outras ligadas a estas, era necessário que a p o p u l a ­

ção incorporasse a demanda por produtos Industrializados, como a c o n t e ­

ceu, por exemplo, com a extensão rural que visava à incorporação do

uso de adubos. Os grandes proJetos serviam, assim, a propósitos multo 

diversos: por um lado, canalizavam a força estudantil impedindo sua



m o b i l i z a ç ã o  contra o sistema; anula v a m  o "potencial s u b v e r s i v o ” dos 

focos de pobreza p r o p o rcionando ao mesmo tempo a incorporação de novos 

hábitos de conaumo, através de sua InterI o r I z a ç ã o .

Os Iseblanos, como principais Ideólogos do nacI o n a l l s m o - d e -  

s e n v o I v I m e n t I s t a , também v inculavam educação ao desenvolvimento, mas 

este vínculo não era puramente econômico, nem imediato, ao contrário 

era principalmente cultural. A educação era vista como o modo de 

" conscientização" do povo. Alcançando uma "consciência crítica" da 

realidade seriam capazes de criar um proJeto de transformação. As di­

vergências entre estes dois períodos são apontadas por GR AC I AN i 

(1982:64) que frisa a existência de

"...uma diferença fundamental entre o
período n a c l o nal-desenvolvlmentlsta, 
onde a educação é um melo, uma e s t r a t é ­
gia para se conseguir uma autonomia 
científica e tecnológica para servir a 
um d e s e n v o l v i m e nt o  autônomo, c o n t r a p o s ­
to com o modelo capitalista associado 
que o sucedeu - onde há uma maciça par­
ticipação de capitais e ideologias es­
trangeiras que passam a dominar a con­
juntura nacional - onde a educação vai 
servir de suporte à situação de d e p e n ­
dência estrutural que se desencadeou e
se aprofundou após 1964".

As experiências de extensão da primeira metade dos anos 60 

traziam, então, a forte marca do naclona I l s m o - d e s e n v o 1v t m e n t I s t a , e os 

estudantes que as promoviam eram Influenciados pelo ISEB, p r i n c i p a l ­

mente através de Alvaro Vieira Pinto, conforme CUNHA ( 1 9 8 6 b , 139). 

Vieira Pinto também exerceu influência em Paulo Freire, educador bra­

sileiro e criador da "pedagogia do oprimido". Este, no inicio dos anos 

60, começava experiências com um método de alfabetização que logo se



tornaria nacionalmente conhecido pela Campanha Nacional de A l f a b e ­

tização, promovida pelo governo Goulart, que devido ao golpe de E s t a ­

do foi Interrompida ainda no seu início.

A Influência do ISEB pode ser mais claramente detectada nas 

primeiras obras de Freire conforme PAIVA (1987). Com o exílio ele

aprofundou seu pensamento, fez sua auto-crí11 c a . Isto possibilitou que 

o restante de sua obra tomasse um rumo diferente das primeiras. Não 

perdendo, no entanto, completamente as características iniciais.

Por Isso, acredlta-se poder ligar a concepção de extensão de 

Freire obtida basicamente de 9eu livro Extens ão  ou Comunicação?, como 

também de toda a sua obra sobre educação, ao período no qual o modelo 

pred ominante de dese n v o l v i m e nt o  foi o nacI ona I I s m o - d e s e n v o I v i m e n t I s t a . 

Não em relação direta com o modelo em sl, mas ao período, como um dos 

m omentos mais democráticos da sociedade brasileira, onde floresceram 

multas Idéias sobre a educação e sua função na sociedade, das quais o 

pensamento frelreano é um dos que mais se difundiu.

Este é outro argumento que leva a usar o pensamento f r e l r e a ­

no, a difusão que atingiram suas Idéias, seu método de alfabetização, 

sua concepção de educação e consequentemente sua concepção de exten­

são, uma v e 2 que a primeira permeia completamente 8 segunda.Seu pe nsa­

mento é conhecido por todos aqueles que de alguma forma encontram-se 

ligados à educação formal ou não-formal. E, no Brasil, Freire foi o 

único que atingiu uma difusão quase tão extensa quanto a concepção 

propagada oficialmente após 19B4.
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2. 3- C a r a c t e r í s t i c a s  das Principals Concepções de Extensio

Tendo esboçado o contexto no qual acontecem e prolif e r a m  as 

concepções de extensão as quais embasarão este trabalho, apresenta-se 

neste item suas principais características sem, no entanto, esgotar a 

complexidade de cada uma em todas as suas variações.

Sabe-se que não são estas as únicas concepções de extensão 

existentes na literatura brasileira. No entanto, as duas concepções 

utilizadas podem representar os dois pólos principais das concepções 

existentes por reunirem características relevantes a todas, ainda que 

apresentem diferenças.

2 . 3 . 1 -  Concepção Frelreana de Extensão

Não se pode falar da concepção de extensão de Freire sem f a ­

lar da sua concepção de educação, Inicialmente formulada em relação à 

alfabetização, mas ampliada à educação como um todo. Assim como não se 

pode deixar de esclarecer que a preocupação de Freire ao escrever E x ­

tensão ou Comuni c a ç ã o ?  estava centrada no trabalho do agrônomo nas 

áreas rurais do Chile, no governo Allende. Entende-se, no entanto, que 

esta preocupação pode ser ampliada a todas as demais áreas, em qual­

quer trabalho de extensão, uma vez que esses trabalhos estabelecem 

sempre uma relação pedagógica.

A concepção frelreana de extensão basela-se principalmente 

na crítica às estruturas da sociedade capitalista através da educação.
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Iniciada num momento de contestação e de espaço democrático 

para novas idéias e ações, a teoria de Paulo Freire vem propor um novo 

modo de fazer educação e de viver em sociedade, bem como uma nova so­

ciedade. Para Freire a sociedade pode sofrer de duas maneiras uma 

transformação econômica, dependendo do pólo de decisão desta t r a n sfor­

mação. Assim, na m o d e r n i z a ç ã o  o pólo de decisão se situa fora da so­

ciedade e esta é ulmplesmente obJeto de outra, um " s e r - p a r a - o - o u t r o " .

No desenvolvimento o pólo de decisão está dentro da sociedade, atuando

e3ta como suJelto, um "s e r - p a r a - s l " .

Deste modo, de acordo com FREIRE (1980:62) "o conceito de 

desenvolvimento está ligado ao processo de libertação das sociedades 

dependentes, enquanto a ação modernlzante caracteriza a situação con­

creta de dependência". Esta dependência é a "sltuação-lImite" dos paí­

ses ditos s u b - d e s e n v o I v i d o s , a qual eles necessitam superar para con­

verterem-se em 3uJeltos da sua própria história. Para FREIRE (1980:65) 

esta superação só se dá:

"quando o povo de uma sociedade depen­
dente rompe a 'cultura do silêncio' e
conquista o direito da palavra - ou m e ­
lhor, quando as mudanças radicais de
estrutura trans f o r m a m  a sociedade de­
pendente ..."

É contra esta cultura do silêncio que o pensamento frelreano

se desenvolve. Voltado essencialmente ás classes de baixa renda, pes­

soas que o autor chama de oprimidos e que, segundo ele, são aqueles 

que podem fazer a libertação de toda a sociedade, lutando pela sua 

própr ia II b e r t a ç ã o .
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A educação libertadora, como também é conhecido o pensamento 

de Freire, tem um conceito central, conscientização, termo que segundo 

o autor foi criado pelo ISEB, por volta de 19B4. Este termo está for­

temente ligado a um segundo, também característica marcante do p e n s a ­

m ent o freireano, a politlzação, consistindo numa vlariável Importante 

deste trabalho. Ambos p e r meiam toda a pedagogia do oprimido. Tentar- 

se-á torná-los claros o suficiente no decorrer deste texto, embora s a ­

bendo da dificuldade que Isto acarreta, uma vez que não são conceitos

e s t a n q u e s .

Freire considera que numa sociedade dependente as pessoas 

e n contram-se num estado de quase Imersão na sua realidade, ou seJa, 

não conseguem se afastar desta realidade para poder "admirá-la" e ver 

o que de fato ocorre. Nesta teoria "admirar a realidade significa ob- 

Jetlvá-la, apreendê-la como campo de sua ação a reflexão. Significa 

penetrá-la, cada vez mais lucidamente, para descobrir as inter-rela- 

ções verdadeiras dos fatos percebidos" (FREIRE, 1988:31).

Neste estado de quase-lmersão não ó possível à9 pessoas 

t r a n s f o r m a r e m  a realidade, daí a preocupação do autor em probI ema11zar 

o mundo no processo educativo para que as pessoas o enxerguem c r i t i c a ­

mente. Segundo FREIRE (1980:20) "uma educação deve preparar, ao mesmo 

tempo, para um Juízo crítico das alternativas propostas pela elite, e 

dar a possibilidade de escolher o próprio caminho".

É devido a Isso que, embora tenha nascido com a preocupação

do autor sobre a l f abetização de adultos, a pedagogia frelreana é mais 

ampla do que ensinar a "ler as palavras", ela se consubstancia no ato 

de "ler o mundo", que precede a leitura da palavra. Esta leitura c r í ­

tica do mundo ultrapassa a "esfera espontânea de apreensão da reallda-
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de", para que a realidade se dê como "obJeto c o g n o s c í v e I ", onde o h o ­

mem assume uma "posição epIstemoIógI ca" (FREIRE, 1980:20), onde como 

9uJelto o homem se aproprie do aprendido, porque conforme FREIRE 

(1988:28),

"no processo de aprendizagem, só aprende 
verdadeiramente aquele que se apropria 
do aprendido, transformando-o em a p r e ­
endido, com o que pode, por Isto mesmo, 
re I n v e n t á - I o , aquele que é capaz de 
aplicar o a p rendIdo-apreendldo a s i t u a ­
ções exlstênclals concretas".

Assim, no processo de conscientização o homem vai " d e s v e l a n ­

do" a realidade, penetrando na sua essência, a fim de poder aprende-ia 

e apreende-la, para, através de uma visão crítica da mesma, poder de­

cidir e transformá-la. A conscientização dos homens é, portanto, a 

busca de uma atitude crítica frente à realidade, uma atitude de "re­

flexão, que comprometa a ação", pois "a realidade não pode ser m o d i f i ­

cada, senão quando o homem descobre que é modificável e que ele pode 

fazê-lo" (FREIRE, 1980:40).

Esta conscientização visada pelo pensamento freireano, no 

entanto, não pode acontecer numa relação pedagógica que não seJa li­

bertadora, onde o professor vislumbre o aluno como uma "tabula rasa", 

um "Ignorante a b s o I u t o " ,po 1 s , para FREIRE ( 1988:47),

"ninguém sabe tudo, assim como ninguém 
Ignora tudo. 0 saber começa com a c o n s ­
ciência do saber pouco (enquanto alguém 
atua). É sabendo que se sabe pouco que 
uma pessoa se prepara para saber mais. 
Se tivéssemos um saber absoluto, Já não 
poderíamos continuar sabendo, pois que 
este seria um saber que não estaria 
sendo. Quem tudo soubesse Já não p o d e ­
ria saber, pois não indagaria".



A partir fllsto, Freire diz que o processo educativo para ser 

libertador só pode acontecer através do diálogo entre os homens, me- 

dlatlzados pelo mundo, do contrário não é processo educativo, mas do­

mesticação. Neste sentido FREIRE (1980:19-22) analisa semanticamente a 

palavra extensão, concluindo que "a ação e x t e n s I o n lsta envolve, qual­

quer que seJa o setor em que se realiza, a necessidade que sentem 

aqueles que a fazem de Ir até a 'outra parte do mundo', considerada 

Inferior, para, à sua maneira, 'norma I Izá-I a '. Para fazê-la mais ou 

menos semelhante a seu mundo". Daí o termo encontrar-se em relação com 

"transmissão, entrega, doação, messianismo, mecanlclsmo, Invasão cul­

tural, manipulação, etc...".

0 processo de conscientização só pode acontecer numa e d u c a ­

ção contrária ao que envolve o termo extensão, uma educação dlalóglca 

onde, o educador transforme-se em e d u c ador-educando e o aluno em edu- 

c a n d o - e d u c a d o r . Onde ambos seJam suJeltos cognoscentes que se e n c o n ­

tram através do diálogo. Assim, para FREIRE (1983:78)

"a educação libertadora, p r o b I e m a t Izado- 
ra, Já não pode ser o ato de depositar, 
ou de narrar, ou de transferir, ou de 
transmitir 'conhecimentos' e valôres 
aos educandos, meros pacientes, à m a ­
neira da educação bancária, mas um ato 
cognoscente. Come situação gnoslológl- 
ca, em que o obJeto cognoscível, em lu­
gar de ser o término do ato cognoscente
de um suJelto, é o mediatlzador de su­
Jeltos cognoscentes, educador de um la­
do, educandos, de outro, a educação
probI ema11zad ora coloca, desde logo, a 
exigência da superação da contradição 
educador-educando. Sem esta não é pos­
sível a relação dlalóglca, indispensá­
vel à c o g n o s c Ib I I I d a de dos suJeltos
cognoscentes, em tôrno do mesmo obJeto 
cognoscível".



A educação dlalógica exige uma atitude de respeito perante o 

outro, o seu c o nhecimento e a sua visão de mundo. Para FREIRE 

(1983:102) o papel do educador, outra variável Importante para o estu­

do de sua concepção, "não é falar ao povo sôbre a nossa visão do m u n ­

do, ou tentar Impô-la a êle, mas dialogar com êle sobre a sua e a nos­

sa". Por Isso, FREIRE (1988:65-73) utiliza o conceito de "comunicação" 

ao Invés de extensão:

"a educação é comunicação, é diálogo, na 
me 1 1da em que não é a transferência de 
saber, mas um encontro de suJeitos in­
terloc u t o r e s  que buscam a significação 
dos significados".

Daí a Importância da escolha do conteúdo programático na pe­

dagogia de Freire, é através ds pesquisa deste conteúdo Junto com os 

emicandos que se poderá descobrir suas preocupações, seu modo de viver 

e de ver o mundo. Esta Investigação do conteúdo programático é o con- 

tr'rlo dos trabalhos decididos em gabinetes, sobre o que é necessário 

ensinar ao povo. A busca do conteúdo p r o g r a m á t i c o  é o Início do d i á l o ­

go e a descoberta do mundo no qual vivem os educandos. Segundo FREIRE
l

(1983:102):

"o momento deste buscar, o conteúdo pro­
gramático, na consciência que tenhamos 
educadores e povo da realidade medietl-
zadora, é o que inaugura o diálogo da
educação como prática da liberdade".

A investigação do conteúdo p r o g r a m á t i c o  é uma das etapas do 

método de alfabetização criado por Freire e corresponde à investigação

do universo vocabular do a l f a betizando no contexto onde ele vive,

4 ?



através de conversas com os próprios alfabeflzandos em seu bairro e de 

o bservação de sua -faia e de seu cGntexto. Através desse procedimento 

pode-se estruturar o programa de alfabetização a partir da experiência 

vlvêncial dos educandos, partindo de sftuações que lhes são c o n h e c i ­

das, mas nem sempre c o m p reendidas devido à "Imersão em que se e n c o n ­

tram na sua própria realidade".

A partir dessa Investigação são detectados os temas g e r a d o ­

res, a partir dos quais se e s c o l h e m  as palavras geradoras. Estas p a l a ­

vras estarão ligadas a sltuaç&es existenciais concretas codificadas e 

apre sentadas nos Círculos de C u l tura (lugar onde acontece o programa 

de alfabetização que substlttfi ã escola tradicional) através de c a r t a ­

zes, slides ou fotografias, onde serão discutidos e d e s c o d ificados pe­

los a I f a b e t l z a n d o s .

A investigação temática, que caracteriza no pensamento frei- 

reano o tipo de escolha de proJetos; Impede, a princípio, a invasão 

cultural por parte dos educadorés, ou seja, Impede que vindos de um 

mundo diferente dos educandos Iríiportham a estes temas que não são os 

seus, ou ainda, de uma maneira 4ue não é a sua, que não faz parte da 

problemática cotidiana dos educandos.

Analisando o trabalho do agrônomo-educador Freire fala da 

Impossibilidade de este llmltâ^-se à substituição de técnicas, pois 

esta acarretaria repercussões "erfi outras dimensões da existência dos 

homens", é necessário que o educador procure, com os educandos, c o n h e ­

cer a realidade para com eles t r a n s f o r m á - l a  (FREIRE, 1988:55,85).

Esta investigação possibilita, ainda, o processo de c o n s ­

cientização, pois é necessário que se parta do concreto, de situações 

vividas pelos educandos para se obter uma "compreensão rigorosa da
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realidade". FREIRE (1987:131) diz que:

"quando Insisto em que a educação dialó- 
glca parte da c ompreensão que os alunos 
têm de suas e x p eriências diárias, quer 
seJam alunos da universidade, ou c r i a n ­
ças do primeiro grau, ou operários de 
um bairro urbano, ou camponeses do In­
terior, minha insistência de começar a 
partir de sua descrição sobre suas e x ­
periências da vida diária basela-se na 
p o s sibilidade de se começar a partir do 
concreto, do senso comum para chegar a 
uma c o m p r e e n s ã o  rigorosa da realidade".

é eèta compreensão rigorosa que lhes proporcionará c o m p r e e n ­

der m elhor os problemas da sociedade, suas causas e lutar pela sua re­

solução, asstimlndo sua "vocação ontológica" de suJelto da história, 

isto porque a educação para Freire, com sua c aracterística de polltl- 

zação, não sé dá com a simples apreensão de um conteúdo, é necessário 

que através da educação também, os homens p o s s a m  se organizar p o l i t i ­

camente. Á educação para ser libertadora tem que proporcionar aos ho­

mens a vidão crítica de que necessitam para transformar a sociedade.

Para b autor não existe educação neutra, "toda ação cultural 

é sempre Uma forma sistematizada e delibe r a d a  de ação que Incide sobre 

a estrutura social, ora no sentido de m a n t ê - l a  como está ou mals ou 

menos como está, ora no de transformá-la" (FREIRE, 1983:211). Daí que 

o educador tarrlbém não pode ser neutro. Para dialogar com os educandos 

precisa estar Inserido nas suas lutas. "Assim, diz FREIRE (1987:47), 

em última análise, a educação libertadora deve ser compreendida como 

um momento, ou um processo, ou uma prática onde estimulamos as pessoas 

a se m o b i l i z a r  ou a se organizar para adquirir poder".



2.3.2- Concepção P6s-B4 de Extensão

Para poder caracterizar a concepção de extensão que p r e d o m i ­

nou no período pós-84 utIIlzor-se-ão trabalhos que tenham analisado os 

grandes proJetos desenvolvidos, uma vez que não é objetivo deste t r a ­

balho estudar a fundo tais proJetos, mas tão somente conhecer suas c a ­

racterísticas principais a fim de estabelecer a concepção que os n o r ­

teia.

Estes trabalhos mostram p r i n c ipalmente que a concepção de 

c.vtensão pós-64 aparece ainda mais vinculada ao momento político deste 

período e ao modelo de desenvolvimento do mesmo. Em parte porque a 

postura repressiva que assume o governo militar não permite Iniciati­

vas que dlvlrJam de suas idéias, e também porque estes grandes p r o J e ­

tos aos quais se referem - Rondon e CRUTAC - tinham uma vlnculação 

direta com os órgãos governamentais, p r i n c i p a l m e n te  o proJeto Rondon 

ligado diretamente ao Ministério do Interior.

Os movimentos estudantis dos anos 60 traziam como uma de 

;jas contestações, a necessidade de uma relação mais intensa entre 

universidade e sociedade, que pudesse acabar com a alienação da u n i ­

versidade e ao mesmo tempo permitisse socializar um saber do qual a 

universidade havia se apropriado. Esta reivindicação estava Inserida 

nos ideais de reforma universitária destes grupos. Com a tomada de po­

der pelos militares esses movimentos se acirraram, movidos agora t a m ­

bém pela contestação direta a um regime que frontalmente se opunha 

àquele pelo qual lutavam. Além disso os m o v i m e n t o s  estudantis e x p l o ­

diam numa série de outros países, como França, Alemanha e Estados U n i ­

dos.
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Ainda que as medidas tomadas pelo governo, com um caráter 

punitivo, Impedissem a continuação das m a n i f e s t a ç õ e s  e até mesmò dás 

críticas, não s o l u c i o n a v a m  o problema em si, na perspectiva dos d i M -  

gentes. Restava o potencial contestatórI o dos estudantes e I n telec­

tuais, ainda q u e ' T e p r I m i d o . Neste sentido a reforma u n i versitária s e r ­

viria de sedativo a este potencial. Sendo uma das reivindicações e s ­

tudantis, fazê-la seria demonstrar o interesse dos dirlgerites pelas 

lutas e Ideais dos estudantes.

A reforma é feita, como Já visto, sem os estudantes, que se 

n e garam a participar por duas razões principais.- primeiro, a reforma 

era feita de cima para baixo por um governo do qual discordavam; s e ­

gundo, havia o envolvimento de organismos n o r t e - a m e r i c an o s  como a AID, 

que formularam relatórios (principalmente o relatório Atcon) nos quais 

se baseou a reforma.

Conhecedores que eram os integrantes do Grupo de Trabalho da 

Reforma Universitária, das reivindicações estudantis, dos problemas 

universitários que p o d e r i a m  afetar mais direta m e n t e  o regime, e da n e ­

cessidade de adequar a universldede ao novo momento, Inseriram nesta 

algumas das reivindicações mais prementes. Entre estas encontra-se a 

extensão universitária. GURGEL (1986:83) diz que "a ênfase dada ao re­

lacionamento educação/sociedade, ou, mais especificamente, à extensão 

u niversitária nos artigos 20 e 40 da Lei n. 5.540, parece dever-se à 

Influência do movimento estudantil". Sobre a extensão e o anseio dos 

universitários, m a n i f e s t a - s e  assim o Grupo de Trabalho (MEC, 1968:40):

"a Integração, em termos de extensão 
universitária, das atividades de p a r t i ­
cipação dos alunos no processo de d e ­
senvolvimento brasileiro, devolve-lhes, 
de certo modo, o desafio por eles le-
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vantado, de saber se a universidade in­
siste em permanecer uma instituição 
alienada, cuJa reforma só será possível 
através da contestação global do regime 
ou se se transforma num dos mais pode­
rosos agentes de mudança social".

GURGEL (1986:83) fala da Impossibilidade de resposta a este 

desafio, em função das condições criadas pelo Decreto-lei n. 477 e pe­

ia própria Lei n. 5.540 em relação à participação do éstudante, con­

sentida apenas ao nível da opinião sobre questões acadêmicas, sendo- 

lhe cortadas as p o s s i b ilidades de uma atuação política"# ésta passagem 

do texto produzido pelo GT traz, ainda, o conceito de Integração, que 

será desenvolvido adiante.

A Lei 5.540, de 58 de novembro de 1968, que institui a re­

forma universitária, segundo GURGEL (1968:82 e 87) "apresenta-se em

forma de texto sóbrio, pred o m i n a n t e me n t e  tecniclsta" e é, " I n d u b i t a ­

velmente, um m e c a n i s m o  que colocou a educação superidr a serviço do 

Estado. Mas não se pode negar que foi ela, I gua I rtiente / que definiu um 

per ~ I I da univer s i d a d e  brasileira (mesmo com todas as suas implica­

ções) e abriu espaços para novas formulações, no sentido do r e l a ciona­

mento entre educação e sociedade".

Este caráter predomina n t e me n t e  tecnlclsta está ligado ao m o ­

delo de universidade que Inspirou a reforma - o modelo norte-americano 

guiado por princípios de eficiência e eficácia multo próximos àque­

les usados pelas empresas privadas. Neste sentido GURGEL (1986:81) ci­

ta Sucupira, quando este procura firmar o modelo que deveria seguir a 

estrutura universitária do país, destacando que esta:

"não pode deixar de ser vista, como uma 
unidade de produção que 'em certo sen­
tido' deve ser considerada como uma



verdadeira empresa cuJa finalidade é 
produzir ciência, técnica e cultura ge­
ral. Como toda empresa moderna, há de 
racionalizar o seu processo de produção 
para atingir o mais alto grau de rendi­
mento e de produtividade. Certamente, 
trata-se de empresa sul generis, cuJa 
produção intelectual não poderia ser 
aferida por critérios estri t a m e n t e  eco­
nômicos. De qualquer maneira, a u n i v e r ­
sidade como forma de organização do s a ­
ber não pode fugir ao imperativo da ra­
cionalização, que é uma das c a r a c t e r í s ­
ticas m a iores das sociedades indus­
triais. Por Isso mesmo há de t r a n s f o r ­
mar suas estruturas e processos de a d ­
ministração empírica em modos de gestão 
de caráter científico" (grifos do au­
tor).

4H

GURGEL (1986:81) resgata ainda a existência do "ambíguo bi­

nômio, humanismo idealista x tecnicismo, sobre o qual a lei se m o v i ­

m e n t a ” , quando, contraditoriamente, Sucupira assinala que a reforma 

procura a "síntese das concepções Idealista e tradicional, e x p l i c i t a n ­

do, porém, que na realidade o que se busca é uma universidade e n t r o s a ­

da com as 'necessidades técnicas do desen v o l v i m e nt o  com o mercado de 

trabalho, sem resvalar contudo para o modelo tecnocrata".

Para AMMANN (1984:106), neste período,

atrlbui-se ao sistema educacional a ta­
refa de preparar recursos humanos para 
atender às demandas dos proJetos de in­
vestimento no campo econômico, evitando 
assim que se verifiquem embargos na im­
plementação dos mesmos e, em d e c o r r ê n ­
cia, que se interponham fatores danosos 
ao cr esc I m e n t o " .

A autora acrescent a ainda que a "educação passa a assumir 

relevância pelo fato de produzir uma taxa de retorno para a nação e o 

educando é encarado como 'capital humano' indispensável e estratégico



para o desenvolvimento e c o n ô m I c o " ( A M M A N N , 1984:106).

Há muitas contradições aparentes no discurso sobre extensão 

universitária deste período. S I L V E I R A  (1987:43) aponta uma delas q u a n ­

do d I z que estão presentes duas visões nos documentos que analisa:

"por um lado, nota-se uma tentativa de encarar a extensão como instru­

mento de conservação, de m a n u t e n ç ã o  da ordem 9 0 C l a l ;  por outro, como 

melo de alterar a fisionomia de uma universidade retrógrada e u l t r a ­

passada para uma entidade Inovadora e transformadora".

A princípio a " u n iversidade transformadora" parece chocar-se 

com a "conservação", mas a presença destas duas visões é explicada pe­

lo modelo de desenvolvimento ao qual a universidade deveria servir, e 

n e s + ? o transformador é entendido como modernização técnica.

0 exemplo mais evidente de extensão universitária colocada a 

serviço do modelo de d e s e n v o l v i m e nt o  é o proJeto Rondon, cuJa Idéia

Inicial parte do 1Q Seminário de Educação e Segurança Nacional. A

Idéia deste seminário, segundo S I L V E I R A  (1987:49) "partiu de oficiais 

da Escola de Comando e Estado Maior do Exército", nascendo o proJeto a 

partir da Idéia de "universidade integrada" do Professor Wilson Choe- 

r I , da Universidade do Estado da Guanabara.

A partir desta Idéia e de posterior oficialização começam as 

visitas de equipes universitárias brasileiras a diversos pontos do

território nacional, sendo p r e d o m i n a n t e  as visitas à região norte do 

país, sob o lema "integrar para não entregar". Política esta, que re­

pousa, segundo AMMANN (1984:118), "no fundamento básico que diz res­

peito à participação crescente do universitário no processo de d e s e n ­

volvimento e se pauta na 'economia da educação', que trata o estudante 

enquanto capital humano, capaz de gerar taxas de retorno compensató-
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r l a 9  p a r a  o c r e s c i m e n t o  do p a í s " .

De acorao com PAIVA (1986:145), "nas bases filosóficas deste 

proieto estão presentes as marcas do pensam e n t o  da Escola Superior de 

Guerra (ESG) não somente no que se refere à Interpretação do fenômeno 

do desenvolvimento e a forma de promovê-lo, mas também na Interpreta­

ção do papel da educação no f o r t a l e c i m e n t o  nacional*. O papel da E d u ­

cação, segundo a autora, é intuído pela ESG como "um instrumento que 

devia ser utilizado para o d e s e n v o l v i m e nt o  das capacidades dos Indlví- 

duns com o obJetlvo de enriquecer a Nação e fortalecer o poder nacio­

nal" ( P A I V A , 1986: 143).

Neste sentido JANUZZI (1979:49) anallzando o MOBRAL, que 

também gulava-se pelas concepções que p r e d o m i n a r a m  após 64, coloca o 

seu conceito de educação como:

"o processo que auxilia o homem a e xpli­
citar suas capacidades, desenvolvendo- 
se como pessoa que se relaciona com os 
outros e com o melo, adquirindo c o n d i ­
ções de assumir sua responsabilidade 
como agente e seu direito como benefi­
ciário do desenvolvimento econômico, 
social e cultural".

Evidenciam-se neste conceito duas características importan­

tes da concepção de educação pós-64: 1) o caráter individualista dado 

à educação, ou seja, o aluno d e s e n v o l v e n d o - s e  como Indivíduo, 5) a

educação como forma de se beneficiar do desenvolvimento. 0 primeiro

aspecto nos parece importante quando c o n t r a s t a d o  com a concepção a n t e ­

rior, onde a educação é encarada como um processo coletivo, de o rgani­

zação. No segundo aspecto cabe analisar o papel da educação no d e s e n ­

volvimento e ainda o tipo de desen v o l v i m e nt o .

',0



J A NU ZZ I ( 1 9 7 9 :5 8 ) a p o n t a  a l g u m a s  -finalidades da e d u c a ç ã o  p a ­

ra o d e s e n v o l v i m e n t o ,  neste p e r í o d o :

" - fazer com que o m o b r a l e n s e  aceite o desenvolvimento tal
como foi colocado pela política econômica, sem questionamentos;

motivá-lo a ingressar neste d e s e n v olvimento através da 
educação, que se inicia com a alfabetização;

- desenvolver habilidades que f a c i l i t e m  o seu Ingresso no 
.desenvolvimento de forma funcional e acelerada, donde a ênfase na in­
formação e treinamento..." (grifos nossos)

Ou seJa, a finalidade principal seria a capacitação de mão- 

de-obra a fim de atender as n e cessidades do desenvolvimento. D e s e n v o l ­

vimento este que era o que previamente havia sido estabelecido pelas 

cI asses no poder.

Principalmente neste ponto a concepção de extensão pós-63 

contrasta nitidamente com a concepção anterior, cujó objetivo era f o r ­

talecer a "sociedade c i v i l ” . Por isto o conceito de Integração nos pa­

rece Importante. Integrar no contexto pós-64 significa homogeneizar, 

havia um proleto para a nação, previamente estabelecido, ao qual todos 

deveriam aderir e uma vez que esse projeto pertencia a "sociedade po­

lítica", o fortalecimento, nesse caso, seria desta e não da sociedade 

civil.

As atividades do Rondon nesta primeira fase tinham, segundo 

PAIVA (1987:144), eminentement e um caráter a s s 1stenc I a l , havendo d i s ­

tribuição de medicamentos, consultas médicas em massa, etc. Tal c a r á ­

ter é outra característica básica da extensão pós-64. As atividades 

são esporádicas e consistem mais em prestar assistência do que em p r o ­

piciar informações ás populações a fim de t o r n á-las l n d e p e n d e n t e s .N e s ­

se sentido SILVEIRA (1987:69) cita uma d eclaração da Imprensa ( O G L O ­

BO, 6 de fevereiro de 1977) que dizia: "o ProJeto Rondon resume-se a

Si



uma tentativa de enganar o povo, que volta à mesma situação de doença 

e pobreza com a partida das equipes rondon i s t a s ’ .

Esta característica asslstenc l a l l sta está fortemente p r e s e n ­

te nos projetos vinculados à saúde. Os hospitais universitários que 

deveriam servir como centros de pesquisa, s e r v e m  multas vezes aos p r o ­

pósitos para os quais foram criados os hospitais da rede pública de 

saúde, fazendo assim um serviço que não lhes cabe, e deixando de cum­

prir com a educação sanitária da população, e com uma boa preparação 

dos profissionais da área. Esta c a r a c t e r í s t i c a  vem determinar, ainda, 

a escolha do conteúdo dos proJetos. Os conteúdos são geralmente d e c i ­

didos dentro dos órgãos, sem considerar a realidade das pessoas que se 

envolverão nestes proJetos, e sem a p a r t i c i p a ç ã o  destas na escolha.

A Profa. Kimiye Tommasino, da U n i v e r s i d a d e  Estadual de L o n ­

drina, analisa criticamente esta situação, citando como exemplo, o 

pressuposto da existência de vermlnose Junto a reservas Indígenas do 

Paraná, devido a água tomada pelos índios e ao fato de andarem d e s c a l ­

ços. Feitos os exames não mais que um ou dois índios apresentaram ver- 

m l n o s e  .(3)

Acentua este assIstencI a I I s m o , ainda, a frequente d i s t r i b u i ­

ção de remédios e alimentos. PAIVA (1987:279) refere-se à distribuição 

de alimentos da Cruzada da Ação Básica Cristã, no Recife, da qual, s e ­

gundo alguns, dependia a freqüência às aulas e criava "uma adesão a r ­

tificial no campo educacional" e um " desestímu I o ao trabalho", e ainda 

que em virtude das atividades c o m unitárias havia "mais Integração s o ­

cial, aliviando as tensões sociais".

(3) Palestra proferida no VII Seminário de Extensão Universitária da Região Sul.



Isto pa re ce decorrer de dois pontos: p r i m e i r o ,  as a t i v i d a d e s  

t i n h a m  um o b j e t i v o  multo m a i s  p o l í t i c o  do que p r o p r i a m e n t e  e d u c a c i o ­

nal, visando, antes de mais nada, neutralizar os possíveis focos de 

resistência (população atendida e estudantes), em adição, poderiam, 

através dos universitários, incutir novos valores; segundo, a c o n c e p ­

ção de homem que permeavá tais atividades e se m a nifestava no discurso 

de políticos da época. Ésta concepção fica clara nos discursos sobre 

analfabetismo citados por PAIVA (1937:265). Num deles dizia o Ministro 

Munlz de Aragão, que o analfabetismo "era uma chaga, mancha vergonhosa 

a desfigurar as faces 06 sociedade brasileira que se apresenta no c o n ­

ceito dos povos, como constituída em grande parte por cidadãos Incul­

tos e ignorantes (os grifos são nossos).

0 analfabeto é visto, ainda, como um elemento Incapaz pois 

"os m a r g i n a l i z a d os  mal p roduzem e c o n s o m e m  abaixo do mínimo. Não ima­

ginam, não se dedicam, não estimulam, não competem, não se a p e r f e i ­

çoam. Constituem, sob todos os aspectos, a mais perigosa parcela con 

tra o desenvolvimento" (Kelly apu PAIVA, 1987:267). Resumindo, sobre 

os supostos teóricos da Cruzada, e que podem esclarecer o pensamento 

sobre educação popular dos órgãos g o v e r namentais da época, na qual 

também atua a extensão, diz PA IV A ( 1987:270 ) :

"à Imagem do homem do povo explorado, 
ela opunha sua concepção do homem m a r ­
ginalizado pelo sistema como um 'para­
sita econômico', incapaz de produzir e 
de ser e conomicamente útil à Nação; ao 
homem do povo criador de cultura, o p u ­
nha uma concepção do homem do povo ca­
rente de cultura; à Idéia de que o ho­
me m  explorado deve ser tornado c o n s ­
ciente de sua situação social e econô­
mica e de suas causas, ela opunha a 
Idéia de Integração do homem do povo na 
mu l tidão a fim de que ele colaborasse



no esforço de d e senvolvimento do s i s t e ­
ma social e econômico vigente".

Em 1977, sob reivindicações de alguns estudantes, é feita 

uma avaliação do Rondon e surge no seu discurso uma nova concepção de 

homem. Segundo SILVEIRA (1 987 : 62-63),

"assume Importância a afirmação do homem 
enquanto ser histórico. 0 homem se s i ­
tua na história da humanidade numa re­
lação Interativa com seu melo, com a 
natureza, com um universo do qual fazem 
parte outros homens. Nessas relações, o 
homem é centro das decisões históricas. 
A v a lorização humana implica também re­
c o nhecimento e afirmação do homem, e n ­
quanto fenômeno ou realidade em p r o c e s ­
so. Assim sendo, o homem é visto como 
um agente ativo, consciente do processo 
de desen v o l v i m e nt o  de sua comunidade e 
de seu papel como autor responsável por 
esse d e s e n v o l v i m e n t o ” .

SILVEIRA (1987:66), após analisar esta fase de reformulação, 

verifica "que não houve uma re definição substanciai e coerente no seu 

tc-wO", e cita o ex-Mlnlstro Maurício Rangel Reis que, avaliando os dez 

anos do Rondon, diz: "O Projeto não mudou nada em relação à sua f i l o ­

sofia Iniciai". A autora cita ainda o documento referente aos f u n d a ­

mentos doutrinários do proJeto, que destaca:

"nesse complexo, o Projeto Rondon e m e r ­
ge, também, como uma intervenção no 
plano psicossocial, ob>etlvando Inte­
grar a Juventude un l vers I t á r I 8 no p r o ­
cesso de desenvo IvI m e n t o .Nessa c o n c e p ­
ção original, além da função asslsten- 
clal,está implícita a suposição de que 
o univer s i t á r i o  como portador de v a l o ­
res e tecnologia desenvolvidos é agente 
de m o d e r n i z a ç ã o  das estruturas sociais 
tradic i o n a i s  e, portanto, de difusão de 
desenvolvimento, tal como se constitui



nas áreas mais Industrializadas" (SIL­
VE IR A ,1987:65 ) .

E s c larece-se com esta citação e as anteriores os dois pontos 

referidos, dos quais decorrem o a s s I s t e n c i a l I s m o . A concepção de h o ­

mem, que parece bastante clara, como não-possuI dor de cultura, como 

"parasita econômico", como um ser passivo e recebedor, que necessita 

de aJuda. E ainda a preocupação política de neutralizar os focos de 

possível rebeldia, Integrando-os ao proJeto de desenvolvimento, Inte­

gração acima de tudo política, e de Inculcação de valores através dos 

universitários, mas com uma forte Intenção de despo I 111zação das c o m u ­

nidades onde atuavam.

0 ProJeto Rondon, na visão de AMMANN (1984:1E0>

"nega a e xistência de conflitos na so­
ciedade - qua I IfIcando-os de falsos 
inculca no estudante e no povo do Inte­
rior essa Ideologia e por esse melo a s ­
segura a preservação das relações de 
dominação e das estruturas de classes 
no âmago do bloco histórico".

A autora comenta a dupla sensação de professores e e s t u d a n ­

tes, ao voltarem de suas viagens ao Interior, através do Rondon. Pri­

meiro, pela tomada de conhecimento de novos problemas, antes d e s c o n h e ­

cidos, segundo, pela sensação de ter ajudado na resolução destes pro­

blemas. A segunda, para Ammann, Ilusória, pois tal resolução é Impos­

sível em tão curto tempo com um trabalho asslstêncI a I. Para a autora,

"deixando Inalteradas as estruturas bá­
sicas c o n d i c i o n a n t es  da problemática 
global, se continua a perpetuar as re­
lações de e xploração ao nível das c l a s ­
ses e das regiões do Brasil. S i m u l t a ­
neamente se está exacerbando o grau de
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alienação das classes subalternas inte- 
rloranas, ao se lhes Incutir uma vi9ão 
distorcida do processo h l s t ó r Ico-dI a i é- 
tico do d e s e n v o l v i m e nt o  e a ilusão de 
que uma das razões de sua 'desintegra­
ção social' encontra-se na esfera de 
seus valores e at Itudes"(AM-
M A N N , 1984:120) .

Outra característica da extensão neste período é levantada 

por Lopes ao analisar o papel do Intelectual na relação U n i v e r s i d a ­

de/Sociedade. Esta característica evlde n c i a - s e  na diferenciação da 

existência de remuneração a projetos que a t e n d e m  clientelas d i feren­

tes. De um lado os proJetos remunerados atendendo ao Estado e à e m p r e ­

sa privada, de outro projetos não remunerados atendendo à população 

de baixa renda. Sobre isto diz a autora:

... no âmbito da sociedade civil essas 
classes tdomlnantes) estão melhor orga­
nizadas e portanto em melhores c ondi­
ções de reivindicar serviços à U n i v e r ­
sidade. Para tanto dispões de recursos 
financeiros e mater i a i s  que lhes permi­
tem solicitar cursos ou pesquisas a bem 
do interesse público. De outro lado, a 
U n iversidade ressentlndo-se desses m e s ­
mos recursos para viabilizar suas ati­
vidades fins, em consonância com seus 
m ediad o r e s  abdica de sua autonomia e se 
transforma em cumpridora de d e t e r m i n a ­
ções alheias através de contratos e 
convênios" (LOPES, 1990:145).

Partindo desta característica levantada por Lopes pode-se 

concluir que no período autoritário os proJetos de extensão tenham se 

voltado, senão m a J o r i t a rI a m e n t e , ao menos em grande parte, a atender 

as demandas de empresas privadas, uma vez que a orientação da políti­

ca educacional do período já os encaminhava para este atendimento.



3- METODOLOGIA

No capítulo anterior aprese n t o u - s e  a fundamentação teórico- 

empírica do presente estudo, na qual se discorreu sobre as c a r a c t e r í s ­

ticas mais importantes das duas principais concepções que orientaram a 

extensão universitária brasileira.

A revisão da literatura no capítulo precedente fundamenta a 

tentativa de verificar até que ponto a prática de extensão da UFSC 

apresenta características das concepções frelreana e p ó s -6 4 de exten­

são. Neste terceiro capítulo apresenta-se o referencial metodológico 

que possibilita esta investigação.

3.1- Perguntas de Pesquisa

Para orientar as etapas do trabalho empírico e possibilitar 

a operacI o n a lização do problema de pesquisa formulado neste estudo, 

foram consideradas as seguintes perguntas:

1- Como se apresentam as c a r a c t e r í s t i ca s  tipo de projetos,

c o n s c I e n t I z a ç ã o / p o l I t I z a ç ã o , visão d' educa d o r / universI d a de e escolha 

da atividade na prática de extensão da UFSC?

2- Até que ponto as características, tipo de proJetos, cons­

cientização/poli 1 1 z a ç ã o , visão de educa d o r / unIversI d a de e escolha da 

atividade da prática de extensão da UFSC conformam-se a estas mesmas 

ca r a c t erísticas nas concepções de extensão frelreana e pós-64?



3.?- C a r a c terização e D elimitação da Pesquisa

0 tipo de Investigação que caracteriza esta pesquisa é o m é ­

todo de estudo de caso. Segundo LüDKE e ANDRÉ (1986:17) o Interesse no 

método de estudo de caso "Incide naquilo que ele tem de único, de par­

ticular, mesmo que poste r i o r m e n te  venham a ficar evidentes certas s e ­

melhanças com outros casos ou situações". Segundo BRUYNE ( 1977-.EE4) 

ainda, "um grande número de pesquisas estão fundadas no estudo em pro­

fundidade de casos particulares, Isto é, numa análise Intensiva, em- 

precr'“  •‘ 1 numa única ou em algumas organizações reais".

Como c a racterísticas deste método LüDKE e ANDRÉ (1986:17) 

Indicam: visa à descoberta, enfatiza a "interpretação em contexto",

busca retratar a realidade de forma completa e profunda, usa uma va­

riedade de fontes de Informação, revela experiência vicária e permite 

generalizações naturalístlcas, entre outras.

O método de estudo de caso foi considerado adequado para es­

ta pesquisa, já que se procura analisar de forma intensiva as c a r a c t e ­

rísticas da prática de extensão da UFSC.

A população desta pesquisa constltul-se dos projetos de e x ­

tensão desenvolvidos peia instituição nos anos de 1988 e 1989. Fez-se,

para tanto, uma amostra dos proJetos aprovados peia Câmara de Pesquisa 

e Extensão da UFSC, Junto aos arquivos desta, num total de 460 p r o J e ­

tos.

A amostragem utilizada para os proJetos foi aleatória, c a l ­

culada sobre o total, com um nível de confiança de 95% (noventa e cin­

co por cento) e um erro estimado de 5% (cinco por cento), tendo a
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amostra atingido Eli (duzentos e onze) projetos, ou seja 45,87% (qua­

renta e cinco virgula oitenta e sete por cento) do total da população. 

Para a retirada dos proJetos foi respeitada a proporção anual.
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3.3- Definição de V a r i áveis e Aspectos Considerados

Para verificar como se a p r e senta a prática da extensão na 

UFSC foram utilizadas variáveis c o r r e s p o n d e n t e s  ás concepções Frelrea- 

na e P ó s -64 de extensão, detalhadas no Quadro 1. Apresenta-se também 

os aspectos principais c o nsiderados para análise de cada variável, que 

se r v i r a m  de base para a coleta e Interpretação dos dados. As d e f i n i ­

ções das variáveis bem como dos aspectos considerados, foram e l a b o r a ­

das com base na literatura e s p e c i a l i z a d a  utilizada no capítulo refe­

rente à base teórIco-empírI ca deste estudo.

QUADRO 1

OEFINIÇlO CONSTITUTIVA DE V A R I Á V E I S  E ASPECTOS CONSIDERADOS

! variável freireana pós-64 aspectos considera 
dos

ITipo de 
! Projet05

1
11

Projetos voltados à po­
pulação de baixa renda, 
coit predoainância das *o- 
dalidades serviços de en­
sino e atividades cultu­
rais, financiados cobs 
verbas do Estado ou de 
órgãos de fomento à edu­
cação popular.

Projetos voltados à popu­
lação de baixa renda, pre 
dominantemente assisten- 
ciais e financiados pelo 
Estado, passando à predo­
minância de projetos de 
consultoria dirigidos às 
empresas privadas e ao Es 
tado, remunerados.

aodalidade de pro- 
jeto
remuneração 
população envolvi­
da

! conscient iza 
ição/polit iza 
Ição

Processo no qual os ho- 
■ens adquire« una visio 
crítica das estruturas da 
sociedade, organizando-se 
para transfoná-las.

Tonada de consciência dos 
direitos e deveres. Poli- 
t ização inexistente.

visão cr ítica 
organ ização^ 
transformação/in­
tegração

Ivisio de edu 
Icador/univer 
îsidade 
1

Ui dos sujeitos do proces 
so educativo. Possuidor 
de alguns conhecisentos 
que necessita*, através 
de um processo dialógico 
serem socializados e me­
lhorados.Inser ido na luta 
política dos opriiiidos

Possuidor e transmissor 
de conheci*entos supe- 
r iores.

agente/sujeito

lescolha da 
• atividade

descoberta através de in­
vestigação da problemáti­
ca da conunidade.

decidida a priori, confor 
■e o entendimento dos ex- 
tensionistas do que a co- 
Bun idade necessita.

Bodo de decisão



Os a s p e c t o s  s e l e c i o n a d o s  para e s t u d o  das v a r i á v e i s  a n a l i s a ­

das nesta p e s q u i s a  são co m p l e x o s .  P o r t a n t o ,  para m e l h o r  i d e n t i f i c a ç ã o ,

tais aspectos foram definidos da seguinte forma:

a) índice de modalidade de projeto: será verificado através 

da relação m o d a l i d a d e  de projeto sobre o número total de proJetos m u l ­

tiplicado por 100, conforme a fórmula abaixo:

Jíf

IMP: mox!allilad£_íl£_jij:oÍ£tjQ x 100 

total de proJetos

b> índice de ProJetos Remunerados: será verificado através 

da relação p r o Jetos remunerados sobre o número total de proJetos m u l ­

tiplicado por 100, conforme demonstra a fórmula abaixo:

1 P R : jaroÍ£iii£_r£müii£xail£i£ x 100 

totaI de pro J etos

c) índice de População Envolvida.- será verificado através da 

relação tipo de população envolvida sobre o total de proJetos m u l t i ­

plicado por 100, conforme demonstra a fórmula abaixo:

IPE: llP£_XÍ£_£ÍHilil££ã£_£íiyXlliíl£l£ X 100 

total de proJetos

\
d) Visão Crítica: será verificado pelos obJetlvos m a n i f e s t a ­

dos pelos coordenadores ou nos documentos de política de extensão, de 

formar ou não,Junto com a população envolvida, uma visão crítica das
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estruturas da sociedade e sua p r oblemática

e) Organização: será verificado através dos discursos dos

coordenadores de extensão pela m a n i f e s t a ç ã o  da Intenção de p r o p o r c i o ­

nar a organização da população através da prática da extensão.

f) T r a n s f o r m a ç ã o / I n t e g r a ç ã o : será verificado através da pos­

tura da prática da extensão frente às estruturas da sociedade atual, 

através dos depoimentos dos c o o r d e n a d o r e s  e dos documentos sobre ex­

tensão na UFSC.

g) Agente/SuieI t o : verificado através da postura assumida

pela universidade na prática da extensão ou atribuída a esta mesma 

Instituição pelos coordenadores de extensão.

h) Modo de Decisão: v erificado através da m a n i f e s t a ç ã o  dos 

coordenadores de extensão sobre o processo de decisão das atividades 

de extensão que pode acontecer de dois modos: através de Investigação 

da problemática da comunidade, "a prlori", conforme entendimento do 

que é necessário à comunidade.



3.4- Coleta de Dados

Os dados utilizados no presente estudo são oriundos de fon­

tes primárias, ou seJa, de entrev i s t a s  não estruturadas, e de fontes 

secundárias, constantes nas p ublicações oficiais da UFSC e documentos 

sobre a política de extensão dos departamentos.

LODKE e ANDRÉ (1986:19) a f irmam que "ao desenvolver o estudo 

de caso, o pesquisador recorre a uma variedade de dados, coletados em 

d iferentes momentos, em situações variadas e com uma variedade de ti­

pos de I nformantes" .

Num primeiro momento foram coletados os documentos que nor- 

m a t l z a m  a prática da extensão na UFSC (resoluções), bem como procedeu-

se a retirada da amostra dos f o r m u I á r 1os-modeI o de projetos de exten­

são junto aos arquivos da P r ó - r e l t o r i a  de Pesquisa e Pós-Graduação, 

onde se encontram estes documentos, uma vez que esta Pró-Reltoria an­

te r i o r m e n t e  encampava também a extensão.

Os formuIárIos-modeI o foram utilizados para a quantificação

de alguns índices. A pré-anáilse das resoluções, por sua vez, indicou

a ne cess i d a d e  de obtenção de documentos sobre extensão (políticas ou 

resoluções próprias) dos departamentos.

Procedeu-se, então, através dos formu I á r i o s - mo d e l o  a retira­

da de uma segunda amostra que Indicou os d e p a rtamentos com o maior nú­

mero de projetos, num total de 17 (dezessete) departamentos. Nestes, 

buscou-se pessoalmente, contatando o Coorde n a d o r  de Extensão ou o C h e ­

fe do Departamento, os documentos que c o n t i n h a m  a política de extensão

de cada unidade. A constatação do pequeno número de departamentos que

haviam formulado documentos que e x p r e s s a r e m  sua política de extensão 

levou á necessidade de entrevistas.
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Estas e n t r e v i s t a s  não-estruturadas foram realizadas junto 

aos Coordenadores de E x t e n s ã o  e, na sua Impossibilidade, junto aos 

Chefes de Departamento (dois chefes foram entrevistados), com duração 

média de 40 minutos, tendo por objetivo captar a política de extensão 

de cada departamento, e aspectos da sua prática que não poderiam ser 

detectados nos documentos.
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3.5- Té c nicas de Análise dos Dados

Os dados c o l e t a d o s  foram analisados predo m i n a n t e me n t e  de 

forma " » a I I t a t i v a , sendo usados também índices que p ermitissem s u s ­

tentação quantitativa dos argumentos utilizados na interpretação dos 

d a d o s .

Segundo GOODE e HATT (apud R I C H A R D S O N , 1985:38), ” a pesquisa

moderna deve rejeitar como uma falsa dicotomia a separação entre e s t u ­

dos 'suaiItatlvos' e 'quantitativos', ou entre ponto de vista 'esta­

tístico' e 'não-estatístico'". Procuramos assim, utilizar os dois m é ­

todos, já que ambos a p r e s e n t a m  vantagens que combinadas podem e n r i q u e ­

cer a análise. R ICHARDSON (1985:39) diz que,

’os estudos que empre g a m  uma m e todologia 
qualitativa podem descrever a c o m p l e x i ­
dade de determinado problema, analisar 
a interação de certas variáveis, c o m ­
preender e classificar processos d i n â ­
micos vividos por grupos sociais, c o n ­
tribuir no processo de mudança de de­
terminado grupo e possibilitar, em 
maior nível de profundidade, o e n t e n d i ­
mento das p a rticularidades do c o m p o r t a ­
mento dos i n d i v í d u o s ” .



RICHAFldSON ( 1 9 8 5 : 4 b ) argumenta ainda qüe, "na análise da in­

formação, as técnicas e s t a t í s t i c a s  podem contribuir para verificar in­

formações e re I ntêrpfetar observações qualitativas...". P r o c u r a m o s  en­

tão, sempre que possível confrontar a anállèe qualitativa com dados 

quantitativos ô fim de conflr m á - l a  ou negá-la.

Através da análise dos formuIárIos^modeI o foi possível q u a n ­

tificar três aspectos consid e r a d o s  ria Variável "tipo de projetos", 

conforme Quadro 1. U t i l i z o u - s e  para esta qüantIflcação técnicas e s t a ­

tísticas simples como d i s t r i b u i ç ã o  de freqüência e percentual. Estes 

aspectos foram também a n a l i s a d o s  de forma qualitativa.

As demais variáveis foram analisadas somente de forma q u a l i ­

tativa com as informações obtidas pelos documentos de política de ex­

tensão, pelas entrevistas com os coordenadores de extensão dos d e p a r ­

tamentos e publicações oficiais da UFSC.

Para a análise e interpretação dos dados seguiu-se o s e g u i n ­

te rote I r o :

a) Pré-anállse e organização do material coletado;

b) transcrição em fichas dos depoimentos e docume n t o s  para 

cada variável;

c) agrupamento dos depoimentos para cada aspecto c o n s i d e r a ­

do ;

d) descrição e Interpretação das características da prática 

de extensão da UFSC.
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3.B- Limitações da Pesquisa

0 método de estudo de caso, como mencionado anteriormente, 

possibilita uma análise aprofundada de uma situação, facilitando a 

compreensão de sua totalidade.

No caso da prática da e x t ensão da UFSC, foram analisadas 

quatro características das concepções de extensão frelreana e pós-64, 

c onstantes no Quadro 1. O método e m p r e g a d o  possibilitou Identificar o 

modo como se a p r esentavam estas c a r a c t e r í s t i c a s  na prática da extensão 

da UFSC, Identificando até que ponto elas se conformam a estas mesmas 

características do modo como se a p r e s e n t a m  na concepção frelreana de 

extensão e na concepção pós-64 de extensão. A validade do presente es­

tudo c I rcunscreve-se à UFSC, uma vez que generalizações para outras 

universidades exigiriam uma amostra representativa destas. Contudo, 

com a devida cautela, os resutados desta pesquisa poderão ser c o n s i d e ­

rados em relação a outras universidades.

Para verificar a c onformação das características da prática 

da extensão da UFSC às c a r a c t e r í s t i c a s  das concepções frelreana e 

pós-64 foram considerados alguns a s p e c t o s  com base na literatura espe­

cializada. Tal escolha não Implica a Inexistência de outros fatores 

que, se considerados, podem modificar os resultados da análise.

Nesta pesquisa não foram c o n s i d e r a d o s  os projetos de e x t e n ­

são permanentes, tal como o NETI (Núcleo de Estudos da Terceira Ida­

de), uma vez que estes projetos d e m a n d a r i a m  uma pesquisa individual, 

devido ao grande número de dados que apresentam.



4. APRESENTACÍO E ANÁLISE DOS DADOS

A Universidade Federal de Santa Catarina- UFSC, foi criada 

em 18 de dezembro de 1960, pela Lei n. 3.849, constltulndo-se das F a ­

culdades de Direito, Ciências Econômicas, Farmácia e Odontologia, Fi­

losofia, Ciências e Letras, M e d icina e Serviço Social (agregada) e a 

Escola de Engenharia, com sede em Florianópolis, capitai do Estado.

A população do Estado de Santa Catarina tem múltiplas o r i ­

gens, coexistindo os mais diversos costumes e atividades econômicas. 0 

Estado possui um grande número de empresas de pequeno porte, ao lado 

de empresas de porte nacional, apresentando equilíbrio econômico. P o s ­

sui, ainda, uma localização privilegiada, sendo o centro de um mercado 

de 21 milhões de brasileiros, e uma economia próxima aos mercados do 

cone sul (VIEIRA FILHO, 1986:38).

A UFSC é a maior U n i v e r s i d a d e  do Estado e a única federal, 

possuindo, em 1989, uma área construída de 154.393,47 m 2 , no campus 

universitário, e de 30.589,70 m 2 fora do campus (Centro de Ciências 

Agrárias, Centro de Ciências da Saúde, Setor Administrativo, Colégio 

Agrícola de Camborlú, Colégio Agrícola de Araquarí) e uma área física 

total de 8.504.723,71 m ^ .

Tendo iniciado suas atividades com 849 alunos e 9 cursos, a 

UFSC cresceu muito e hoJe conta com um contingente de professores, 

funcionários e alunos bastante expressivo.

A tabela 1 mostra a evolução do número de estudantes nos ú l ­

timos 7 anos, nos vários níveis de ensino.
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Evolução da População U n i versitária - Corpo Discente - 1983 a 1989.

TABELA 1

CURSO
ANO

CRECHE ENSINO MÉDIO GRADUAÇSO PóS-GRADUACSO ! TOTAL 
1

I GRAU I I  GRAU

1983 77 768 594 11.947 1 .230 14.616

1984 120 879 643 12 .178 1 .156 14.976

1985 124 880 673 12 .293 1.318 15.288

1986 124 900 673 12.045 1 .478 15.220

1987 126 980 623 12.060 1 .801 15.590

1988 145 997 662 11.749 1 .362 14.915

1989 142 963 695 11.466 1 .392 14.658

Fonte: UFSC, Boletim de Dados, 1989.

Com a evolução do corpo discente houve, paralelamente, a 

evolução do corpo docente, atendendo às n e c e s s i d a d e s  crescentes da 

Instituição, bem como o crescimento do número de f u n cionários técnlco- 

admin istrativos que dão suporte às atividades. A tabela 2 apresenta o 

atual número de docentes e t é c n I c o s - a d m i n I s t r a t i v o s  na Universidade 

Federal de Santa Catarina.
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Docentes e T é c n I c o - A d m I n I s t r a t l v o s  da UFSC - 19B8-1989

TABELA 2

! ANO 
»

! DOCEN T E S  
1

! TÉCNICO-ADMIN. !

\ 1988
1
! 1.804 ! 3.104 :

! 1989 i 1.792 i 3.196 :

Fonte: B o letim de DadOS, 1988-1989.

O corpo docente, segundo sua distribuição por regime de t r a ­

balha, tem uma c o n c e n t r a ç ã o  bastante alta na categoria "dedicação ex­

clusiva (DE)", devido à política de contratação de professores Intei­

ramente dedicados às atividades acadêmicas, na tentativa de dinamizar 

principalmente a pesquisa científica no país, mas favorecendo, também, 

as atividades de extensão. Na tabela seguinte podemos verificar esta 

predomlnâncI a .

TABELA 3

D ocentes por Regime de Trabalho

REGIME REGIME DE T R A BALHO
DE ----------------------------- TOTAL

TRABALHO 20 40 ! DE

1988 329

11
156 : 1.319 

1
1 .804

2 18,24
1

8,65! 73,11 100

1989 297
t1

144 ! 1.351 
1

1 .792

% 16,57
1

8,04 ! 75,39 100

Fonte: B o l e t i m  de Dados, 198B-1989.



Na estrutura organizacional da UFSC a extensão conta com um 

órgão a nível de Pró-Reltorla, Já há algum tempo. De início, no e n t a n ­

to, este órgão dividia suas atividades entre a extensão e outra função 

inicialmente na Pró-Re l t o r l a  de Assuntos Estuda n t i s  e Extensão, mais 

tarde na P r ó - R e l t o r l a  de Pesquisa e Extensão. Segundo o Pró-Reltor 

desta última, este fato favorece a m a n u t e n ç ã o  da universidade como uma 

instituição voltada somente ao ensino (QUE I R O Z ,s/d ).

Na última gestão, porém, foi criada uma unidade para tratar, 

especificamente, dos assuntos referentes à extensão,a Pró-Reltorla de 

Cultura e Extensão. Apesar de parecer, em virtude do seu nome, e n v o l ­

ver duas atividades, não apresenta o problema m e n c i o n a d o  a n t e r i o r m e n ­

te, Já que cultura e extensão geralmente se confundem. A criação deste 

órgão vem, de certa forma, atender à demanda de i nstitucionalização da 

função, inclusive pelo Fórum de P r ó - R e I t o r e s .

I  P r ó - R e i t o r i a  de Cultura e E x t e n s ã o  (PRCE) subordInam-se o 

Departamento Artístico Cultural e o D e p a r t a m e n t o  de Apoio a Extensão 

e, ainda, como órgãos suplementares, o Museu U n i v e r s i t á r i o  e a Editora 

Universitária, como podemos ver na figura 1.

70



H E
I  W I V I M I T A t t *  I

MKI T WMf t

[ «TU l i o

W-MIIHli M 
•IMNVM M

O M M . M I f D N I T  .

» - M l  I M I  

— 
HIHt Of

I H M  i R M IH *  I M I  M i l l : i 8‘ U f l l f t , . u r n .  a o  

rinoAL

i i : k ï 5 « m \ m - !«««*■

16»

K t TMUft 
M  C I L I I M  

K  C X T M M

IKHttâ ff!U;3 a n ::" . ffllkif- U U s i c U

! « « ■ - « H P « -
r - --------

o i o T t a i o
C f w T a a L urn*

U  1« A C A D

I s

a w » r
CLINIC*
N I I I C *

CLINICA
ClPUftOICâ

1•T 0 Hâ- 
T 0 L 0 4 I •

T 0C 00 IN(- 
COLOOIA
M f t l A T R I «

m m . .

«Hi»»-

C I M T M  »1
T f C I W C U I C »

lOUCaCAO 
r I * I ca

n(roooLoai aj
mriwTiu» I

•  a u » i

p u b l i c *

■ u m  I c a o

0K0L I•« «
CL 111(11 r.

DC I M t lN O

5*üií:í:i§:
• ( ■ w i c o  

• o c l a L

KTSISfxt-

( C O M O I I C a t

- S « f «
tleao

(MMNHAni 0
CIUtL

■ (••«NMaitlA 
(LCTRICa

w m i

|a

U N I I N I R  I •

q u  m i c a

ï*««*!» n

( R M R N I R  1«
tan I Tim i a

ï
m #  M .  awHE,. 5 E i p  g s a # - «

(  N O'*: M M a K f a

*UH «L

»ISCNVOLWI-

P I TOTKCN 1«

Ü M

SllliU!

w m * - -

■rotuinica

■ I O L 0 4 1 a

c o o a o  • .

l O O T I C M I a mitt«':

p ILOtOPI•

(•citHCiat

f t  t c o l o o i *

c i i a c t a i  
I OC I a  11

m m :,

m - * -

f m «

m m . , .

C O L (41# »«
apLI cacao

H M ®  W E
P U â  C O D f  M O R - ' H t d i t / M

FIGURA 1 

O rg a n o g ra m a  da  UFSC



Apesar desta separação estrutural, até o término da coleta 

de dados desta pesquisa ainda não havia sido criada uma Câmara de E x ­

tensão, continuando a antiga Câmara de Pesquisa e Extensão d e s e m p e ­

nhando as mesmas funções. De qualquer forma, a criação de uma Pró-Rei- 

torla coloca a extensão, pelo menos a nível estrutural, no mesmo pata­

mar das demais funções.

Nos demais níveis da estrutura organizacional a extensão 

conta com c o o rdenadores de d e partamento e de centro. Sobre a c o o r d e n a ­

ção de extensão, o artigo 29 da resolução nP 050/CEPE/B7, diz que será 

exercida:

7?

a) a nível superior, pelo P ró-Reitor de Pesquisa e E x t e n ­
são;

b) a nível da Unidade Unive r s i t á r i a,  pelo Diretor do Centro
ou por C oordenação (slc) por ele designado para esse
fim, mediante Justificativa ao Conselho Departamental;

c) a nível de Departamento, pelo respectivo Chefe ou por
Coordenador por ele designado para esse fim, mediante 
Justificativa ao C o l e g i a d o  do Departamento;

d) a nível de projeto ou atividade, pelo Coordenador do
projeto ou Coordenador de atividade..."

As C o ordenações de extensão, com exceção da Pró-ReitorI a , 

não figuram como órgãos de linha, exercendo funções de monitorização, 

ou seja, a companhamento e avaliação das atividades sem nelas interfe­

rir (C H I A V E N A T O , 1987:375), assim como funções de catallsação, e s t i m u ­

lando, dinamizando e Incentivando as ativid a d e s  de extensão. Assim, a 

resolução nQ D50/CEPE/87 define como objetivos da Coordenação de pes­

quisa e extensão, entre outros:

a) interligar entre si as ativid a d e s  de Pesquisa e Extensão 
desenvolvidas nos Depar t a m e n t o s,  nos centros e nos de­
mais órgãos da universidade;

b) dar convergência e Integração à pluralidade de iniciati­
vas de Pesquisa e Extensão dispersas pela Instituição,



a m p l i a n d o  as condições de continuidade e maturação das 
c o m p e t ê n c i a s  acumuladas;

c) a u m entar a sensibilidade da instituição para as n e cessi­
dades maiores da comunidade, cana I Izando-as para os g r u ­
pos de competência específica;

d) a c e lerar a dinâmica de atendimento das demandas da comu­
nidade a que serve a Universidade;

e> apoiar por todos os modos e meios possíveis as Iniciati­
vas de Pesquisa e Extensão..."

Assim sendo, a Coordenação não tem poder de aprovar ou não,

as atividades de extensão propostas. Esta c o mpetência é do Coleglado

do Departamento, ou, em alguns departamentos, da Câmara de Análise das 

Atividades de Extensão. Não havendo sido o projeto aprovado pelo cole­

glado, o proponente pode encamlnhá-lo a Instâncias superiores, como à

Câmara de Pesquisa e Extensão, por exemplo.

Passaremos, agora, à análise da extensão universitária pra­

ticada pela UFSC .

4.1. C a r a c t e r í s t i c a s  da Extensão na UFSC

Para a análise da prática de extensão da UFSC foram destaca­

das algumas c a r a c t e r í s t i c a s  das concepções frelreana e pós-64 de ex­

tensão constantes no Quadro 1. Tendo apresentado os dados gerais con­

cernentes ao Estado de Santa Catarina e à Univer s i d a d e  passaremos a 

analisar cada uma destas características.



4.1.1. Tipo de ProJ etos
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A variável "tipo de proJetos" é analisada através de alguns 

aspectos específicos: m o d a l i d a d e  de projetos, população envolvida, re­

muneração .

A tabela 4 apres e n t a  a distribuição dos projetos de extensão 

da amostra por m o dalidade. Para esta distribuição seguiu-se a opção 

assinalada pelo propon e n t e  no formuIárI o - m od e l o  de atividades de ex­

tensão (Anexo 1).

TABELA 4

Projetos por Modalidade de Extensão

ANO FORMAS

C ST SE AA AC AE 0 TOTAL

1988 30 04 36 05 04 00 13 92*
32 , 6 4 r 4 39, í 5 ,4 4 ,4 0 14,1 100

1989 32 06 59 07 11 03 10 128»
V. 25 ,0 4 ,7 46,1 5 ,5 8 ,6 2 ,3 7 ,8 100

Fonte: Dados S e cundários, FormuIárIos-modeI o .
* Alguns proJetos p o d e m  ser enquadrados em duas ou mais 

formas de extensão.

L e g e n d a :
C : consu l tor l a
S T : serviços t é c n l cos
SE: serviços de ensino
AA: atividades a s s 1stenclals
AC: atividades culturais
AE: atividades espor t i v a s
O : outras

As m o d a l i d a d e s  utilizadas seguem a conceituação da resolução 

n° 037/CEPE/86 (Anexo 7). Embora esta resolução, assim como as de ne 

036/86, 038/86 e 039/86, tenha sido revogada peia resolução ne 044/CE-



PE/87, nenhuma outra definição encontra-se na legislação vigente, ten­

do esta continuado com a mesma denominação de modali d a d e s  utilizadas, 

Inclusive, no f o rmu I á r I o-mod e l o . Acredita-se, portanto, que ao rtienos 

Informalmente as definições c o n t inuem a ser usadas quando da clasfeifl- 

cação. As modali d a d e s  são definidas da seguinte forma:

"I- consultoria é o a c o n s e l h a m e n to  técnI c o - c I e n tí f l c o  em 
áreas de conhecimento em que se revelem carênílás na còmu- 
n i d a d e ;
II- prestação de serviços técnicos é á execução de atlVdda- 
des que demandem a utilização de recursos hurfiarios e m a t e ­
riais existentes na UFSC, e que não caracterizfc Prestação 
de Consultoria;
M l -  prestação de serviços de ensino é a reafliação dd ati­
vidades de natureza eventual e não-reguiar, ha forilib de 
Cursos, Simpósios, Congressos, Semirtárlos, Palestras, D e b a ­
tes e equ i vaI entes ;
IV- atividades ass l stenc l a l s são aquelas nfis quais <t U n i ­
versidade utiliza seu potencial material e hlimano para as­
sistir a comunidade;
V- atividades culturais c o m p r e e n d e m  a ação artístlío-cui- 
tural em termos de promoção, preservação e r e s g a t e . h

A m odal i d a d e  "serviços de e n s i n o ” é a que concentra maior 

número de proJetos confirmando a afirmativa de GURGEL (1986:á5) de que 

os "cursos de extensão" são a prática extensionlsta mais cdnheclda e 

difundida no país.

Numa universidade t r a d i c i o n a l m en t e  voltada para o ensino, 

como a brasileira, com escassez de recursos e com currículos rígidos 

isto pode ser facilmente compreendido. Os cursos são atividades due 

necessitam de poucos recursos e através deles podem ser ministrados 

conteúdos não abordados nos currículos oficiais, podendo-se ainda, 

aprofundar tais conteúdos.

A modali d a d e  "atividades assistencia 1s " apresenta um número 

pequeno de projetos, o que neste ponto a distancia da concepção



pós-64, quando, segundo PAIVA (1987:144), as atividades eram e m i n e n t e ­

mente assistencia Is . Torna-se necessário salientar, no entanto, que 

Isto talvez se deva ao caráter negativo que t o maram as atividades as- 

slstenclals na visão dos e x t e n s 1o n I s t a s , o que pode ter levado os p r o ­

ponentes a não a s s i n a l a r e m  este item, ainda que a atividade se ade­

quasse a ele.

Embora Isto possa acontecer, é Importante salientar que m u i ­

tos dos coorde n a d o r e s  entrevistados e n f a t i z a r a m  que há uma busca c r e s ­

cente, da parte dos docentes, por ativid a d e s  ligadas ao ensino e à 

pesquisa e cada vez menos a s s i s t e n c i a i s .

Já a modal i d a d e  "consultoria" concentra uma freqüência s i g ­

nificativa tanto em 1988 (32,61«) quanto em 1989 (25,0%), vindo c o r r o ­

borar a assertiva de LOPES (1990) sobre a utilização da extensão para 

a captação de recursos, fato também Já apontado por GURGEL (1980) como 

uma das oito teses equivocadas sobre a extensão.

A principal crítica de GURGEL (1980) à utilização da e x t e n ­

são como captação de recursos centra-se na possibilidade de reforçar 

um caráter de excepcI ona I I d a de para a extensão, bem como, na p o s s i b i ­

lidade de a U n i versidade assumir uma estrutura de empresa. LOPES 

(1990) centra sua crítica no privilégio que esta prática acarretaria a 

alguns grupos da sociedade que podem pagar por cursos e serviços p r e s ­

tados pela Universidade.

Torna-se interessante neste ponto analisar algumas resolu­

ções e documentos da UPSC relacionados com a extensão que, já em 1976, 

nos m o s t r a m  a predominância da compre e n s ã o  da extensão como c o n s u l t o ­

ria e, consequentemente, como uma forma de captação de recursos. Na 

deliberação ne 009/76 (Anexo 2), do C o n s e l h o  de Ensino e Pesquisa as

7 6



atividades externas são chamadas "consultoria" e agrupadas e m : a)Pres- 

tação de serviços técnicos; b)Prestação de Serviços C l e n t í f l c o s .e

c)Prestação de serviços de extensão cultural.

Como pode ser observado, a consultoria, que costume Iramente 

constitui "um tipo" de atividade de extensão, possui aqui uma c a r a c t e ­

rística gI o ba II2 a n t e , ou seja, a c onsultoria é "o tipo" de extensão 

exercido peia UFSC, subdividida em três tipos de prestação de s e r v i ­

ços. A consultoria, vista assim, ocupa completamente o lugar da e x t e n ­

são, passando a ser ela própria.

Isto reduz o campo da extensão. A consultoria se caracteriza 

peio aconselhamento técnico ou científico e assim como a prestação de 

serviços costuma ser remunerada. Partindo da diferenciação explicitada 

por LOPES (1990) sobre remuneração de projetos, o conteúdo desta d e l i ­

beração parece demonstrar que a extensão universitária na UFSC, neste 

período, estava voltada a atender demandas de setores capacitados e c o ­

nomicamente ao pagamento destes serviços.

Na resolução n9 001/79 (Anexo 3), do Conselho de Ensino, 

Pesquisa e Extensão, já se pode notar tentativas de mudanças na c o n ­

cepção de extensão adotada, ainda que haja dentro da resolução certas 

contradições. Contrapondo o artigo ie ao artigo 4Q podemos notar a 

prevalência da consultoria na extensão. 0 artigo 19 revela o objetivo 

de p r o m o v e r ,

"diretamente ou através do atendimento 
de consultoria, atividades de extensão, 
sob a forma de cursos , estágios, p r e s ­
tação de serviços, realização de estu­
dos, elaboração e orientação de proJe- 
tos em matéria científica, técnica e 
educacional, bem como de particip ação 
em Iniciativas de natureza científica, 
artística e cultural"
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Desta forma, amplla-se o espaço e as formas de extensão. No 

entanto, o artigo 49 determina as atividades citadas no artigo 19 como 

formas de consultoria, sobrepondo novamente a consultoria às demais 

formas. Ainda que exista uma tentativa de d i f erenciação nos tipos de 

atividades, permanece a consultoria como predominante, inclusive na 

sua sub-dlvisão, acrescendo-se apenas um item, a participação em ór­

gãos de deliberação coletiva.

Esta característica da extensão na UFSC, como uma atividade 

remunerada pode ser verificada, ainda, nos catálogos de extensão im­

pressos na época. No período que vai do 12 semestre de 1978 até o 1B 

semestre de 1979 a apresentação do catálogo dizia ter este "a f i n a l i ­

dade precípua de divulgar atividades de extensão que a UFSC põe à ven­

da para Grupos e e n t i d a d e s ’’, contando, Inclusive com um cartão-respos- 

ta, do tipo encontrado em catálogos de vendas de produtos.

No catálogo do 22 semestre de 79 e 19 semestre de 1980 a

apresentação já não coloca "à venda" as atividades, mas permanece o

uso do c a r t ã o - r e s p o s t a . A partir do 19 semestre de 1982(4) desaparece

também o cartão-resposta, ressaltando a apresentação, simplesmente a

possibilidade da contratação das atividades, "cursos, seminários e pa­

lestras", por "empresas e associações de c l a s s e ” .
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^^Não foi possível recuperar as informaçoes contidas nos catálogos do 20 semestre de 
Í980 e do Í9 semestre de Í982, motivo pelo qual não sao considerados para efeito 
desta análise



A partir do 1Q semestre de 1983 o catálogo ainda que c o n t i ­

nuando com o mesmo tipo de aprese n t a ç ã o  das atividades, título, p r o ­

fessor, objetivos, beneficiários, custos e taxas de inscrição, não 

conta mais com o c a r t ã o - r e s p o s t a , nem com a intenção de venda ou a 

possibilidade de contratação explícitos na sua apresentação.

A resolução nQ 001/79 (Anexo 4) é modificada em 1985 mas em 

aspectos que não alteram esta análise. M o d i f i c a ç õ e s  mais s i g n i f i c a t i ­

vas vão ocorrer em 1986, com as resoluções nQ 036, 037, 038 e 039 

(Anexos 5, 6, 7, 8) do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão. Cada 

uma destas resoluções regulamenta respe c t i v a m e nt e  a prestação de s e r ­

viços de ensino, a extensão, a prestação de consultoria e a prestação 

de servi ços técnI c o s .

É na resolução nQ 037/CE P E / 8 6  que se inverte o que se vinha 

fazendo até então nas demais resoluções. Nesta a consultoria é c o l o c a ­

da como uma forma de realizar as a t i v i d a d e s  de extensão e, na r e s o l u ­

ção nS 038/CEPE/86 a realização de c o n s u l t o r i a  é condicionada a não 

Implicância em concorrência com a Iniciativa privada, pela primeira 

vez.

A análise das quatro resoluções demonstra a predominância 

das atividades de serviços de ensino, prestação de consultoria e p r e s ­

tação de serviços técnicos. A existência de normas específicas para a 

regulamentação destas formas de extensão mostra ainda a predominância 

de atividades remuneradas.

Cabe ressaltar, ainda, que nestas resoluções não há vlncu- 

lação da prestação de serviços técnicos ao ensino e à pesquisa. Embora 

nos aspectos considerados para a análise de propostas de prestação de 

serviço conste a participação de pessoal discente de Graduação e/ou
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P ò s - G r a d u a ç ã o , não consta o aspecto considerado para a análise de con­

sultoria que trata do "incentivo ao d esenvolvimento úo Ensino e da 

Pesquisa" (res. n° 0 3 8 / C E P E / 8 6 , art. 1G, item "a").

A Lei ne 5 . 5 4 0 / 6 8  em seu artigo 20 vincula a extensão ao en­

sino e à pesquisa. Se as atividades de extensão não estiverem sendo 

realizadas para o progresso de uma destas funções, simplesmente perdem 

o seu porque dentro de uma Instituição de ensino superior, levando a 

universidade a agir como qualquer órgão público de prestação de servi­

ços.

A resolução nS 044/CEPE/87 (Anexo 9) revoga as normas ante­

riores e regulamenta de modo geral todas as atividades de extensão na 

Universidade Federal de Santa Catarina. 0 condi c i o n a m e nt o  das ativida­

des remuneradas a não impllcâhcia em concorrência com a Iniciativa 

privada permanece, acrescido de uma delimitação: "ao nlvel regional".

Não se a p r e senta nessas normas o conjunto de aspectos a con­

siderar para a análise de propostas de atividades de extensão, cons­

tantes das resoluções anteriores, sobre a Prestação de Consultoria e a 

Prestação de S e r v i ç o s  Técnicos. É criado um dispositivo no art. 28 que 

permite aos C o n s e l h o s  Departamentais a criação de normas próprias "ob­

jetivando atender ás várias especificidades". é possível que, com a 

Intenção de apenas regulamentar de forma geral as atividades, a admi­

nistração superior deixe a cargo do departamento o estabelecimento de 

exigências específicas.

Isto parece demonstrar a tentativa de Isenção dos órgãos su­

periores em privilegiar esta ou aquela forma de extensão, passando es­

ta função aos Coleglados, Já que segundo pode-se notar pelos documen­

tos de políticas de extensão analisados e pelas entrevistas com os Co-
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ordenadores de Extensão, alguns departamentos p r i v i l e g i a m  uma ou outra 

forma, visando objetivos diferentes.

Quanto ao segundo aspecto considerado, remuneração, notou-se 

que quatro departamentos trabalham quase que exclusivamente com a 

Prestação de Consultoria ou Cursos, ambos remunerados, na maioria t e n ­

do como beneficiários empresas públicas ou privadas. Um dos C o o r d e n a ­

dores destes departamentos prestou um depoimento que parece represen­

tativo quanto ao obJetlvo geral, e que t ambém fica claro na política 

de outro departamento.

"Não tem política. A política é seguir a 
da universidade, a resolução 44, e fa­
zer cursos para manter vínculo com a 
comunidade e tentar arrecadar dinheiro 
para laboratórios. Os laboratórios são 
montados com esse dinheiro, Já que o 
MEC não compra equipamentos".

"São formas de retorno positivo para o 
[departamento], m a n i f e s t a ç õ e s  de reco­
nhecimento público de suas atividades, 
obtenção de recursos financeiros (reco­
lhimento de taxas pelas fundações In­
tervenientes), obtenção de outros tipos 
de recursos (Hardware, software, know- 
how, etc), consol i d a ç ã o  de linhas de 
atuação, etc;"

Outro Coordenador, no entanto, m a n i f e s t o u  a posição c o n t r á ­

ria do departamento às atividades remuneradas, o que pode ser visto 

pelo seguinte depoimento:

"Somos contra projetos de extensão que 
viabilizam f i n a n c i a m e n t os  particulares. 
A universidade é pública e gratuita, a 
extensão deve servir à população que 
paga impostos. O financiamento deve ser 
usado a serviço da comunidade".



Outros, ainda, embora teçam algumas restrições são f a v o r á ­

veis à 9 a t i v i d a d e s  quer remuneradas, quer não. É o que se pode c o n s t a ­

tar no seguinte depoimento:
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'Quem dá os recursos para a universidade 
e o d e partamento funcionarem é a s o c i e ­
dade, se a t e n derem só os que podem p a ­
gar e s t a r i a m  fazendo uma extensão multo 
Imedlatlsta, mas Isto ta remuneração] 
também é válido. Determinadas camadas 
da sociedade exigem extensão gratuita".

Pode-se notar, com estes depoimentos, que existe uma p l u r a ­

lidade de pensamentos, entre os departamentos, sobre a remuneração das 

atividades de extensão.

A tabela 5 mostra a proporção de projetos remunerados, na 

a m o s t r a , por a n o .

Verifica-se o volume pouco maior de projetos remunerados 

tanto em 1988 quanto em 1989, apresentando uma freqüência relativa de, 

respectivamente, 50,6% e 53,3%, o que demonstra um número bastante 

significativo de remuneração que vem mais uma vez corroborar a análise 

de LOPES (1990:133) sobre a crescente utilização da extensão como cap- 

tadora de recursos. Tais recursos destlnam-se tanto para o financia-

TABELA 5

Projetos remunerados

ANO SIM NSO TOTAL

í  988
%

45
50 , 6

44
49 ,4

89
Í00

1989
%

65
53 ,3

57
46 ,7

122 
i  00

Fonte: Dados Secund á r i o s



m e n t o  de m a t e r i a i s  qu a n t o  para a c o m p Ie m e n t a ç ã o  salarial de doce nt es 

e/ou técnlr. o-admi n i strat I vos, Já que alguns d e s t e s  e n v o l v e m - s e  em pro­

jetos de prestação de serviços e consultoria.

0 volume maior de proJetos remunerados talvez não se deva à 

utilização deste dispositivo, a remuneração, peia maioria dos departa­

mentos na universidade. Os departamentos onde predomina a consultoria, 

a prestação de serviços, ou mesmo os cursos de extensão remunerados, 

já que alguns destes são ministrados em empresas, a presentam um número 

elevado de proJetos em relação aos outros departamentos. Estes depar­

tamentos são r e s ponsáveis em 1988 e 1989 por, respectivamente, 38,9% e 

31,7% do número total de proJetos. As tabelas 6 e 7 a presentam o núme­

ro de proJetos por departamento, em 1988 e 1989, coletados na amostra.
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F r e q ü ê n c i a  de P r o j e t o s  por D e p a r t a m e n t o  - 1 3 8 8

TABELA 6

DEPARTAMENTOS N %

E n g e n h a r i a  M e câ n ic a 2 í 2 3 ,3

Engenha r  i a C i v i l 06 6 ,7

Zoot ecn i a 06 6 ,7

E n g e n h a r i a  E l é t r i c a 05 5 ,6

T e c n o l o g i a  A l im e n t o s 03 3 ,3

E s t a t í s t i c a  e Comput . 03 3 ,3

Nut r  i çao 03 3 ,3

P r o c e s s o s  D i a g n ó s t i c o s 03 3 ,3

Out r o s * 39 44 ,5

T OT AL** 90 Í00

Fonte: Dados Secundários
* Deptos. com 1 ou 2 projetos 

** Nesta amostra um projeto envolvia dois departamentos
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F r e q ü ê n c i a  de P r o J e t o s  por D e p a r t a m e n t o  - 1989

TABELA 7

DEPTOS. N /í

E n g e n h a r i a  M ecân ic a 24 19,0

L ín g u a  e L i t .  V e rn á c . í  3 10,3

E n g e n h a r i a  E l é t r i c a 07 5 ,5

P r á t  i c a  D espo r t  iva 06 4 ,8

Educação  F í s i ca 06 4 ,8

Engenhar  ia  C i v i l 06 4 ,8

Zoot ecn i a 04 3,1

L ín g u a  e L i t .  E s t r a n g . 03 2 ,4

Enfermagem 03 2 ,4

Geoc i ênc i as 03 2 ,4

Ar t es 03 2 ,4

Ps i c o l o g  ia 03 2 ,4

E s t a t í s t i c a  e Comput . 03 2 ,4

M e t o d o l o g i a  de E n s i n o 03 2 ,4

Out ro s» 39 30 ,9

TOTAL** í  26 100

Fonte: Dados Secundários
* Deptos. com 1 ou E proJetos 

** Nesta amostra alguns proJetos e n v o l v i a m  vários depar­

tamentos

A intenção em captar recursos através da extensão apontada 

por LOPES (1990) e corroborada pelos d e p o i m e n t o s  de alguns coordenado­

res de extensão, aliada aos dados signi f i c a t i v os  de ocorrência de con­

sultoria e proJetos remunerados, aproximam as características da prá-



tlca de extensão da UFSC, às carac t e r í s t i ca s  da concepção p ó s -64. a 

m e s m a  a u t o r a  a p o n t a  que a u n i v e r s i d a d e ,  neste caso, aproxlma-se do 

"polo capital" e afasta-se do "polo trabalho".

Para aqueles departamentos que não têm este objetivo com os 

proJetos, há o empecilho da falta de recursos para o desenvolvimento 

da extensão, tida desde multo como "a prima pobre do ensino e da pes­

quisa". Um dos c o o r d e n a d o r e s  de extensão expressou, em seu depoimento, 

a existência desta problemática:

"A extensão é uma atividade básica da 
Universidade, embora não valorizada 
(...) A Unive r s i d a d e  deve valorizar ca­
da vez mais a extensão no sentido de 
conseguir recursos e prover verbas para 
esta atividade, porque a infra - e s t r u t u ­
ra é deficiente."

A dificuldade em conseguir recursos para as atividades de

extenâão parece impedir que os projetos que não visam a remuneração e

destinados a b e n e ficiários que não d i s p õ e m  de recursos financeiros se­

jam cúlocados em prática. Este fato, m u l t a s  vezes independe da vontade 

dos proponentes.

Quanto ao terceiro aspecto considerado, população envolvida,

pode-se notar que aliadas à utilização da extensão como forma de cap­

tação de recursos, as dificuldades com a infra-estrutura necessária 

a centuam o número de proJetos que se d e s e n v o l v e m  tendo como b e n e f i c i á ­

rios o Estado, empresas privadas e a comunidade universitária. Esta 

última, geralmente, sendo atendida através de cursos rápidos que exi­

gem poucos gastos. A tabela 8 mostra a d i stribuição de freqüência dos 

proJetos da amostra por beneficiário nos anos de 1988 e 1989.
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TABELA B
F requência de projetos por população envolvida - 1988-1989

87

POPULACSO
ENVOLVIDA

ANOS

1988 % 1989

»Comunidade U n i v e r s i t . 27 3 0 ,4 36 29 ,5

Empresas 26 2 9 ,2 24 19,7

Comunidade em G e ra l 12 13 ,5 19 15,6

E s t  ado IO 11 ,2 21 17,2

E s c o l  as 04 4 ,5 06 5 ,0

ó rg ã o s  de c l a s s e 03 3 ,4 05 4,1

C e n t r o s  de E s tu d o 02 2 ,2 02 1,6

UFSC 02 2 ,2 07 5 ,7

Não i nd i cam 03 3 ,4 02 1,6

TOTAL 89 100 122 100

Fonte.- Dados Secundários.
* Inclui-se aqui projetos destinados a portadores de diplomas 

unI versItárI os

Pode-se notar que os três segmentos, comunidade u n i v e r s i t á ­

ria <30,4%), empresas (29,2%) e Estado <11,2%) perfazem, no ano de 

1988, como população envolvida, 70,8% e no ano de 1989, com respe c t i ­

vamente, 29,5%, 19,7% e 17,2%, um volume de B B , 4% em detrimento das

demaIs categorias.

Estes dados aproximam a prática de extensão da UFSC das ca­

racterísticas da concepção pós-64, no que concerne à aproximação da 

Universidade à Iniciativa privada e ao Estado. Já na extensão c o n c e b i ­

da por Freire (comunicação) a Universidade atuaria, principalmente, 

com as classes menos favorecidas economicamente. Este aspecto da prá­

tica de extensão na UFSC parece estar relacionado, entre outros fato-



res, com a pouca clareza do objetivo da legislação da UFSC sobre ex­

tensão, que visa "contribuir para o d e s e n v olvimento da comunidade". O 

depoimento a seguir ilustra esta questão:

"É necessário ver quem é comunidade para
a universidade, não é só a Sadia ou a
Perdigão. é preciso aproximar-se dos 
Indivíduos".

Observa-se, através deste depoimento, a generalidade do ter­

mo comunidade, quando submetido á percepção dos diferentes elementos 

ligados à atividade de extensão.

Os dados obtidos demonstram, de maneira significativa, uma 

aproximação maior com as empresas e com o Estado. No entanto, Isto não 

representa o pensamento de todos os d e p a r t a m e n t o s  da UFSC. Alguns de­

les, embora de forma minoritária, m o s t r a m - s e  interessados em trabalhar 

com as classes menos favorecidas econômica e socialmente. Estes, c o n ­

tudo, tendem a limltar-se a fórmulas assIst e n c i a  Is , apesar da c o n s t a n ­

te busca de alternativas que permitam tornar a extensão mais efetiva

em relação ao objetivo específico que d e s e j a m  atingir. Tal preocupação 

pode ser observada no depoimento de um dos coordenadores de extensão 

e n t r e v I s t a d o s :

"0 d e p a r t a m e n t o  é conhecido a nível na­
cional Justo por ter lançado uma linha 
mais clara de atividades na área, vol­
tada para o social. Entendendo o social 
como determ i n a n t e  e pesquisando a área 
a nível de classe social".

Um aspecto importante da extensão universitária é sua rela­

ção com o ensino e a pesquisa. Como Já foi visto no capítulo relativo



à Fundamentação T e ó rico-EmpírIca a Lei nQ 5.540/68, que normatiza o 

ensino superior no país, em seu artigo 20, atribui à universidade a 

função de estender à comunidade "as atividades de ensino e os resulta­

dos de pesquisa que lhe são Inerentes". Na prática, contudo, as ativi­

dades de extensão posteriores a esta lei pouco se ligavam ao ensino ou 

à pesquisa, tendo, por Isso, sido alvo de muitas críticas (GURGEL, 

1 9 8 6 : 8 4 ) .

Esta dissociação, embora ainda aconteça em alguns d e parta­

mentos, parece estar sendo pouco a pouco superada na UFSC. Entretanto, 

os departamentos que privilegiam a consultoria e as atividades remune­

radas parecem ser aqueles que mais intensamente ligam as atividades de 

extensão ao ensino e à pesquisa.

Fica clara a preocupação desses departamentos com o desen­

volvimento científico da área evidenciado, principalmente, pelo enca­

minhamento dado às atividades de extensão nos documentos de políticas 

apresentados, no sentido de deverem envolver m e t o d o l o g i a s  novas, não 

repetitivas, serem um desdobramento natural de seu trabalho de ensino 

e pesquisa e ampli a r e m  a capacitação científica e tecnológica do de­

partamento .

As atividades desses departamentos, na maioria das vezes, 

envolvem pessoal discente, principalmente na parte de pesquisa, resul­

tando destas atividades dissertações de mestrado e doutorado. Este é 

um ponto importante, na medida em que, os pós-gra duand os desenvolvem 

trabalhos diretamente ligados a necessidades reais e que, de alguma 

forma serão colocados em prática, exigindo assim produtos relevantes.

Neste sentido, as atividades destes departamentos contribuem 

para o ensino, aumentando a qualidade dos profissionais em formação,
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quando os colocam frente a problemas reais, contribuindo, também, para 

a pesquisa, tanto no sentido de formar pesquisadores, quanto no pró­

prio d e senvolvimento das pesquisas para a resolução dos problemas.

Embora seJam estes d e p a r t a m e n t o s  os que m o stram uma ligação 

mais forte entre as atividades de extensão e a pesquisa, outros depar­

tamentos, ainda que não com a mesma intensidade, também o fazem, de­

monstrando que em sua maioria p r o c u r a m  manter essa vlnculação.

Alguns coordenadores, entretanto, disseram que poderia haver 

uma ligação maior, e outros, que os projetos não apresentavam relação 

com pesquisa, apresentando, isto sim, multa relação com o ensino. A 

preocupação que expressaram com relação a este item parece demonstrar 

que existe uma tentativa de reforçar a indissoclação entre ensino, 

pesquisa e extensão, o que realmente Já vem acontecendo na UFSC. No 

depoimento de um dos coordenadores o b s e r v a-seesta preocupação:

"A extensão foi caracterizada pela uni­
versidade como tudo que não é ensino e 
pesquisa. Hoje este entendimento está 
mudando... A extensão deve ser a liga­
ção da universidade para reformular o 

^  ensino e a pesquisa".

Aqueles departamentos que t r a b a l h a m  de forma mais direta com

empresas públicas ou privadas, m o s t r a m  nos documentos de políticas de

extensão algumas preocupações sociais. Tópicos destes documentos d e ­

monstram I sto :

"o obJetivo fundamental de Departamento 
é manter reunido um grupo de pessoas 
com alta qualificação científica que, 
através de seus trabahos de ensino, 
pesquisa e extensão, contribuam para a 
geração de novos conhecimentos que au­
xiliem no desenvolvimento e no bem e s ­
tar da sociedade".
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" c omprometer-se com a sociedade s i g n i f i ­
ca envolver-se na pesquisa da qualidade 
de vida".

Este envolvimento com a sociedade e sua forma, serão a n a l i ­

sados na segunda variável deste estudo.

No que diz respeito á variável "tipo de proJetos", a prática

de extensão da UFSC contém cara c t e r í s t i ca s  ma is próximas da concepção

pós-64 de extensão, apresentando uma concentração maior de proJetos 

nas m o dalidades serviço de ensino e consultoria, um número s i g n i f i c a ­

tivo de proJetos remunerados, tendo como população envolvida, p r e d o m i ­

nantemente, as empresas privadas e a comunidade universitária.

4.1 . e . C o n s c l e n t l z a ç ã o / P o l I t l z a ç ã o

A variável consc l entização/poI ltização foi analisada consi- 

deranflo-se três aspectos: visão crítica, organização e t r a n s f o r m a ­

ção/integração.

Com relação ao aspecto visão crítica, somente dois d e p a r t a ­

mentos demonstram a Intenção de desenvolvê-la Junto com a população,

através dos proJetos de extensão.

Um coordenador de extensão referiu-se a este ponto, em seu 

depoimento, como algo que efetivamente acontece no desenvolvimento dos 

projetos, afirmando que:

"com os trabalhos a comunidade passa a 
questionar seus problemas na área".



No documento sobre política de extensão de outro d e p a r t a m e n ­

to, o p o s i c i onamento crítico é destacado na definição de compromisso 

com a sociedade, quando afirma que-.

" comprometer-se com a sociedade signifi­
ca envolver-se na pesquisa da qualidade 
de vida, destacando-se a Instrumentali­
zação do posicionamento crítico perante 
a transItorIedade das circunstâncias".

No mesmo documento, quando da definição de envolvimento co­

munitário, é a c r escentado que:

"o envolvimento c omunitário é uma forma 
de utilização do pensar como efetivo 
instrumento de idéias para a formulação 
de procedimentos de antevisão, baseados 
no possível e no desejável".

O posicionamento dos dois departamentos a p r o x l m a - o s  do pen­

samento freireano quanto ao questionamento, à apreensão do c o n h e c i m e n ­

to pelos educandos e ao "inédito viável" a que se refere FREIRE 

( 1 988 ) .

Não se pode afirmar, no entanto, que o p o s i c i o n a m e n to  críti­

co de que trata o documento deste departamento seja totalmente repre­

sentativo da visão crítica defendida pela concepção freireana, uma vez 

que o cruzamento de informações demonstra que a m o d a l i d a d e  de extensão 

nele predominante é a consultoria, exercida de forma remunerada e en­

volvendo, principalmente empresas privadas.

A busca de uma visão crítica através das a t i v i d a d e s  de ex­

tensão não caracteriza a prática da extensão na UFSC. A maioria dos 

departamentos não se mostram preocupados em desenv o l v e - l a  junto com a



comunidade. Suas preocupações centram-se na reciclagem de recursos hu­

manos (cursos de extensão destinados a porta d o r e s  de diplomas de ter­

ceiro grau e profissionais técnicos), a s s e s s o r l a  técnica e científica 

(consultoria e prestação de serviços).

Isto faz com que a prática de extensão da UFSC aproxlme-se 

mais da concepção pós-64, que segundo JANUZZI (1979:58) tinha como f i ­

nalidade o desen v o l v i m e nt o  de habili d a d e s  que f a cilitassem o ingresso 

dos Indivíduos no desenvolvimento de forma funcional e acelerada, 

"donde a ênfase na Informação e treinamento".

Esta aproximação evidencla-se t a m b é m  no que se refere ao s e ­

gundo aspecto considerado para análise da variável conscIentlzação/po- 

lltização, ou seJa, a organização. Pode-se notar através das e n t r e v i s ­

tas e dos documentos sobre a política de extensão dos departamentos o 

caráter, que assumem os projetos de e x t e n s ã o  de promoção Individual 

dos beneficiários.

O grande número de proJetos nas m o d a l i d a d e s  "atividades de 

ensino" e "consultoria" demonstram, de certa forma, este caráter, Já 

que ambas as m o d a l i d a d e s  atendem interesses individuais. Embora a l g u ­

mas consultorias seJam prestadas a e n t i d a d e s  de classe (sindicatos, 

associações, etc.), os trabalhos de extensão, de um modo geral, não 

apresentam como objetivo a organização da comunidade. Somente um de­

partamento m a n i f e s t o u  esta preocupação, r essaltando que todos os seus 

trabalhos são desenvolvidos via escola ou a ssociação de moradores. O 

uso destes órgãos para a realização das atividades de extensão pode 

facilitar a organização da comunidade, a p r o x i m a n d o - a  das associações.

É provável que este se j a um fator importante a ser c o n s i d e ­

rado em proJetos que se realizam em c o m u n i d a d e s  que possuem associa-



çôes. Durante a coleta de dados desta pesquisa tomou-se conhecimento 

de uma carta enviada por uma associação de m o r a dores à universidade, 

informando que todos os proJetos de pesquisa ou extensão que p r eten­

dessem ser desenvolvidos naquele bairro d e v eriam ser enviados, antes, 

à associação.

Mesmo os departamentos que a p r e s e n t a m  um número menor de 

consultorias, e têm como beneficiários uma população de renda baixa, 

possuem a c aracterística de promoção Individual, em detrimento da or­

ganização coletiva. Estes departamentos atuam, por exemplo, auxiliando 

pequenos produtores ou indivíduos que produzem para a sua subsi s t ê n ­

cia, na resolução de problemas que surgem na agricultura ou pecuária.

Este caso desperta a atenção porque o departamento presta 

uma espécie de assistência para a qual existem órgãos habilitados no

governo. O coordenador de extensão explicou que estes órgãos cobram 

pela assistência, dificultando o acesso destes produtores aos servi­

ços. A universidade, neste caso, presta uma assistência já disponível,

ao Invés de contribuir para a organização destes pequenos produtores a 

fim de consegui-la do governo sem ônus ou com um preço condizente com 

sua s 1 t u a ç ã o .

0 mesmo coordenador, em seu depoimento, expôs a dificuldade 

que profissionais de uma área extrapolem-na, auxiliando a comunidade

de outras formas, que não com seu conhecimento técnico. Para Isto, se­

gundo este coordenador de extensão, seria necessário que departamentos 

de áreas diferentes atuassem juntos. O coordenador explicita, assim, a 

necessidade de 1n t e r d i s c I p I 1narid a de para uma melhor atuação.

Este é um dos grandes problemas da extensão universitária, 

uma vez que para a realização de atividades n ã o -asslstenc l a l s , que vi­
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sem a resolução de um problema imediato, se faz necessária a atuação 

de vários p r o f i 9 s l ona I s , com formação em áreas diversas, c o n j u n t a m e n ­

te. Isto pelas discussões que o c o r reram sobre extensão, até o momento, 

tem apresentado certas d i f i c u l d a d e s  práticas.

Quanto ao aspecto organização, portanto, a prática de e x t e n ­

são da UFSC parece bastante próxima à concepção pós-64, Já que a m a i o ­

ria dos departamentos d e s e n v o l v e m  atividades que atendem interesses 

individuais, c a r a c t erística destacada por PAIVA (1986) e JANUZZI 

(1979). FREIRE (1988), ao contrário, diz que:

"basta que se saiba que a c o n s c i e n t i z a ­
ção não se verifica em seres abstratos 
e no ar, mas nos homens concretos e em 
estruturas sociais, para que se c o m p r e ­
enda que ela não pode permanecer em ní­
vel individual

Com relação ao aspecto trans f o r m a ç ã o/ i n t e g r a ç ã o  observou-se 

que diferentemente das c o n c e p ç õ e s  utilizadas neste estudo, que c rela­

cionam com a sociedade, foi relacionado, pelos coordenadores com a 

Un I v c r c I d a d e , ou seJa, a extensão universitária é vista por alguns, 

como um modo de transformar a universidade, seu ensino, sua pesquisa, 

sendo vista também como um modo de integrar a universidade com a so­

ciedade

Na concepção freir e a n a  a extensão seria um melo de d e s e n v o l ­

ver-se uma consciência crítica que possibilitasse a organização das 

pessoas a fim de transformar as estruturas da sociedade. O contato da 

universidade com a comunidade, traria, sem dúvida, uma transformação 

da ú111 m a .

Na concepção pós-64, onde a c o nscientização não era Impor­

tante, mas ao contrário, era inexistente, a extensão era vista como um
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melo de, a l t e r a n d o  a c u l t u r a  da p o p u l a ç ã o  e n v o l v i d a ,  I n t e g r á - l a  ao

p r oj et o de d e s e n v o l v i m e n t o  e s t a b e l e c i d o  pelo Estado.

Pelas análises feitas quanto aos aspectos anteriores e pela 

compreensão quanto ao aspecto t r a n s f o r m a ç ã o / I n t e g r a ç ã o , pode-se obser­

var que, de um lado, não existe na prática da extensão na UFSC a In­

tenção de c o n s c i entização para a transformação das estruturas da s o ­

ciedade e, por outro lado, não existe m a n i f e s t a ç ã o  com relação á Inte­

gração da sociedade num proJeto de desenvolvimento pré-estabeIecI d o ,

como nos moldes da concepção pós-64.

A ausência da Intenção de transformação, no entanto, leva as 

atividades a, de certa forma, tentarem Integrar a população envolvida 

às estruturas da sociedade, para que deste modo possam sobreviver m e ­

lhor. É o caso das atividades de assessorla técnica, serviços de ensi­

no e assIstencI a Is que procuram preparar os indivíduos para um mercado 

de trabalho competitivo, ou ajudá-los a resolver problemas imediatos 

para um melhor desempenho.

Quanto à variável " c o n s c i e n t I z a ç ã o / p o l i t l z a ç ã o ", portanto, 

pode-se concluir que a prática da extensão na UFSC aproxima-se mais da 

concepção pós-64 de extensão.

4.1.3. Visão de E d u c a d o r / U n l ve r s l d a d e

As concepções de extensão utilizadas neste trabalho a p r e s e n ­

tam visões diferenciadas quanto ao papel do educador. Num ele aparece 

como agente de mudanças, portador da m o d e r n i z a ç ã o  a ser levada às di­

versas áreas de atuação. Noutra ele aparece como um dos sujeitos do



processo cognitivo, que socializará os c o n hecimentos que possui e será 

e n r i q u e c i d o  pelos c o n h e c i m e n t o s  d a q u e l e s  com quem trabalhará. Para o 

estudo da pratica da extensão na UFSC e n t e nder-se~á a universidade co­

mo educador e procurar-se-á observar o papel que lhe é atribuído nas 

atividades que realiza.

A Universidade aparece, nos depoimentos, como o suJelto das 

atividades de extensão, é a ela que cabe o "papel de promotor do c o ­

nhecimento". Poucos departamentos e x p r e s s a r a m  o papel da u n i v e r s i d a ­

de/educador como de socialização de c o n h ecimentos e somente um depar­

tamento reconhece a existência de conhecimento fora da universidade, 

na comunidade, vendo a extensão como uma troca de conhecimentos dife­

renciados, como se pode observar no conceito de extensão utilizado no 

documento de política de extensão:

"extensão universitária tem a função de
ligação da U n iversidade com a c o m u n i d a ­
de através de um processo de troca de
conhecimentos, onde a primeira responde 
com um tipo de saber sistematizado 
(fruto de suas atividades de ensino) e 
a segunda oferece seu saber pela vivên­
cia do dla-a-d la".

Estes são os poucos que se aprox i m a m  da concepção frelreana

de extensão, que entende o educador como um dos suJeltos do c o n h e c i ­

mento, socializado, ampliado e reciclado através do diálogo com a co­

munidade, o outro suJelto do processo cognitivo que acontece através 

da extensão (FREI RE , 1988 ) .

A prática da extensão na UFSC, de modo geral, entende o e d u ­

cador/universidade de uma maneira mais próxima á concepção pós-64. No 

artigo 1Q da Resolução ne C H 4/CEPE/87 esta aproximação pode ser evl-
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denciada. Neste a interação com a comunidade é entendida como mútua 

prestação de serviços, como pode ser observado no texto do artigo:

98

"a extensão, entendida como uma das fun­
ções básicas da universidade, é a Inte-* 
ração s istemática desta com a c o m unida­
de, através da mútua prestação de ser­
viços visando contribuir para o desen­
volvimento dessa comunidade e dela bus­
car c o n h ecimentos e experiências para a 
avaliação e v l tallzação do ensino e da 
pesquisa".

GURGEL (1980:218) aponta a c o mpreensão da extensão universi­

tária como prestação de serviços, entre uma das oito teses equivocadas 

da extensão. Aludindo ao Projeto Rondon, o autor explica a separação 

entre a extensão e o todo universitário pelo superdime n s i on a m e n t o  de 

determinadas estruturas quando "passa-se a valorizar mais as medidas 

de caráter organizacional da extensão do que o seu papel de comunica­

ção com o melo" (GURGEL, 1980:219).

Estas distorções de caráter organizacional ocorrem de várias 

formas como se pode perceber no depoimento de um coordenador de exten­

são que, frente á afirmação de que o depart a m e n t o  apresentava um núme­

ro pequeno de projetos, declarou que:

"a preocupação do departamento (com re­
lação às atividades de extensão) se dá 
somente no momento de fechar a carga 
horária do PIT (Plano Individual de 
Trabalho)".

Neste caso específico, a extensão seria um mero dispositivo 

para a compIementação de carga horária, o que indica a existência de 

um certo desprezo, ainda, por esta função dentro da universidade e pe-



lo seu potencial no que se refere às c o n t r i b u i ç õ e s  que pode trazer ao 

ensino e á pesquisa.

A extensão como prestação de serviços parece ser d e t e r m i n a n ­

te na prática de extensão da UFSC, p odendo-se notá-la na estruturação 

da resolução ne 044/CEPE/87 que dedica a m a i oria de seus artigos á re­

gulam entação técnica, como recursos, fundos, gerenciamento, etc. P a r e ­

ce faltar uma filosofia que lhe propicie uma base de a u t o - s u s t e n t a ç ã o , 

a fim de sensibilizar o meio acadêmico e a comunidade, como apontado 

por GARRAFA (1988:9). 0 artigo 12 da referida resolução explicita, 

ainda, a compreensão da universidade como o único suJeito do c o n h e c i ­

mento quando determina o obJetivo da Interação com a comunidade: "con­

tribuir para o desenvolvimento dessa comuni d a d e  e dela, buscar c o n h e ­

cimentos e experiências...".

0 que se pode perceber é que a u n i v e r s i d a d e /e d u c a d o r  é ainda 

entendida como um agente de m o d e r n i z a ç ã o  "capaz de elevar o nível ge­

ral da s o c i e d a d e ” , levando os seus c o n h e c i m e n t o s  a esta, que possui um 

conhecimento considerado menor e, ainda, como o único suJeito do co­

nhecimento, uma vez que a ela é atribuída não só a tarefa de levar os 

seus conhecimentos, como também de buscar os possíveis conhecimentos 

existentes fora dela, na sociedade, inviabilizando, ou desconhecendo o 

papel de suJeito d e s t a .

RODRIGUES (1983:35), ao analisar a Exposição de Motivos da 

Reforma do Ensino Superior de Francisco Campos, argumenta:

"a extensão teria por obJetivo levar um 
saber Já elaborado para um grupo de 
pessoas consideradas, 'a priori', não 
cultas, ou então participantes de uma 
cultura dita Inferior. Quando a e x t e n ­
são u n i v e r s i t á r i a  é enfatizada no sen­
tido de 'elevar a cultura geral do po-
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vo ' (grifos da autora), pode-se p e r c e ­
ber a reprodução de um poder que se es­
tende pela elevação de uma cultura".

Alguns coordenadores de extensão afirmam que através da ex­

tensão pode-se avaliar o ensino e a pesquisa desenvolvidos dentro da 

universidade. A avaliação, contudo, aparece sempre com a idéia de ser 

feita pelos membros da comunidade acadêmica. Não se concebe a Idéia de 

a comunidade transformar a universidade através de suas exigências e 

de suas críticas diretas. É sempre o acadêmico (docentes, estudantes) 

quem perceberá as possíveis falhas e as corrigirá.

É possível que este modo de entender a universidade como 

educador não se deva unicamente ao p o s i c ionamento da prática de exten­

são da U F S C . Conforme GARRAFA (1988:57),

"em primeiro lugar, é preciso considerar 
s u mariamente o contexto histórico, so­
cial e político do país. De um lado, há 
a figura onipresente do Estado tradi­
c ionalmente autoritário, centralizador 
e paterno-assistencial Ista . Na outra 
face da mesma moeda, está uma sociedade
com incipiente nível de organização, o
que reflete a inconsciência de seus di­
reitos de cidadania e que lhe conduz a 
uma postura pautada mais na reivin d i c a ­
ção de benefícios materiais Imediatos
que na construção da própria autonomia
política dos segmentos populares".

Deste modo pode-se concluir que, talvez pelo contexto histó­

rico, social e político no qual está inserida a universidade, talvez 

pelas distorções que a função extensão tem sofrido dentro da u n i versi­

dade, na compreensão do papel que deve desempenhar na sociedade, a vi­

são de e d u c a d o r/unIversldade como agente prevalece na prática da ex­

tensão na UFSC.



í 01

4.1.4. Escolha da Atividade

A variável "escolha da atividade" é de grande Importância na 

Identificação da concepção freireana de extensão, bem como da c o n c e p ­

ção pós-64 de extensão. Esta variável indica, principalmente, a e x i s ­

tência ou não de Invasão cultural nos proJetos desenvolvidos, e t a m ­

bém, complementando a visão de educador, vai dar indícios da visão de 

educando. Para a análise desta variável foi consideraado o aspecto m o ­

do de decisão.

Somente dois depart a m e n t o s  apresentaram a escolha da a t i v i ­

dade como uma decisão "a prtori", aproximando-se, assim, da concepção 

póc-64 de extensão. Em um departamento "a necessidade é detectada pelo 

professor", que "decide o curso e entra em contato com a coordenação". 

Em outro, a decisão "a prlori" aparece no documento de política de e x ­

tensão, no seguinte tópico:

"manter um catálogo de cursos passíveis 
de serem ministrados na forma de e x t e n ­
são, bem como na medida do possível, 
cópias de apostilas e demais c o m p o n e n ­
tes didáticos como forma de criar um 
acervo...".

Este posicionamento é contrário à concepção freireana de e x ­

tensão, na qual um curso, uma pesquisa, enfim qualquer atividade tem 

de ser construída Junto â população, através de uma pesquisa temática 

que envolva membros da comunidade.

De acordo com a concepção freireana uma comunidade muda, 

conforme mudam os seus problemas, as suas condições, por Isso, mesmo 

que se tenha trabalhado com uma comunidade, é Impossível manter cursos 

prontos a serem ministrados, pois ela está em constante mudança, m u ­



dando, assim as suas n e c essidades e os seus anseios.

Os demais departamentos, no entanto, d e monstraram uma p o s t u ­

ra diferenciada com relação à escolha da atividade. Alguns concatenam 

iniciativas Isoladas, advindas de pesquisas realizadas por docentes, 

com pesquisas comunitárias. É o que se pode notar nos seguintes termos 

de um documento de política de extensão:
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"a criatividade poderá ser sistemática 
ou de livre escolha. Será sistemática 
quando surgir como produto da e x i s t ê n ­
cia de um conJunto de componentes pro­
piciadores à geração de Intenções c o n ­
jugadas e dirigidas a um obJetivo. Esse 
produto poderá m a n i f e s t a r - s e  do a p r o ­
veitamento de outros propósitos Já e v i ­
denciados Isoladamente ou não, ou, a i n ­
da, através de pesquisas comunitárias".

Esta parece ser a posição da maioria dos departamentos, que 

procuram, através dos contatos com a sociedade, detectar suas n e c e s s i ­

dades e desenvolver pesquisas que possam aíudá-la a resolver seus p r o ­

blemas, colocando-as à disposição.

Pode-se dizer que o modo de decisão das atividades de e x t e n ­

são na UFSC é plural. A Iniciativa das atividades, de acordo com o d o ­

cumento de política de extensão de um dos departamentos, pode surgir:

"da administração da Universidade, das 
chefias do Departamento, dos p r o f e s s o ­
res, dos alunos ou de grupos da s o c i e ­
dade...".

A posição que expressa a escolha da atividade na prática de 

extensão da UFSC não se enquadra na concepção p ó s - 6 4 de extensão, onde 

a escolha seria completamente apriorística. T a m b é m  não se enquadra na



concepção freireana de extensão, para o que deveria haver uma pesquisa 

temática junto com a comunidade na qual se desenvolveria a atividade, 

a fim de detectar, além das necessidades desta população, sua cultura, 

sua linguagem, seu modo de pensar e de comunicar-se, para evitar a t i ­

vidades que não sejam uma real necessidade da população e, também, 

evitar a Invasão cultural pelo d esco n h e c i m e nt o  de sua cultura.
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5. CONCLU S Õ E S  E RECOM E N D A Ç Õ E S

A análise dos dados do capítulo precedente permite concluir 

que a prática da extensão na UFSC, de modo geral, aproxlma-se das ca­

racterísticas da concepção p ó s -64 de extensão, opera c i o n a l I za d a s  no 

Quadro 1.

Esta a p roximação pode ser observada através dos seguintes

p o n t o s :

a) Quanto ao tipo de projetos de extensão d e s e nvolvidos pela 

UFSC, encontra-se uma concentração maior nas modalidades serviços de 

ensino e consultoria. A primeira é a fórmula mais difundida de ativi­

dades de extensão. A grande concen t r a ç ã o  na segunda modali d a d e  corro­

bora a crescente a p roximação da u n i v e r s i d a d e  ao setor privado, inicia­

da no regime ditatorial. A proporção de projetos remunerados é bastan­

te significativa, assim como a p r eocupação em captar recursos através 

das atividades de extensão. A população envolvida, por sua vez, apre­

senta maior c o n c e n t r a ç ã o  nas categorias comunidade universitária e em­

presas.

b) As atividades de extensão dão ênfase à informação e trei­

namento e não há, de um modo geral, p reocupação com a formação de uma 

visão crítica. A c a r a c t e r í s t i ca  c o n s c Ie n t 1z a ç ã o /p o I itIzação assume um 

caráter de promoção Individual dos benefi c i á r i o s  (população envolvida) 

que as desvincula do objetivo de organi z a ç ã o  e do objetivo de trans­

formação das estruturas da sociedade. Esta ausência do objetivo de 

transformação as aproxima da Integração a estas mesmas estruturas.
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c) A visão de e d u c a d o r / u n i v e r s i d a d e  contribui para a a p roxi­

mação da prática da extensão da UFSC da concepção pós-64 de extensão,

uma vez que à universidade ainda é atribuído o papel de agente do co­

nhecimento, da cultura, da m o d e rnização, em detrimento do papel de um 

dos sujeitos de um processo dtalóglco.

d) 0 modo como se apresenta a c a r a c terística escolha da ati­

vidade, e nvolvendo decisão à prlorl, decisão advinda de resultados de

pesquisas e, ainda, decisão advinda de s olicitação da comunidade, não 

permite que se enquadre a prática da extensão da UFSC, quanto a esta 

variável em nenhuma das concepções utilizadas, uma vez que na c o n c e p ­

ção frelreana predomina a Investigação temática, a pesquisa p a r t i c i ­

pante e, na concepção pós-64 a decisão "a prlori".

Nenhuma das variáveis analisadas aproximou a prática da ex­

tensão da UFSC da concepção freireana. Embora alguns departamentos 

apresentem cara c t e r í s t i ca s  na sua prática da extensão bastante próxi­

mas desta concepção, a prática da extensão na UFSC, de um modo geral, 

apresenta-se bastante distanciada do pensamento freireano, no que tan­

ge às c a r a c t e r í s t i c a s  consideradas nesta pesquisa.

O número de departamentos, na amostra, que apresentaram al­

guma a p r o x i m a ç ã o  com a concepção freireana é insignificante e a c o n ­

frontação das suas características apresenta, frequentemente, incoe­

rência. isto não significa, no entanto, que todos os departamentos da 

UFSC t enham as mesmas características na sua prática da extensão, mas 

que há p r e d o m i n â n c i a  na forma de apres e n t a ç ã o  de determinadas c a r a c t e ­

rísticas na prática da extensão da UFSC como um todo.
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Embora a análise dos dados permita concluir que há uma maior 

aproximação das c a r a c t e r í s t i ca s  da prática de extensão da UFSC à con­

cepção pós-64 de extensão, pode-se também notar, por esta análise, que 

estas características não se apresentam na forma pura, como são f ormu­

ladas teoricamente. Quanto á variável "tipo de projetos", por exemplo, 

a predominância de projetos de consultoria não aparece, como na con­

cepção pós-64, d e s v i n c u l a d a  das demais funções da universidade. Pode- 

se notar o estreito vínculo mantido por estas atividades com o ensino 

e, principalmente, com a pesquisa.

É possível que as concepções utilizadas não c o n s i g a m  expli­

car totalmente a prática da extensão como se apresenta hoje. Além da 

limitação Inerente à abstração teórica que significam, as concepções 

frelreana e pós-64 encontram-se ligadas a dois momentos da história 

brasileira que se c a r a c t e r i z a r a m  de modo peculiar.

A u n i v e r s i d a d e  brasileira Insere-se hoje numa sociedade que 

se apresenta bem mais complexa, economica, política e socialmente, do 

que se apresentava nos dois momentos que c o n t e x t u a lIzavam as c oncep­

ções utilizadas neste estudo.

Os fatos a contecidos nos últimos anos, a nível mundial, como 

a superação de algumas ideologias, a queda de regimes a u t o r i t á r i o s  de 

esquerda e direita, as transformações na geopolítica internacional, o 

movimento em escala mundial no sentido do pluralismo, ainda não s usci­

taram uma Interpretação sistematizada.

Os conceitos totallzantes multas vezes adotados t e n d e m  a ex­

plicar cada vez menos esta realidade complexa, embora alguns deles 

ainda sirvam a d e t e r m i n a d a s  sociedades. Assim como a teleologia, Im­

plícita em algumas teorias e Ideologias t endem a perder a sua função 

d I r e c I o n a d o r a . A m u l t i p l i c a ç ã o  de Ideologias e a crescente democratl-
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zação das sociedades levam a novas formas de luta política, econômica 

e social.

A universidade brasileira tem um papel a desempenhar na de­

mocratização que só será possível ampliando-se o seu perfil. Numa so­

ciedade que segue a tendência do d e s e n v olvimento Internacional, c a r a c ­

terizado pela u n i v e r s a l i z a çã o  do mercado e pela aceleração da Indus­

trialização, é necessário que a universidade forneça além de recursos 

humanos, métodos, procedimentos, novas tecnologias, consuI t o r l a s ,e t c ., 

que contribuam para o d e s e n v o l v i m e n t o  do país e para a solução de seus 

problemas estruturais, p o s s i b ilitando, inclusive, a integração dos 

países da periferia do sistema.

Ao mesmo tempo é necessário que a universidade não descuide 

da formação do cidadão, s o c i a l i z a n d o  não somente os resultados que ob­

tem, mas os processos de e l a b o r a ç ã o  destes, colaborando com a a u t o n o ­

mia dos setores sociais, para juntos elaborarem respostas às suas ne­

cessidades.

Pode-se observar a crescente influência do Fórum de Pró-Rel- 

tores de Extensão das U n i v e r s i d a d e s  Públicas nas discussões sobre ex- 

tensãô da UFSC, e mesmo em alguns dos conceitos adotados pelos d e p a r ­

tamentos. As diretrizes n o r t e a d o r a s  da extensão traçadas pelo Fórum 

parecem, pelo seu r e c o n h e c i m e n to  às necessidades plurais da sociedade 

e pelo respeito à autonomia dos setores s o c l a l s ,responder de melhor 

forma às exigências atuais. Sua influência na UFSC poderá acentuar o 

potencial de d i v e r s i f i c a ç ão  das atividades de extensão que esta pos­

sui.

0 estudo da função extensão enseja uma série de q u e s t i o n a m e n ­

tos e faz sentir a necess i d a d e  de novos estudos. Devido à carência de 

pesquisas e estudos, sugere-se aqueles que se considera mais importan-
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a) análises compar a t i v a s  entre diversas universidades que 

c o n s i d e r e m  a Influência de variáveis estruturais como tamanho, t e c n o ­

logia e fatores ambientais na função extensão;

b) análises que c o n s i d e r e m  as diferentes formas que assume a

extensão em função da área de c o nhecimento que a realiza;

c) análise da influência do Fórum Nacional de Pró-Reltores

de Extensão das Universidades Públicas na extensão das instituições

que dele participam;e

d) análise de projetos de extensão considerando-se o seu

processo na prática, a fim de que se possibilite evidenciar o que, de

fato, mudou na extensão com a r e d e m o c r a t i z a ç ã o .
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U N IV E R S ID A D E  F E D E R A L  DE  SA N T A  C A T A R IN A  

PRÓ R E IT O R IA  DE  PE SQ U IS A  E  EX T E N SÃ O

ATIVIDADES DE EXTENSÃO — Resolução N°. 044/CEPE/87

TRAMITAÇÃO
DA D OS DO PR OJET O

Título:

Objetivos:

FO RM A  DE  E X T EN SÃ O  : ( ) Consultoria

( ) Serviços Técnicos

( ) Serviços de Ensino

( ) A tiv idades Assistenciais

órgãos envolvidos: Depto./Centro: .......................................

Outros órgãos: ................................................

E ntidade  Benefic iária : .......................................................................

Equipe  partic ipante: — Coordenador- ................................

Outros participantes:

) A tividades Culturais 

) A tividades Esportivas 

) Outras (especificar):

Período de realização:............... /  .........../  . .  a .........../ . .

O RÇA M EN T O  DO PR OJET O : Material perm anente Cz$

Material de Consumo Cz$

Pessoal Cz$

Outros serviços e encargos Cz$

Remuneração de serviços pessoais Cz$ 

Outros ( ' z$

TOTAL Cz$

D a ta :............... / ................ / ................  ...............................................................  ...............
A s s in a tu ra  do  C o o rd e n a d o r  d o  P ro je to



ANEXO 2 

DELIBERAÇÃO iMQ 009/76



0 Conselho de Enrino a Pesquisa, reunido em 
08.10.76, e tendo em v.tsta o nrt. !'>' do Docvcto 76.92+ de 29*12.7? e 
o § 22 do art. 3 2 da Lei 6.1'32 de 11.1k;.

I) E L I ß 1. n A:

Art. I3 - Para efeito den ta Doliboraçao, constituem atividades 
de consultoria:

a) Prestação de serviços técnicos;
b) Prestaçao do serviços cientiíicos;
c) Prestaçao de serviços de extensão cultural.

Art. 2- - 0 exercício de atividades de cônsulturia, de nature 
za eventual, sera concedido por resolução do cub-Rsitox* de Ensino e 
Pesquisa, através de proposta aprovada pelo Colegiado do .Departamento
interessado, ouvida a CCPERT.

Art. 32 - A proposta de que fala o artigo anterior considerar^
entre outros, os seguintes itens:

a) incentivo ao desenvolvimento do ensino e da PPü
quisa básica ou aplicada;

b) interesso comunitário;
c) correlação da natureza do trabalho proposto com 

os campos especializados de conhecimento em que atuam, no departamen 
to, os docentes envolvidos;

d) participação do pessoal discente de graduação e/ou
pós-graduação.

Art. *+2 -- A Crrga máxima permitida, por docente, para ati vida, 
des de consultoria, é de 2 (duas) horas diárias, vrlor este considera­
do médio e calculado sobre todo o semestre.

Art. 5- - Ao docente sera permitido participar, simultaneamen 
te, do mais de um trabalho de consultoria, desde que não tenha esgot_a 
do a c.prgâ horária má-xima permitida.

Arti 69 - Ao fim de cada 3 (três) meses de execução do traba 
lho será apresentado, um relatório parcial que o Chefe do Departamento 
enviara à COFERT e do qual dará conhecimento aos membros do Departa 
»lento, P« n«o na trotai* de trsbnlho sigiloso.

§ is - Ao término do trabalho de consultoria será apresento, 
do um relatório final que o Chefe do Departamento encaminhará à CCFERT 
e, re julgado relevante pelo Departamento, providenciará a publicação
iMi-a Utilvi.i ,:t .;!.1 —  Ul' :C



§ 22 - Ao docente, cm falta coin a apresentação dos relató 
rios, não será concedida autorização para execução de nova consulto 
ria.

Art. 72 _-A prestação de serviços técnicos ou científicos de 
consultoria sornente podera ser desenvolvida mediante convênios ceie 
brados pela Universidade com entidades públicas ou privadas.

Art. 82 - Quando as atividades de consultoria conduzirem a re 
sultr.dos Quc permitem o registro de patentes cu 1-j.cenças, ficsra 
segurado à instituição a participação nos rendi mentos financeiros dg 
las decorrentes, para desenvolvimento do ensino e da pesquisa.

Art. 9- - Estas normas aplicam-se, independentemente do regi_ 
me de tempo, aos docentes que no exercicio de atividades de cônsul 
toria fizerem uso ce serviços ou equipamentos mantidos pela ühiver 
sidade e, obrigatoriamente, aos docentes cm regime de dedicaçao ex 
clusiva.

Art. 10 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho de
Ensino e Pesquisa.

Art. 11 - Esta deliberação entrará em vigor com a implantação 
do Grupo Magistério nesta Universidade, revogando-se as disposições 
em contrário.

' /Florianópolis, OJ de outubro de 1 9?6.

Proí. Rodi ílickcl
Presidente
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(Ass) Prof. Lauro Junkes
(Ass) Prof. José Silvano Pinheiro
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(Ass) Prof. fíílvio Coelho dos Santos
(Ass)  Prof. José Carlos Becker
(Asa) Prof1-'.Ma:-ia Conceição Alves Rodrigues
(Ass ) Ac3d . Antônio Carlce da Costa
(Ass) Acad. Wilson Darolla





RESOLUÇÃO H<-; üUl/79

O Conselho de Ensino, Pesquisa e Exten­
são, reunido era 06.11.1979 e tendo em vista o § 22 do Artigo 3- 
da Lei n2 6.182, de 11 de dezembro de 197*+? os Artigos 7e e 15 
do Decreto n2 7 6*92 ,̂ de 29 de dezembro de 1975? os Artigos 51 
a 5*+ do Regimento Geral da UFSC,

R E S O L V E

Art. 12 _ Universidade Federal de Santa Catarina, com o objeti 
vc de contribuir para o progresso científico, material 
e intelectual da comunidade, promoverá, diretamente ou 
através do atendimento do. n.onsultoria, atividades de 
extensãoj sob a forma de cursos, e^togios, pppstação 
de serviços, realizaçao de estudos, elaboração e orien 
taçao de projetos em matéria científica, técnica e edu 
cacionai, bem como de participaçao em iniciativas de na 
tureza científica, artística e cultural.

Art. 22 - A elaboração dos projetos de extensão caberá aos Depar 
tamentos, seja por iniciativa da Universidade, seja par 
solicitação de instituições públicas ou privadas, po­
dendo ou não ser remunerados, conforme as suas caracte 
rísticas e objetivos.

Art. 32 - A prestaçao do quaisquer atividades alheias à UFSC,den 
tro do horário de trabalho, deverá sei1 previamente au­
torizada pela Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis 0 de 
2L.X. t/Uii s a o •

Parágrafo Único - A prestação de serviços a terceiros, por parte 
de docentes em regime de Dedicaçao Exclusiva, depende­
ra de autorização mesmo fora do horário de trabalhe.



Art. 5

Parágrí

Art. 6

§ 1-

a) Participação em órgãos de deliberação coletiva;
b) prestação de serviços técnicos5

c) prestação de serviços científicos;
d) prestação de serviços de extensão, cultural, em âm­

bito externo, incluindo cursos, conferências, pales; 
tras, seminários, atividades artísticas e esporti - 
vas .

1 - 0 exercício de atividades de consultoria, de natureza 
eventual, será autorizado por resolução do Pró- Reitor 
de Assuntos Estudantis e de Extensão, para um períocbmá 
xirno de seis meses, podendo ser renovada a autorização 
à vista de relatórios apresentados.

ifo Único - A prestação de consultoria só será autorizada 
ou renovada se não acarretar prejuízos às atividades 
do ensino, pesquisa e extensão, promovidas diretamente 
pela Universidade,

’ - A autorização a que se refere o artigo anterior, será 
solicitada ao Departamento através de proposta encami­
nhada por uma das Fundações existentes, ou que venham 
a existir, no âmbito da Universidade.

- A proposta deverá sor aprovada pelo Colugiado do Depar 
tamento ao qual pertence (m) o (s) Professor (os), con 
tendo as seguintes informações; entidade interessada , 
proponente, objetivo, duração, carga horária, horário, 
regime de tempo do (s) Professor (es) envolvido (s) e 
distribuição do sua (s) carga (s) horária (s), (ensino, 
pesquisa, extensão, administração c- outras consultorias,)

- Aprovada c. proposta pelo Departamento, esse a encaminha 
rá COPERT para emitir parecer, subindo o processo, 
pós, à consideração do Pró-Reitor da PRAE.

- 17r. divulgação das atividades realizadas na forma do ait 
*+£' desta Resolução, deverá ser mencionada a condição de 
docente da UFSC.

£ - Constituem atividades de consultoria;



Art.

ii.pt.

Art.

Art.

§ lfi

§ 22

2 - Autorizada a consultoria, a Fimdaçao proponente reco­
lherá à UFSC, em data fixada de cornam acordo, impor - 
tância igual a (cinco por cento) sobre a verba de 
pessoal, sondo a arrecadação utilizada em atividades 
de pesquisa e de extensão.

72 - Para análise d:, proposta de prestação de consultoria
dever-se-á considerar, entre outros, os seguintes as- 
péctoss
a) Incentivo ao desenvolvimento do Ensino e da Pesqui­

sa básica ou aplicada}
b) interesse comunitário;
c) correlação da natureza do trabalho proposto com os 

campos especializados du conhecimento em que atuam, 
no Departamento, os docentes envolvidos3

d) participação do pessoal discente de graduação e/ ou 
p o s - g r a du aç ã o.

82 - A carga máxima permitida, por docente, para atividades 
dü consultoria, 0 de 2 (duas) horas diárias, valor es- 
tc considerado médio e calculado sobre todo o semestre.

92 - Ao docente será permitido acumular dois trabalhos de 
consultoria, desde que não tenha esgotado a carga horá 
ria máxima permitida e seja respeitado o disposto no 
parágrafo único do Art. 5Q •

10 - Ao fim de cada 6 (seis) meses do ^xecução do trabalho 
será apresentado um relatório que o Chufe do Departa - 
rijcnto enviará à CCPERT, através da Pró-Rei toria de Às 
suntos Estudantis e de Extensão, e do qual dará conhe­
cimento aoc membros do Departamento, se não su tratar 
de trabalho sifilo.-x-.

- Ao docente cm falta com a apresentação dos relatórios 
não será renovada ou concedida nova autorização para 
consu 1 toria.

- Ao termino do trabalho de consultoria sera apresentado 
um relatório final que o Chefe do Departamento encami­
nhará à COPERT, através da Pró-Reitom de Assuntos Es, 
tudantis e de Çxtensão e, se julgado relevante peio Dç_



pai-tam^-to, previ'*i<_nci aro. sua publicação.
i.rt. 11 - as atividades tu consul tori r. quo domn.ndo.rom ate 5 (cin 

co) dias, serão autorizadas pelo Pró-Reitor de ;*ssun- 
tos Estudantis e do Extonsao, medianto manifestação do 
Departamento ao qual pertence o Professor.

Art. 12 - Quando as atividades de consultoria conduzirem a re­
sultados que permitam o registro de patentes ou licen­
ças, ficará assegurada à Universidade a participação 
nos rendimentos financeiros delas decorrentes, para d_e 
senvolvimento do onsino, da pesquisa e da extensão.

Art. 13 - Estas normas aplicara-se, independentemente do regime 
de tempo, aos docentes que, no exercício de atividades 
do consultoria, fizerem uso de serviços ou equipomen - 
tos mantidos pela Universidade e, obrigatoriamente,aos 
docentes ora regime de dedicação exclusiva ou cuja con­
sul, tori o. coincida com o turno de trabalho na UFSC.

Parágrafo Único - Ás atividades de Pesquisa, após o. necessária 
aprovação p^la Canara de Pesquisa e Pos-Graduação, e 
sempre cue houver complementação salarial de docente , 
obedecerão, no que couber, as disposições desta Resolu 
ç ão.

Árt. ll+ - A observância das normas estabelecidas na presente Re­
solução será fiscalizada, conjuntamento, pela PRAE e 
COPERT.

Art. 15 - Os casos omissos serão resolvidos pelo CEPE.
Art. ló - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publico 

ção, revogadas as disposições em contrário, especific^ 
mente as Deliberações n^s 009/76 e 00h/77-

Florianópolis, 11 de novembro de 1979»
0 parágrafo Único do Art. 13 consta da Resolução n£ 002, do 
Conselho de Ensino Pesquisa, datada de 26 de novembro de 1979-
OBS: A Resolução n2 001/79? assinada pelo Reitor em exerci -

cio, Prof. Roldão Consoni e a fíesolução ne 002, assina­
da pelo Magnífico Reitor Caspar Erich Stemrner.



0 Concelho do Ensino, Pesquisa e Exten­
são, reunido ern 06.11.1979 e tendo em vista o § 22 do Artigo 3- 
da Lei n2 6.102, de 11 de dezembro de 197^, os Artigos 72 e 15 
do Decreto ne 76.9^4-» de 29 de dezembro de 1975* os Artigos 51 
a 5*f do Regimento Geral da UFSC,

R E S O L V E ;

Art. 12 - a Universidade Federal de 6anta Catarina, com o objeti 
ve de contribuir para o progresso científico, material 
c J nt.ni orvtual da comunidade, promoverá, diretamente ou 
através do a t e n d i Lo .lo consultoria, atividades de 
c-xtensao, sob a forma, de cursos, totíei.os» prestação 
de serviços, realização de estudos, elaboração e orien 
tação de projetos em matéria científica, técnica e edu 
cacionai, bem como de participação em iniciativas de ria 
tureza científica, artística e cultural.

Art. 22 - A elaboração dos projetos de extensão caberá aos Depar 
tamentos, seja por iniciativa da Universidade, seja par 
solicitação de instituições públicas ou privadas, po­
dendo ou nao ser rqmunerados, conforme as suas caracte

jr ■ . r _ . -u  ̂ ,jí'iS CICuS C OOjGüJ-vOIi«
Art. 3£' - A prestação de quaisquer atividades alheias à UFSC,den 

tre do horário de trabalho, deverá ser previamente au­
torizada pela Pró-Reitoria de Assuntes Estudantis e de 
Exte:is v.o.

Parágrafo Único - a prestação de serviços a terceiros, por parte 
de_ docentes em regime de Dedicação Exclusiva, depende­
rá de autorização mesmo fora do horário de trabalho.



cn
-írt. \ - Constituon ativid dos dc cônsul -ora:-.;

u) Participação em or;;ãos do deliberação coletiva;
b) pro:;taçãc de serviços técnicos;
c) prestação do serviços científicos;
d) prestação do serviços dc extensão, cultural, em âm­

bito externo, incluindo cursos, conferências, palejs 
tras, seminários, atividades artísticas e esporti - 
vas.

Art. 5- - 0 cxorcício de atividades de consultoria, de natureza 
eventual, será autorizado por resolução do Pró- Reitor 
de Assuntos Estudantis e de Extensão, para um períocbná 
ximo de seis meses, podendo ser renovada a autorização 
à vista de relatórios apresentados.

Paragrafo Único - A prestaçao de consultoria só será autorizada 
ou renovada se não acarretar prejuízos às atividades 
de ensino, pesquisa e extensão, promovidas diretamente 
pela Universidade.

Art. - A autorização a que se refere o artigo anterior, será
solicitada ao Departamento através de proposta encami­
nhada por uma das Fundações existentes, ou que venham 
a existir, no âmbito da Universidade.

§ 1 2  - A proposta deverá ser aprovada pelo Cologiado do Dopar
tamento ao qual pertence (m) o (s) Professor (es), con 
tendo as seguintes informações; entidade interessada , 
proponente, objetivo, duração, carga horária, horário, 
regime de tempo do (s) Professor (os) envolvido (s) e 
distribuição de sua (s) carga (s) horária (s), (ensino, 
pesquisa, extensão, administração e outras consultorias*'t

oo Aprovada a proposta pelo Departamento, esse a encaminha 
ra a COPERT para emitir parecer, subindo o processo, a 
pós, à consideração do Pró-Reitor da PRAE.
i.a divulgaçao das atividades realizadas na forma do art.

desta Resolução, deverá ser mencionada a condição de 
docente da UFSG.



tc>
- jiUt.Cj.-.L . úa I c*. - .-ori" . Mmdaeao nr- io:: .. t r\. _v-
i-iei —. ̂ wiii O' * í j_x. . . e.e ooj.iUL-:. . icorde , iraper —
t -jJC-i . i.ru -.1 a >V (c.Liioo iii-r cento) sobre a vert . ct 
pessoal* ;jendo .. ; a roc • idaa ao utilizada uu atividades 
de pesquisa e de extensão.

Art. 7a - Para analise da proposta de prestação de consultoria
dever-se-á considerar, entre outros, os seguintes as- 
péctoss
a) Incentivo ao desenvolvimento do Ensino e da Pesqui­

sa básica ou aplicada,’
b) interesse comunitário;
c) correlação da natureza do trabalho proposto com os 

campos especializados de conhecimento em que atuara, 
no Departamento, os docentes envolvidos 3

d) participaçao do pessoal discente de graduação e/ ou 
pos-gr.- .duaeãc .

jlV g. íjíi - A carga maxima permitida, por docente, para atividades 
de consultoria, e de 2 (duas) horas diárias, valor es­
te considerado medio e calculado sobre todo o semestre.

Art. 9- - Ao docente sera permitido acumular dois trabalhos de
consultoria, desde que não tenha esgotado a carga horá 

/■n a  maxima permitida e seja respeitado o disposto no 
parágrafo único do Art. 5£.

Art. 10 - a c  fim de cada 6  (seis) meses de execução do trabalho
será apresentado ura relatório que o Chefe do Departa - 
mento enviará r. COPERT, através da Pró-fíeitoria de às 
s untos Estudantis e de Extensão, e do qual dará conhe­
cimento aos membros do Departamento, se não se tratar 
de trabalho sigiloso.

y i& - jíO do conte cm falta com a apresentaçao dos relatórios
nao sera renovada ou concedida nova autorização para 
consultoria.

22 - Ac termine do xrabalho de consultoria será apresentado
’a., iv ia tora c linal que o Ohnfe i\q Departaxiento encami- 
rinara .. COPERT, através da Pr ó-Rei toria de Assuntos Es 
tuaantis e de Extensão e, se julgado relevante pelo Do



partarnento, providu'.ciara sua publicação.
i.rt. 11 - As atividades do consultoria quu demandarem até 5 (cin 

co) dias, sorão autorizadas polo Pró-Roitor d« assun­
tos Estudantis o do Extensão, mediante manifestação do 
Departamento ao qual portonco o Professor.

ĵ rt. 12 - Quando as atividades de consultoria conduzirem a re­
sultados quo permitam o registro de patentes ou licen­
ças, ficará assegurada à Universidade a participação 
nos rendimentos financeiros delas decorrentes, para d£ 
senvolvimento do ensino, da pesquisa e da extensão.

Art. 13 - Estas normas aplicam-se, independentemente do regime 
de tempo, aos docentes que, no exercício de atividades 
de consultoria, fizerem uso de serviços ou oquipamen - 
tos mantidos pela Universidade e, obrigatoriamente,aos 
docentes em regime de dedicação exclusiva ou cuja con- 
sultoria coincida com o turno de trabalho na UFSC.

Parágrafo Único - * Às atividades de Pesquisa, após a necessária 
aprovação pela Gamara de Pesquisa e Pós-Graduação, e 
sempre quu houver complementação salarial de docente , 
obedecerão, no que couber, as disposições desta Resolu 
ç ão.

Art. llf - A observância das normas estabelecidas na presente Re­
solução será fiscalizada, conjuntamente, pela PRAE o 
C OPERT.

Art. 15 - Os casos omissos serão resolvidos pelo CEPE.
Art. 16 - Esta Resolução entrará em vigor na data- de sua publica 

ção, revogadas as disposições em contrário, especifica 
mente as Deliberações n^s 009/76 e 001+/77.

Florianópolis, 11 de novembro de 1979.
* 0 parágrafo Único do Àrt. 13 consta da Resolução n2 002, do

Conselho de Ensino Pesquisa, datada de 26 de novembro de 1979-
05S: A Resolução nô 001/79j assinada pelo Reitor em exerci -

cio, Prof. Roldão Consoni e a Resolução n£ 002, assina­
da pelo Magnífico Reitor Caspar Erich Stemmer.
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COMISSÃO PERMANENTE 1)0 1'ESSOAU DOCENTE

PRESTAÇÃO DE CONSULTORIA — RESOLUÇÃO N? 001/7Ü

------------------------------------------I. DADOS GERAIS

1. Fundação Proponente: .................................................................................

2. Entidade Interessada: .................................................................................

3. Professor Consultor: ....................................................................................

4. Lotação do Professor: ..................................................................................
\- -

5. Objetivos da Consultoria: .............................................................................

ü. Ia. Consultoria ( ) Renovação ( ) N°. Port. Consultoria anterior:

II. D A D O S  C O M P L E M E N T A R E S

1. Duração: ...........................................  2. Inicio: ..../.... /..... 3. Término: ....../.... /.

4. Carga Horária: .....................................  5. Projeto da Consultoria (.anexar cópia).

C. Remuneração Total: CrS ..............................

Data: ..../.... /......

Professor Consultor Presidente da Fundação

III. D A D O S  D O  D E P A R T A M E N T O  D E  E N S I N O

Regime de Tempo de Trabalho do Professor: 20 ( ) 40 ( ) D E  ( )

Cur/ia Horária do Professor: Ensino ......................... ............h/sem.

Pesquisa ............................................. .................... li/sem;
l

Extensão’ ......................  ..........  h/sem;

Consultoria* ................ ..........  h/sem;

Outros' ....................  — — — —  h/sem;

Administração* ................. ............h/sem;
I

E s p e c i f i c a r :  ..............

.......................i

...............t

/... /
Chefe do Departamento



MODIFICADA



S E U  V I Ç O  P D B L I C Ü  F E D E R A L
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA

RESOLUÇÃO N9 001/79, com as modificações introdu 
zidas pelas Resoluções: 002/CEPE/79 (26/11/79) e
020/CEPE/84 (27/12/84).

O Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, reuni
do em 06/11/79 e tendo em vista o § 29 do Artigo 39 da Lei n9 6.182,
de 11 de dezembro de 1984, os Artigos 79 e 15 do Decreto n9 76,924,
de dezembro de 1975, os Artigos 51 a 54 do Regimento Geral da UFSC,

R E S O L V E :

Art. 19 - A Universidade Federal de Santa Catarina, com o objeti­
vo de contribuir para o progresso científico, material e 
intelectual da comunidade, promoverá, diretamente ouatra- 
vés do atendimento de Consultoria, atividades de exten­
são sob a forma de Cursos, estágios, prestação de servi­
ço, realização de estudos, elaboração e orientação de 
projetos em matéria científica, técnica e educacional , 
bem como de participaçao em iniciativas de natureza cien 
tífica, artística e cultural.

Art. 29 - A elaboração dos projetos de extensão caberá aos Departa 
mentos, seja por iniciativa da Universidade, seja por 
solicitação de instituições públicas ou privadas, poden­
do ou não ser remuneradas, conforme as suas característi 
cas e objetivos.

Art. 39 - A prestação de quaisquer atividade alheias à UFjC, den­
tro do horário de trabalho, deverá ser previamente auto­
rizada pela Prõ-Reitoria de Pesquisa e Extensão.

Parágrafo Único - A prestação de serviços a terceiros, por parte 
de docentes em Regime de Dedicação Exclusiva, dependerá 
de autorização mesmo fora do horário de trabalho.



S E R V I Ç O  P Ü T 5 L I C O  F E D E R A L
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA

Art. 49 -

Art. 59 -

Parágrafo

Art. 69 -

§ 19

§ 29

§ 39

Constituem atividades de Consultoria:
a) Participação em órgãos de deliberação coletiva;
b) Prestação de serviços técnicos;
c) Prestação de serviços científicos;
d) Prestação de serviços de extensão, cultural, em âmbi­

to externo, incluindo cursos, conferências, palestras, 
seminários, atividades artísticas e esportivas.

O exercício de atividades de Consultoria, de natureza 
eventual será autorizado por Resolução do Prõ-Reitor de 
Pesquisa e Extensão, para um período máximo de seis me­
ses, pedendo ser renovada a autorização ã vista de rela­
tórios apresentados.
Onico - A prestação de Consultoria sã será autorizada ou 
renovada se não acarretar prejuízos às atividades de en­
sino, pesquisa e extensão, promovidas diretamente pela 
Universidade.

A autorização a que se refere o artigo anterior, serã so 
licitada ao Departamento através de proposta encaminhada 
por uma das Fundações existentes, ou que venham a existir 
no âmbito da Universidade.
A proposta deverá ser aprovada pelo Colegiado do Departa 
mento ao qual pertence(m) o(s) Professor(es), contendo 
as seguintes informações: entidade interessada, proponen 
te, objetivo, duração, carga horária, horário, regime de 
tempo do(s). Prof es sor (es) envolvido (s) e distribuição de 
sua(s) carga (s). horária (s) , (ensino, pesquisa e extensão 
administração e outras consultorias) .
Aprovada a proposta pelo Departamento, esse a encaminha­
rá ã CPPD para emitir parecer, subindo o processo, após, 
â consideração do Prõ-Reitor da PRPE.
Na divulgação das atividades realizadas na forma do Art, 
«JÇ tlsBta ítescluçao» devora ser mencionada a consideração
de docentes da UFSC.



Art.

Art.

Art.
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§ 19

§ 29

SERVIÇO rDBLICO FliDüKAL
u n i v e r s i d a d e : f e d e r a l  d e  s a n t a  c a t a r i n a

- Autorizada a Consultoria, a Fundação proponente recolhe­
rá ã UFSC, em data fixada de comum acordo, importância 
igual a 5% (cinco por cento) sobre a verba de pessoal , 
sendo a arrecadação utilizada em atividades de pesquisa 
e extensão.

79 - Para análise da proposta de prestação de Consultoria de 
ver-se-ã considerar, entre outros, os seguintes aspec­
tos :
a) Incentivo ao desenvolvimento do Ensino e da Pesquisa 

básica ou aplicada;
b) Interesse comunitário;
c) Correlação da natureza do trabalho proposto com os 

campos especializados de conhecimento em que atuam , 
no Departamento, os docentes envolvidos;

d) Participação do pessoal discente de graduação e/ ou 
põs-graduação.

89 - A carga máxima permitida, por docente, para atividades 
de Consultoria, é 2 (duas) horas diárias, valor este 
considerado médio e calculado sobre todo o semestre.

99 - Ao docente será permitido acumular dois trabalhos de 
Consultoria,' desde que não tenha esgotado a carga horá­
ria máxima permitida e seja respeitado o disposto no pa 
rágrafo único do Art. 59.

10 - Ao fim de cada 6 (seis) meses de execução do trabalho 
será apresentado um relatório que o Chefe do Departamen 
to enviará ã CPPD, através da Prõ-Reitoria de Pesquisa 
e Extensão, e do qual dará conhecimento aos membros do 
Departamento, se nao se tratar de trabalho sigiloso.

- Ao docente em falta com a apresentação dos relatórios 
não será renovada ou concedida nova autorização para 
Consultoria.

- Ao término do trabalho de consultoria será apresentado
muü. iuot Imprensa Universitária
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Art. 11 -

Art. 12 -

Art. 13 -

Parágrafo

Art. 14 -

Art. 15 -

um Relatório final que o Chefe do Departamento encaminha 
rã ã CPPD, através da Pró-Reitoria de Pesquisa e Exten 
são e, se julgado relevante pelo Departamento, providen­
ciará sua publicação.

As atividades de Consultoria que demandarem até 5 (cinco) 
dias serão autorizadas pelo Prõ-Reitor de Pesquisa e Ex­
tensão, mediante manifestação do Departamento ao qual 
pertence o Professor.

Quando as atividades de Consultoria conduzirem a resulta 
dos que permitam o registro de patentes ou licenças, fi­
cará assegurada ã Universidade a participação nos rendi­
mentos financeiros delas decorrentes, para desenvolvimen 
to do ensino, da pesquisa e da extensão.

Estas normas aplicam-se, independentemente do regime de 
tempo, aos docentes que, no exercício de atividades de 
consultoria, fizerem uso de serviços ou equipamentos man 
tidos pela Universidade e, obrigatoriamente, aos docente', 
em regime de dedicação exclusiva ou cuja consultoria 
coincida com o turno de trabalho na UFSC.
Onico - As atividades de pesquisa, apõs a necessária a- 
provação pela Câmara de Pesquisa e Extensão, e sempre 
que houver complementação salarial de docente, obedece­
rão, no que couber, as disposições desta Resolução.

A observância das normas estabelecidas na presente Reso­
lução será fiscalizada, conjuntamente, pela PRPE e C0- 
PERT.

Os casos omissos serão resolvidos pelo CEPE.

UKSC -Mod. 100" Imprensa Unlversltf.
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Art. 16 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publica­
ção, revogadas as disposições em contrário, especifica­
mente as Deliberações n9s 009/76 e 004/77.

Florianópolis, 08 de janeiro de 1985.

* O parágrafo único do Art. 13 consta da Resolução nÇ 002, do Con 
selho de Ensino e Pesquisa, datada de 26 de novembro de 
1979.

OBS: A Resolução n9 001/79, assinada pelo Reitor em
exercício, Prof. Roldão Consoni e a Resolução n9
002, assinada pelo Magnífico Reitor Caspar Erich 
Stemmer.
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RESOLUÇÃO N9f)3k /CEPE/86

0 Professor Rodolfo Joaquim Pinto da 
Luz, Reitor da Universidade Federal de 
Santa Catarina, no uso de suas atribui 
ções, e tendo em vista o que deliberou 
o Egrégio Conselho de Ensino Pesquisa 
e Extensão, em Sessão realizada no dia
12 de setembro de 1986, constante do 
Processo n9022003/85,

R E S O L V E

APROVAR as seguintes normas que regulamentam a Pres 
tação de Serviços de Ensino (PSE).

Art. 19 - A Universidade Federal de Santa Catarina, com o objetivo
de contribuir para o progresso intelectual e material da 
comunidade, realizará atividades de Extensão, na forma 
de Prestação de Serviços de Ensino.

Parágrafo Primeiro - Por Prestação de Serviços de Ensino entende-se
a realização de atividades de natureza even 
tual, na forma de cursos, simpósios, congres 
sos, seminários, palestras, debates e outros 
eventos similares.

Parágrafo Segundo - Incluem-se entre estas atividades os cursos do 
especializaçao solicitados e patrocinado:, 
entidades externas ã UFSC

29 - A Prestaçao de Serviços de Ensino dar-se-ã sob a res; n ■>
sabilidade dos Departamentos, com recursos humaps 
prios ou não, na UFSC ou fora dela.
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Parágrafo Onico - Os Serviços de Ensino somente serão realizados em
vista do seu interesse cultural e/ou científico , 
em consonância com a evidente constatação de sua 
necessidade.

Art. 39 - Os Departamentos poderão autorizar a participação de seu
pessoal em atividades de Prestação de Serviços de Ensino 
que não sejam de sua iniciativa, desde que satisfeitas,no 
que couber, as presentes normas.

Art. 49 - A Prestação de Serviços de Ensino far-se-á através da Pró
Reitoria de Pesquisa e Extensão a quem estará afeta a 
transferência de recursos financeiros para a sua execução, 
bem como os encargos de divulgação, processamento das ins 
criçoes, definição de local e providências respectivas{som, 
recursos didáticos etc.), controle de freqüência e emis 
'são de certificados.

Parágrafo Primeiro - Observar-se-á, em qualquer caso, a disponibili
dade financeira da Prõ-Reitoria de Pesquisa e 
Extensão.

Parágrafo Segundo - A critério do Departamento promotor e, sob a
sua responsabilidade, as atividades poderão in
cluir averiguação de aproveitamento, devendo o 
resultado da mesma constar no certificado a ser 
fornecido ao participante.

Art. 59 - Em caso de haver patrocínio por outras entidades, bem corcv)
no de haver remuneração de pessoal da UFSC, a prestaçaode
Serviços cie Ensino dar-se-á neccss ' ri amo:: te , utru .
Pró-Reitoria de Pesquisa e Extensão(Departamento / 
a Extensão; e de uma das Fundações existentes na Univ<_.t 
dade, sendo que a esta ficará afeto o gerenciamento fina 
ceiro do evento ou, no caso previsto no Art. 39 simple 
menfee r» traneferência da remuneração do pesspal e yrr 

dências correlatas.



Art. 69

Art. 79

Parágrafo

Art. 89

Art. 99
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A Prestação de Serviços de Ensino é uma atividade de dura 
ção limitada, cabendo ao Departamento apreciar e aprovar 
os projetos inclusive os prazos para a sua execução, bem 
como a prorrogação dos mesmo, sempre condicionando ao não 
acarretarnento de prejuízos ã atividades de Ensino, Pesqui 
sa e Extensão da Universidade.
Depois de aprovado pelo Colegiado do Departamento, quando 
envolverem a participação de professores da UFSC, os pro 
jetos serão encaminhados ã Comissão Permanente do Pessoal 
Docente (CPPD) para registro e , em seguida ã Prõ-Reitoria 
de Pesquisa e Extensão/Departamento de Apoio â Extensão.

Onico - Caracterizada uma das hipóteses prevista no Art. 59, 
os projetos serão encaminhados ã Fundação que se en 
carregará do gerenciamento financeiro retornando ã 
Pró-Reitoria de Pesquisa e Extenso, para execução.

Para as atividades de Extensão na forma de Prestação de 
Serviços de Ensino poderão ser fixadas taxas de inscrição, 
visando a cobrir parcialmente ou integralmente os custos 
de cada projeto, de acordo com as normas em vigor baixadas 
pelo Conselho de Curadores.
Sobre a remuneração de Prestação de Serviços de Ensino , 
será recolhida pela Fundação respectiva uma taxa de 5% so 
bre a remuneração de pessoal para o Fundo de Pesquisa e 
Extensão, a ser aplicado de acordo com as Norraas aprovndn'- 
pelo CEPE e Conselho de Curadores. C / n
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Art. 10 O Departamento ao qual a Prestação de Serviços de Ensino
estiver vinculada poderá cobrar uma taxa adicional sobre 
a verba pessoal, a ser fixada pelo Colegiado, com o obje 
tivo especifico de instituir um fundo para apoio das ati 
vidadcs do Ensino, Pesquisa e Extensão do Departamento,

Parágrafo Primeiro - Caberá ao Colegiado do Departamento propor nor
mas relativas ao caput deste artigo, submeten 
do-as a aprovação pelo Conselho de Curadores.

Parágrafo Segundo - O Colegiado do Departamento aprovará a presta
ção de contas dos recursos a que se refere o 
presente artigo, devendo esta constar do Rela 
tõrio semestral, previsto no Art, 69 .

Art. 11 - Semestralmente, por ocasião da aprovação do Plano de Tra
balho Departamental(PTD), o Departamento apresentará re 
latório crítico ã Câmara de Pesquisa e Extensão da Presta 
ção de Sei'viços de Ensino realizados e em andamento.

Parágrafo Onico - O cumprimento deste artigo será condição para a
continuidade do repasse de recursos de consulto 
ria aos Professores do Departamento.

Art. 12 - A Câmara de Pesquisa e Extensão analisará os Relatórios
dos Departamentos e emitirá parecer, observando o cumprjL 

mento das disposições em vigor e avaliando os resultados 
obtidos.

Parágrafo Onico - Com base nos Relatórios semestrais e nos parece
res emitidos, a Prõ-Reitoria de Pesquisa e Ext-on 
são tomará as medidas cabíveis e promover., 
vulgação das atividades de Prestaçã 
de Ensino realizadas e em andamento
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Art. 13 - . Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho de Ensino
Pesquisa e Extensão.

Art. 14 - A presente Resolução entra em vigor a partir da data de
sua publicação,. ficando revogadas as Resoluções 001/CEPE/ 
79, 002/CEPE/79 e demais disposições em contrário.

Florianópolis, 12 de setembro de 1986.
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RESOLUÇÃO N9Q,^CEPE/86

0 Professor Rodolfo Joaquim Pinto da 
Luz, Reitor da Universidade Federal de 
Santa Catarina, no uso de suas atribui, 
ções, e tendo em vista o que deliberou
o Egrégio Conselho de Ensino, Pesquisa 
e Extensão, em Sessão realizada no dia 
21 de agosto de 1986,

R E S O L V E  :

APROVAR as seguintes normas que regulamentam a Extensão
na Universidade Federal de Santa Catarina:

Art. 19 - Extensão Universitária é uma forma de interação sistemati.
zada da Universidade com a sociedade na qual se insere, vi
sando a prestar serviços, bem como transferir e buscar co
nhecimento.

Art. 29 - As atividades de Extensão Universitária da UFSC são reaLi
zadas nas formas de Consultoria, Prestação de Serviços
Técnicos, Prestação de Serviços de Ensino, Atividades A^ 
sistenciais e Culturais.

Parágrafo Onico - As formas de extensão de que trata o caput deste
Artigo são assim definidas:

I - * consultoria ê o aconselhamento técnico-científico em áreas de co
nhecimento em que se revelem carências na comunidade;

I I  — prestação de Serviços Técnicos é a execução de atividades qu_
mandem a utilização de recursos humanos e materiaiJ<7ex;Lstent
UFSC, e que não caracterize Prestação de ConsultoJ
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prestação de Serviços de Ensino é a realização de atividades 
de natureza eventual e não regular, na forma de Cursos ,'Simpõ 
siosf Congressos, Seminários, Palestras, Debates e eguivalen 
tes ;
atividades assistenciais são aquelas nas quais a Universida 
de utiliza seu potencial material e hurnano para assistir a 
comunidade;
atividades culturais compreendem a ação artístico-cultural em 
termos de promoção, preservação e resgate.

39 - As atividades de Extensão devem ser propostas ao Departa 
mento Acadêmico a que se acha vinculado o objetivo do pe 
dido para efeito de aprovação e, se necessário, de enca 
minhamento ãs instâncias superiores.

49 - As propostas que não se enquadrem na competência ou não 
sejam por qu'alquer razão emcampadas por um Departamento 
Acadêmico da Universidade, poderão ser encaminhadas pelos 
interessados a outras instâncias para apreciação.

59 - As atividades de Extensão serão propostas sob a forma de 
projetos que, necessariamente, comtemplarão os seguintes 
itens:

a) identificação (título e autoria) ;
b) justificativa ;
c) objetivos gerais e específicos ;
d) forma de extensão ;

e) metodologia de a
f) entidades atuant
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g) recursos materiais existentes, pleiteados inteiramente e/ou 
alocados por agentes externos; quando financeiros, suas fon 
tes e destinações ;

h) recursos humanos, indicada sua função na execução do proje 
to e as cargas horárias exigidas, total e por semana;

i) cronograma de execução;
j) resultados desejados (em termos qualitativos e quantitativos).

Art. 69 - Cabe aos Departamentos Acadêmicos planejar, propor, apro
var, executar e avaliar as ações extensionistas no que
se refere ao seu conteúdo técnico e no que afeta o pia
no de trabalho do Departamento, a carga horária do Pro
fessor e a elaboração dos relatórios aos órgãos competen 
tes.

Parágrafo Primeiro - Cabe à Pró-Reitoria de Pesquisa e Extensão,por

Art. 79 - Por ocasiao da aprovaçao do Plano de Trabalho Departamen
tal ( P T D ), o Departamento apresentará relatório crltio»

, j:afo Primeiro - ' îisa e i i en*

Parágrafo Ünico — As atividades de extensão eventuais, não previs
tas nos planejamentos e de rápida execução ( pa 
lestras, conferências, mesas redondas) ficam dis 
pensadas das exigências deste Artigo.

intermédio de seus órgãos competentes, expedir 
os certificados e certidões aos participantes, 
e coordenar, se solicitada, o apoio institucio 
nal da Universidade aos Programas e Projetos de 
Extensão.

á Câmara de Pesquisa e Extensão das atividades de E.\ 

são realizadas ou em andamento, cabendo o mesmo 
demais órgãos da Universidade que realizarem ativi 
extensionistas.

r ^ M f l
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avaliação’ técnica dos Departamentos Acadêmicos ao acompanhamento por 
parte de órgãos da Administração da UFSC e a divulgação dos ..resulta 
dos da Extensão pelos meios mais indicados.

Parágrafo Segundo — Caberá à Câmara de Pesquisa e Extensão analisar
os relatórios dos Departamentos e dos outros õr 
gãos extensionistas, observando o . -“.cumprimento 
das disposições em vigor, avaliando os _'Cesulta 
tos obtidos.e, se preciso, indicando modificações 
a serem processadas nas normas em vigor.

- Para que sejam aprovados os projetos de Extensão é preciso 
que os recursos necessários a sua execução estejam garan 
tidos.

- As atividades de Extensão nas formas de Consultoria, Pres 
tação de Serviços de Ensino e Prestação de Serviços Técni 
cos serão regulamentadas em normas específicas.
Não se subordinam a estas normas as Atividades . .Assisten 
ciais desenvolvidas no Hospital Universitário, na Clínica 
Odontolõgica do Centro de Ciências da Sâúde e Assistência 
Jurídica do Departamento de Prática Forense do Centro de 
Ciências Jurídicas, serviços de atendimento psicológico do 
Centro de Ciências Humanas e outras atividades regulamente 
das por normas específicas.

Art. 11 - Os casos omissos serão resolvidos pelo CEPE.
Art. 12 - A presente Resolução entra em vigor a partir da data da 

sua publicação, ficando revogadas as Resoluções 001/CEPE/ 
79 e 002/CEPE/79 e demais disposições em contrário.

Art. 89

Art. 99

Art. 10
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RESOLUÇÃO N9 /CEPE/86

0 Professor Rodolfo Joaquim Pinto da 
Luz, Reitor da Universidade Federal de 
Santa Catarina, no uso de suas atribui 
ções, e tendo em vista o que deliberou 
o Egrégio Conselho de Ensino Pesquisa 
e Extensão, em sua Sessão do dia 28 de 
agosto de 1986,

R E S O L V E  :

APROVAR as seguintes normas que regulamentai a Presta
ção de Consultoria na Universidade Federal de Santa Catarina:

Art. 19 - A Universidade Federal de Santa Catarina, para atender
necessidades da comunidade, realizara atividades de Exten 
são na forma de Prestação de Consultoria.

Parágrafo Onico - Por atividades de Consultoria entende-se o acons
lhamento técnico-científico em áreas do conhecime 
to não inteiramente dominados pela comunidade.

Art. 29 - A Prestação de Consultoria decorrerá das condições privi
legiadas da UFSC no que diz respeito ao saber científico,
tecnológico e cultural, c somente será realizada se : 
implicar em concorrência com a iniciativa privada.

Art. 39 - A Prestação de Consultoria, quando remunerada, dar-se-á
obrigatoriamente através de uma das Fundações existente.-, 
na UFSC, a quem estará afeta a transferência dos recursos 
financeiros para a sua execução, incluindo a remuneraçãc 
do ( s) professor (es) consultor

0)| 
cl



Art. 49

Art. 59

Art. 69

Parágrafo

Art. 79

Parágrafo
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A Prestação de Consultoria é uina atividade de duração linvi 
tada, cabendo ao Departamento apreciar e aprovar o,g próje 
tos inclusive os prazos para a sua execução, bem como a 
prorrogação dos mesmos, sempre condicionando ao não acarre 
tamento de prejuízos às atividades de Ensino, Pesquisa e 
Extensão da Universidade.
Uma vez aprovados no Departamento, os projetos de Consulto 
ria serão encaminhados à Comissão Permanente de Pessoal Do 
cente (CPPD) e posteriormente ã Pró-Reitoria de Pesquisa e 
Extensão, para registro, retornando ao Departamento para a 
sua execução, e posterior arquivamento.
Semestralmente, por ocasião da aprovação do Plano de Traba 
lho Departamental (PTD), o Departamento apresentará Relato 
rio crítico ã Câmara de Pesquisa e Extensão das Consulto 
rias realizadas e em andamento.

Onico - O cumprimento deste artigo será condição para a con 
tinuidade do repasse dos recursos de consultoria aos 
Professores do Departamento.

A Câmara de Pesquisa e Extensão analisará os Relatórios dos 
Departamentos e emitira parecer, observando o cumprimento 
das disposições em vigor e avaliando os resultados obtidos

Onico - Com base nos Relatórios Semestrais e nos pareceres 
emitidos, a Pró-Reitoria de Pesquisa e Extensão toma 
rã as medidas cabíveis e promoverá, a divulgação das
atividades de Consultoria realizadas e cm .-.n«'

Do valor do contrato de consultoria, será recolhida 
Fundação respectiva, uma taxa de 5% para o Fundo de P 'S> u_* 
sa e Extensão, a ser aplicada de acordo com as normas n 

vadas pelo CEPE e Conseho de Cur
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Art. 9 9 - 0  Departamento ao qual a Prestação da Consultoria estiver 
vinculada poderá cobrar uma taxa adicional, a ser .fixada 
pelo Colegiado, com objetivo específico de instituir um 
fundo para apoio das suas atividades de Ensino, Pesquisa 
e Extensão.

Parágrafo Primeiro - Caberá ao Colegiado do Departamento propor Normas
relativas ao caput deste artigo, submetendo-as ã 
aprovação pelo Conselho de Curadores.

Parágrafo Segundo - O Colegiado do Departamento aprovará a prestação
de contas dos recursos a que se refere o presen 
te artigo, devendo esta constar do Relatório se 
mestral, previsto no Artigo 69 .

Art. 10 - Para análise da proposta de Prestação de Consultoria , o
Departamento deverá considerar, entre outros, os seguintes
aspectos:

a) Incentivo ao desenvolvimento do Ensino e da Pesquisa;
b) Benefício comunitário;
c) Correlação do trabalho proposto com os campos especializa' 

dos de conhecimento em que atuem, no Departamento, os do 
centes envolvidos;

d) Participação de pessoal discente de graduação e/ou PÓ£ 
Graduação.

Art. 11 - As atividades de Extensão na forma de Consultoria consta
ráo do Plano de Trabalho do Departamento e não poderão i 
traoassar, por professor, juntamente copi suas demais 
vidades de Extensão, 08 (oito) horas aéreanais, devendo . 
registradas ã medida em que forem sei^üo^autorizadas.

/
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12 - Quando as atividades de Consultoria conduzirem a resultados
que permitam o registro de direitos autorais, patentes ou 
licenças, ficará assegurada ã Universidade a participação 
nos rendimentos financeiros delas decorrentes, para desen 
volvimentG do Ensino da Pesquisa e da Extensão.

13 - Caberá ao Departamento que autorizar a Prestação de Consu_l
toria a responsabilidade da sua execução e cumprimento da 
presente Resolução.

14 - As prestações de consultoria que tenham por beneficiário a
Universidade Federal de Santa Catarina, quando realizadas 
na jornada normal de trabalho do Professor, não poderão ser 
remuneradas.

1 5 - 0  Professor não poderá prestar Cosultoria que diga respeito 
á seus interesses particulares, de seu cônjuge, descendente, 
ascendentes.ou colaterais, estes até o 39 grau.

16 - Os casos omissos serão resolvidos pelo CEPE.
17 - A presente Resolução entra em vigor a partir da sua publica

ção, ficando revogadas as Resoluções 001/CEPE/79 e 002/CEPE/ 
19 e demais disposições em contrário.

Florianópolis, 28 de agosto de 1986'.

Reitor
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RESOLUÇÃO N9Ça39/CEPE/86

0 Professor Rodolfo Joaquim Pinto da 
’Luz, Reitor da Universidade Federal de 
Santa Catarina, no uso de suas atribui 
ções, e tendo em vista o que deliberou 
o Egrégio Conselho de Ensino, Pesquisa 
e Extensão, em Sessão realizada no dia 
28 de agosto de 1986, constante do Pro 
cesso N9022003/86,

R E S O L V E  :

APROVAR às seguintes normas que regulamentam a Presta 
ção de Serviços Técnicos ( PST ) na Universidade Federal de Santa Cata 
rina:
Art. 19 - A Universidade Federal de Santa Catarina, para atender ne

cessidades da comunidade, realizará atividades de extensão 
na forma de Prestação de Serviços Técnicos.

Parágrafo Gnico - Por prestação de Serviços Técnicos entende-se
execução de atividades que demandem a utilizaçãodj 
recursos humanos e materiais existentes na UFSC e 
que não caracterizem apenas Prestação de Consulto 
ria.

Art. 29 - A Prestação de Serviços Técnicos decorrerá das condiçõeses
peciais existentes na UFSC e somente será j^alizada se nao 
implicar concorrências com a iniciativa/p|ivada.



Parágrafo

Art. 39

Art. 49

Art. 59

Parágrafo 

Art. 69

cãgrafo
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Onico - Sempre que a PST implicar aconselhamento técnico- 
científico, a solicitação deverá ser acompanhada 
de formulação de pedido de Consultoria.

A PST, quando remunerada, dar-se-ã obrigatoriamente, atra 
vés de uma das Fundações existentes na UFSC, a quem esta 
rã afeta a transferência de recursos financeiros para a 
sua execução, incluindo a remuneração de pessoal, as deŝ  
pesas com material de consumo e por uso de equipamentos , 
taxas etc.
A Prestação de Serviços Técnicos é uma atividade de dura 
çao limitada, cabendo ao Departamento apreciar e aprovar 
os projetos inclusive os prazos para a sua execução, bem 
como a prorrogação dos mesmo, sempre condicionando ao não 
acarretamento de prejuízos ás atividades de Ensino, Pesqui. 
sa e Extensão da Universidade.
Uma vez aprovados no Departamento os projetos de PST, no 
caso de envolverem a participação de professores, serão 
encaminhados ã CPPD e posteriormente ã Pró-Reitoria de 
Pesquisa e Extensão.

Onico - Nos demais casos, os projetos serão encaminhados di­
retamente ã Pró-Reitoria de Pesquisa e Extensão.

Semestralmente, por ocasião da aprovaçao do Plano de Tra 
balho Departamental (PTD), o Departamento apresentará Re 
latõrio crítico ã Câmara de Pesquisa e Extensão da Pres 
taçao de Serviços Técnicos realizados e em andan^nt. .

Onico - O cumprimento deste artigo será condição pá;-:
continuidade do repasse de recurso^ de consulte: • 
aos Professores do Departamento. J

fl. 02



Art. 79

Parágrafo

Art. 89

Art. 99

Parágrafo

Par£grafo

Art.- 10
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- 'A Câmara de Pesquisa e Extensão analisará os Relatórios dos 
Departamentos e emitirá parecer, observando o cumprimento 
das disposições-em vigor e avaliando os resultados obtidos.

Ünico - Com base nos Relatórios semestrais e nos pareceres 
emitidos, a Prõ-Reitoria de Pesquisa e Extensão to 
mará as medidas cabíveis e promoverá a divulgação 
das atividades de Prestação de Serviços Técnicos rea 
lizados e em andamento.

Do valor total do contrato de Serviços Técnicos, será reco 
lhida pela Fundação respectiva, uma taxa de 5% para o Fundo 
de Pesquisa e Extensão, a ser aplicado de acordo com as Kor 
mas aprovadas pelo CEPE e Conselho de Curadores.
0 Departamento, ao qual a Prestação de Serviços Técnicos e^ 
tiver vinculada, poderá cobrar uma taxa adicional sobre a 
verba de pessoal, a ser fixada pelo Colegiado, com o objeti 
vo específico de instituir um fundo para apoio das ativida. 
des de Ensino, Pesquisa e Extensão do Departamento.

Primeiro - Caberá ao Colegiado do Departamento propor normas 
relativas ao caput deste artigo, submetendo-as .à 
aprovação pelo Conselho de Curadores.

Segundo - O Colegiado do Departamento aprovará a prestação 
de contas dos recursos a que se refere o presente 
artigo, devendo esta constar do Relatório semes 
trai, previsto no Art. 69 .

Para análise da proposta de prestação de Serviços Técr.Jc». 
o Departamento deverá considerar, entre outros, os i-x.j_l-.it. 
aspectos:

.) interesre comunitário; ,

■ ) correlação do trabalho proposto com ori^impos
dos do Departamento, em termos de rep/irsos humanos 
r i a i s ;
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c) participação de pessoal discente de Graduação e/ou Pós- 
Graduação .

11 - As atividades de Extensão na forma de Serviços Técni_
cos constarão do Plano de Trabalho do Departamento e 
não poderão ultrapassar, por Professor, juntamente 
com suas demais atividades de Extensão, 08 (oito)horas 
semanais, devendo ser registradas ã medida em que fo 
rem sendo autorizadas.

12 - Caberã ao Departamento, que outorizar a Prestação de
Serviços Técnicos a responsabilidade da sua execução 
e cumprimento da presente Resolução.

13 - Departamento algum poderã autorizar a PST que diga
respeito a interesses particulares dos executores des 
sa atividade, de seus cônjuges, descendentes, ascen 
dentes ou colaterais, estes até o 39 grau.

14 - As Prestações de Serviços Técnicos que tenham por be
nefíciario a Universidade Federal de Santa Catarina, 
quando realizadas na jornada normal de trabalho do 
Professor, não poderão ser remuneradas.

15 - Os casos omissos serão resolvidos pelo CEPE-
16 - A presente Resolução entra em vigor a partir da sua

publicação, ficando revogadas as Resoluções OOl/CEPÇ/ 
79 e 002/CEPE/79 e demais disposições em contrario.

fl. 04

Florianópolis, 28 de agosto de 1986

Prof. Rodo da Lu:Rodo
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RESOLUÇÃO N° Q44/CEPE/B7

0 professor Rodolfo Joaquim Pinto da Luz, Reitor da Uni­
versidade Federal de Santa Catarina, no uso de suas atribuições, e 
tendo em vista o que deliberou o Egrégio Conselho de Ensino, Pesqui­
sa e Extensão, no processo nfi 000697/60, no parecer no 120/CEPE/87,

R E S.0 L V E:

APROVAR as seguintes normas que regulamentam as atividades de Exten­

são da Universidade Federal de Santa Catarina:

CAPITULO I - DAS DEFINIÇÕES

Art. 19 - A Extensão, entendida como uma das funções básicas da Uni­
versidade, é a interação sistematizada desta com a comunidade, através da mútua 
prestação de serviços, visando contribuir para o desenvolvimento dessa comunida­
de e dela buscar conhecimentos e experiências para a avaliação e vitalização do 

ensino e da pesquisa.
Art. 2S - São consideradas formas de Extensão: consultorias, assesso 

rias, cursos, simpósios, conferências, seminários, debates, palestras, ativida­
des assistenciais, artísticas, esportivas, culturais e outras atividades afins , 
realizadas interna ou externamente à Universidade, podendo ser remuneradas ou 

não.
Parágrafo Onico - Só poderão ser remuneradas atividades de Extensão 

de caráter esporádico e duração limitada.
Art. 39 - As atividades de Extensão decorrerão das condições privile 

giadas da UFSC no que diz respeito ao saber científico, tecnológico e cultural,e 
somente serão autorizadas se não vierem em detrimento de outras atividades já 
programadas pela Universidade e, quando remuneradas, não implicarem concorrência 

com a iniciativa privada ao nível regional.
Art. 4e - Compete ao Departamento planejar, apreciar, aprovar, execu 

tar e avaliar as ações de Extensão, seu conteúdo técnico, os prazos para sua exe 
cução, a prorrogação dos mesmos, a carga horária dos participantes e a elabora­
ção dos relatórios aos órgãos competentes.

Art. 59 - 0 Departamento poderá autorizar a participação do seu pes- 
snql em atividades de Extensão que não sejam de sua iniciativa, desde que satis-



feitas as presentes normas.

Art. 6° - As atividades de Extensão constarão do Plano de Trabalho 
do Departamento e, quando forem remuneradas, não poderão ultrapassar, por profes 
sor, 08 horas semanais na média do semestre, devendo ser registradas à medida em 
que forem sendo autorizadas, ressalvados os limites previstos na legislação para 
as atividades de ensino e pesquisa.

Art. 79 - Cada Departamento deverá ter uma carga de Extensão média, 
igual ou superior a 2 (duas) horas semanais por professor,

Art. 89 - As propostas recusadas pelo Departamento poderão ser, em
forma de recurso, encaminhadas às instâncias superiores.

Art. 99 - As atividades de Extensão do Departamento serão coordena­
das pelo Chefe do Departamento ou por Coordenador de Extensão por ele designado 
para este fim e, ao nível de Centro, pelo Diretor ou por Coordenador de Extensão 
por ele designado para este fim.

Art. 1 0 - 0  Departamento manterá arquivo atualizado, onde constarão 
cópias dos projetos, respectivos pareceres relatórios e outras informações rela­
tivas às atividades de Extensão em andamento, concluídas ou interrompidas.

Art. 11 - Compete à Pró-Reitoria de Pesquisa e Extensão:
a) supervisionar, em termos globais, a programação de Extensão da 

Universidade;

b) acompanhar e apoiar o planejamento, a execução, a coordenação e o 
controle das atividades de Extensão;

c) alimentar e manter sistema de informações;

d) encaminhar à Câmara de Pesquisa e Extensão, as propostas aprova­
das pelos Departamentos Acadêmicos bem como os relatórios deles provenientes;

e) aprovar as propostas de atividades de Extensão e os respectivos 
relatórios de outros órgãos da UFSC que não sejam os Departamentos;

f) extrair relatórios sucintos, a partir das avaliações dos Departa­
mentos e destinados ao acompanhamento por parte dos órgãos de administração da 
UFSC;

g) divulgar as atividades em desenvolvimento e os resultadps da Ex­
tensão;

h) expedir os certificados e certidões aos participantes, quando for
o caso;

i) verificar, junto às Fundações, a regularidade do recolhimento das 
taxas previstas nas presentes normas;

j) zelar pelo cumprimento das disposições em vigor, propondo sanções, 
quando necessárias.

Art. 12 - Compete à Câmara de Pesquisa e Extensão:



a) registrar e acompanhar as atividades de Extensão que estejam se£ 

do executadas, determinando providências que se fizerem necessárias em termos de 

política de Extensão;
b) apreciar em grau de recurso as propostas de Extensão que lhe fo­

rem apresentadas;
c) analisar os relatórios dos Departamentos e de outros órgãos de

Extensão;
d) avaliar os resultados obtidos;
e) propor, ao Conselho Pleno, modificações a serem processadas nas 

normas e políticas de Extensão da UFSC;
f) zelar pelo cumprimento das disposições em vigor, propondo sanções, 

quando necessárias.

CAPITULO III - DOS RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS E FINANCEIROS

Art. 13 - As atividades de Extensão serão desenvolvidas com recursos 
humanos, materiais e financeiros, próprios ou não, na UFSC ou fora dela.

Art. 14 - A aprovação das atividades de Extensão fica condicionada a 
demonstração de viabilidade de obtenção de recursos humanos e financeiros e sua 
execução, à garantia da disponibilidade desses mesmos recursos.

Art. 15 - Para as atividades de Extensão, poderão ser fixadas taxas 
de inscrição, visando cobrir, parcial ou integralmente, os custos de cada proje­
to, de acordo com as normas em vigor baixadas pelo Conselho de Curadores.

Art. 16 - Observada a disponibilidade financeira da PRPE, deverá es­
ta alocar recursos que assegurem o suporte operacional para a execução das ativi_ 
dades. como: divulgação, definição de local, processamento de inscrições, contro 
le de frequência, emissão e registro de certificados.

Parágrafo Ünico - A critério dos Depart=~sntos promotores e, sob sua 

responsabilidade, as atividades poderão incluir averiguação de aproveitamento , 
devendo o resultado constar do certificado a ser expedido pela PRPE.

Art. 17 - As atividades de Extensão, quando incluírem remuneração de 
pessoal, terão sua gestão financeira através de uma das Fundações credenciadas 

pela UFSC.
Art. 18 - Do valor da remuneração do pessoal será deduzida a taxa de

5% para depósito no Fundo de Apoio à Pesquisa e Extensão (FUNPEX), a ser aplica­
do pela PRPE na promoção das atividades de Ensino, Pesquisa e Extensão e explici.
tada na forma de balancetes mensais.

Parágrafo Ünico - 503» dos recursos do FUNPEX deverão ser aplicados 
em benefícios das atividades do Centro de origem dos recursos.



Art. 19 - Os Departamentos, aos quais os projetos de Extensão estive 

rem vinculados, poderão cobrar uma taxa adicional sobre a remuneração de seu 
pessoal, a ser fixada pelos respectivos Colegiados, com o objetivo específico de 
instituir um Fundo, movimentado através de Fundação credenciada pela UFSC, para 
apoio das suas atividades de Ensino, Pesquisa e Extensão.

Parágrafo F^rimeiro - Caberá ao Colegiado do Departamento propor nor­
mas relativas ao "caput" deste artigo, submetendo-as à aprovação pelo Conselho 
de Curadores.

Parágrafo Segundo - 0 Colegiado do Departamento aprovará a presta­
ção de contas dos recursos a que se refere o presente artigo.

Art. 20 - Quando as atividades de Extensão conduzirem a resultados 
que permitam o registro de direitos autorais, patentes ou licenças, ficará asse­
gurada, à UFSC, a participação nos direitos delas decorrentes, para desenvolvi­
mento oo Ensino, da Pesquisa e da Extensão.

CAPITULO IV - DA TRAMITAÇAQ

Art. 21 - As atividades de Extensão poderão originar-se de solicita­
ção da comunidade ou de iniciativa própria dos Departamentos, bem como de qual­
quer órgão da UFSC.

Art. 22 - As atividades de Extensão serão propostas sob a forma de 
projeto que, necessariamente, contemplará os seguintes itens:

a) identificação (título, autoria e forma de Extensão, conforme o
Art. 29);

b) justificativa;
c) objetivos gerais e específicos;
d) metodologia;
e) entidades/órgãos envolvidos;
f) recursos materiais existentes, pleiteados internamente e/ou aloca 

dos por agentes externos; quando financeiros, suas'fontes e destinações;
g) recursos humanos, indicar sua função na execução do projeto e as 

cargas horárias exigidas;
h) cronograma de execução.
Parágrafo Onico - As atividades de Extensão que demandarem até 5(cin 

co) horas para sua execução (palestras, conferências, mesas redondas e simila­
res) poderão ser dispensadas das exigências deste artigo.

Art. 23 - As atividades de Extensão, sob forma de projeto ou não, 
constituirão processo, acompanhado de formulário próprio, devendo ser encaminha­
do diretamente ao Departamento a que se acha vinculado o objeto de pedido ou.



Q uando for o caso, à PRPE, para análise e aprovação.
Art. 24 - Após sua aprovação o Departamento registrará a atividade 

de Extensão na Coordenadoria de Extensão do respectivo Centro e, ato contínuo,en 
caminhará & PRPE, para os fins previstos nas presentes normas, retornando o pro­
cesso, em seguida, ao Departamento para arquivo.

Parágrafo Onico - Caso a atividade de Extensão não seja realizada, o 
Departamento ou o órgão responsável deverá notificar prontamente a PRPE.

Art. 25 - Requerendo a atividade a gestão de recursos financeiros, o 
processo será encaminhado a uma das Fundações credenciadas da UFSC e após, à 
PRPl .

Art. 26 - Se a atividade exigir celebração de convênios, contratos e 
protocolos com a UFSC, a PRPE encaminhará o processo & Central de Convênios(PRA), 
para as providências cabíveis.

Art. 27 - Por ocasião da aprovação do Plano Departamental (PTD), o 
Departamento apresentará relatório crítico à Câmara de Pesquisa e Extensão, das 
atividades de Extensão realizadas ou em andamento, cabendo o mesmo aos demais Ó£ 
gãos da Universidade que realizarem atividades de Extensão.

F*arágrafo Onico - Os relatórios dos demais órgãos da IFSC serão enc^ 
minhados, semestralmente e/ou ao término da atividade de Extensão, diretamente & 
Pró-Reitoria de Pesquisa e Extensão.

CAPITULO V - DAS DISP0SIÇ0E5 GERAIS

Art. 28 - Desde que não colidam com as presentes normas e objetivan­
do atender às várias especificidades, os Conselhos Departamentais poderão estab^ 
lecer normas próprias para as atividades de Extensão no âmbito dos sejs respecti­
vos Centros.

Art. 29 - A atividade de Extensão, quando incluir remuneração de pe> 
soai, será autorizada para um período máximo de (seis) meses, podendo ser renovjs 
da, por igual períodc, mediante relatórios aprovados pelo Departamento ou órgão 
responsável.

Art. 3 0 - 0  Professor não poderá exercer atividade de Extensão que 
diga respeito a seus intereses particulares, de seu cônjuge, descendentes, ascen 
dentes, ou colaterais, estes até o 3® grau.

Art. 31 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho de Ensino, 
Pesquisa e Extensão.

Art. 32 - A presente Resolução entra em vigor a partir de sua publi­
cação, ficando revogadas as Resoluções 036/CEPE/86, 037/CEPE/86, 038/CEPE/86 e 
039/CEPE/86 e demais disposições em contrário.

Florianópolis, 0? de novem Dro de 1987.

Professor Rodolfo Joaojim Pinto da Luz 
Reitor.


